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RESUMO 

 
As discussões sobre a deficiência pelo viés dos Direitos Humanos, expande as 
possibilidades de análises para uma investigação sociológica, baseadas nos princípios da 
dignidade humana e o respeito às diferenças, reconhecendo a deficiência como produto das 
barreiras impostas pela sociedade, estas físicas, atitudinais e simbólicas que contribuem 
para a discriminação, estigmas e exclusão social, frutos da desigualdade. Nesse sentido, 
sabendo-se que a inclusão escolar é um direito fundamental, garantido e conquistado para 
todas as pessoas, diversos estudos têm investigado a inclusão de pessoas com deficiência 
no contexto escolar por diferentes vertentes, assim, destacamos o campo da saúde mental 
como um dos indicativos para compreender a educação desenvolvida para esse público, 
pois as barreiras socialmente enraizadas poderão afetar a saúde mental do aluno e em 
consequência comprometer o seu direito à escolarização. Assim, elencamos como objetivo 
geral desta tese: Compreender de que forma os estressores sociais afetam os recursos 
pessoais e a saúde mental de estudantes com deficiência. A pesquisa é de caráter 
descritivo, de corte transversal com abordagem quantitativa, do tipo empírico-analítica e 
seguiu os pressupostos do estudo sociológico do Processo de Estresse e do Modelo 
baseado em Direitos Humanos. Participaram da investigação, 51 alunos com deficiência 
física, matriculados em escolas estaduais da cidade de Manaus. Para a coleta de dados 
utilizamos os seguintes instrumentos e a análise seguiu conforme suas orientações: Escala 
Califórnia de Vitimização do Bullying; Escala Conexão com a Escola; Escala RSQ-AS; 
Escala de Autoestima de Rosenberg e a Escala de Depressão, Ansiedade e Estresse. Para 
verificar a hipótese elencada, um modelo de equações estruturais (SEM) foi empregado. A 
partir da comprovação da tese, identificamos que os alunos com deficiência física ao 
vivenciarem restrições quanto à sua plena participação, advindas das barreiras sociais 
impostas por um ambiente social excludente, sendo este a escola e todos os elementos que 
a compõe, demonstraram vivenciar estressores que comprometeram os seus recursos 
pessoais e sociais, corroborando para que esses jovens apresentassem indicativos de 
transtorno emocional. Entretanto, outros importantes resultados foram encontrados, 
corroborando para o entendimento de que é imprescindível desenvolver uma educação 
baseada em Direitos Humanos, pois, consideramos como um alicerce para que sejam 
desenvolvidas práticas de reflexões sobre as questões de discriminação, opressão, 
valorização das distintas culturas, diferenças e ainda sobre a violação dos direitos, para que 
se reverbere em verdadeiras mudanças sociais. 
Palavras-chave: direitos humanos; inclusão; aluno com deficiência; bullying; saúde mental. 
 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 
ABSTRACT 

 
Discussions about disability from a Human Rights perspective expand the possibilities of 
analysis for sociological investigation, based on the principles of human dignity and respect 
for differences, recognizing disability as a product of barriers imposed by society, these being 
physical, attitudinal and symbolic. that contribute to discrimination, stigma and social 
exclusion, resulting from inequality. In this sense, knowing that school inclusion is a 
fundamental right, guaranteed and achieved for all people, several studies have investigated 
the inclusion of people with disabilities in the school context from different perspectives, thus, 
we highlight the field of mental health as a indicators to understand the education developed 
for this audience, as socially rooted barriers may affect the student's mental health and 
consequently compromise their right to schooling. Therefore, we list the general objective of 
this thesis as: Understanding how social stressors affect the personal resources and mental 
health of students with disabilities. The research is descriptive, cross-sectional with a 
quantitative approach, empirical-analytical and followed the assumptions of the sociological 
study of the Stress Process and the Model based on Human Rights. Fifty-one students with 
physical disabilities, enrolled in state schools in the city of Manaus, participated in the 
investigation. To collect data, we used the following instruments and the analysis followed its 
guidelines: California Bullying Victimization Scale; School Connection Scale; RSQ-AS Scale; 
Rosenberg Self-Esteem Scale and the Depression, Anxiety and Stress Scale. To verify the 
hypothesis listed, a structural equation model (SEM) was used. From the proof of the thesis, 
we identified that students with physical disabilities, when experiencing restrictions regarding 
their full participation, arising from social barriers imposed by an exclusionary social 
environment, this being the school and all the elements that make it up, demonstrated 
experiencing stressors that compromised their personal and social resources, confirming that 
these young people showed signs of emotional disorder. However, other important results 
were found, corroborating the understanding that it is essential to develop an education 
based on Human Rights, as we consider it a foundation for developing practices of reflection 
on issues of discrimination, oppression, appreciation of different cultures and differences and 
also on the violation of rights, so that it results in true social changes. 
Keywords: human rights; inclusion; student with a disability; bullying; mental health. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.2 Desenho do Problema 

 

As pessoas com deficiência ao longo da história da humanidade foram alvos 

de discriminação e preconceitos, seus direitos eram inexistentes e estavam 

predestinadas a situações de vidas miseráveis e sem acesso à educação. Somente 

após as grandes lutas sociais, organizadas por distintas populações consideradas 

minoritárias, é que há uma pressão mundial para que se inicie um movimento de 

mudanças na organização da sociedade, incluindo na educação. Porém, as pessoas 

com deficiência ainda permaneciam segregadas e sem acesso à educação regular, 

após mais um período de lutas pela participação social dessa população é que seus 

direitos, enfim são discutidos e efetivados por meio de políticas públicas, 

fundamentadas nos Direitos Humanos. 

No âmbito nacional, os direitos à educação para a população com deficiência 

estão presentes desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 

– Lei n° 4024/61, promulgados também na Constituição Federal de 1988, com o 

Brasil como Estado-parte da Declaração de Salamanca, da Convenção sobre os 

Direitos da Pessoa com Deficiência e criando a Política de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, com influência dos organismos e movimentos 

internacionais (UNESCO, 1994; BRASIL, 2008).  

 A partir desses e outros diversos documentos normativos, a vertente teórica 

conceitual sobre a inclusão escolar e os direitos das pessoas com deficiência 

adotadas nessa tese segue a partir do Modelo baseado em Direitos. 

Compreendendo que o conceito de inclusão e incluir, advém da construção de uma 

nova sociedade que surge e desenvolve uma cultura de paz e de respeito a 

diversidade humana (Karigiannis; Stainback; Stainback, 1999). A inclusão escolar se 

reverbera para além da garantia de matrículas, abrange as oportunidades de 

aprendizagem, vinculando-se aos sentimentos de afetividade, ao aluno se sentir 

bem, pertencente, ativo e valorizado, para isso a deficiência é discutida como uma 

questão de direitos humanos, justiça e promoção da igualdade (Diniz; Barbosa; 

Santos, 2007; Santos; Matos; Santos, 2019). 
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Coelho (2010) e Lelis (2015) descrevem que a inclusão não será efetivada 

apenas por mudanças legislativas, mas envolve também a construção de 

sensibilização na sociedade para o enfrentamento das barreiras impostas ao longo 

do tempo que normalizavam a exclusão. É no paradigma dos Direitos Humanos e 

Inclusão Social que as discussões sobre a deficiência devem ser pautadas, quando 

não ocorre o reconhecimento desses direitos em todos os segmentos da sociedade, 

a discriminação será praticada através da exclusão do acesso aos bens sociais e 

oportunidades que lhes são de direito, por outro lado, a sociedade caminha para ser 

inclusiva quando reconhece a diversidade humana e as necessidades de todos, 

promovendo mudanças que irão auxiliar no desenvolvimento pessoal e social 

(Martins, 2008). 

No que se refere a plena e efetiva participação, inclusão e igualdade de 

oportunidades, traçados na Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 

Deficiência, Paula (2008) considera que a participação deve ser iniciada no seio 

familiar, desdobrando-se no contexto sociocultural e político, nas instituições e 

serviços de atendimento, sobre a inclusão, esta não pode ser empregada como 

sinônimo de integração ou inserção, ela é a construção de uma sociedade para 

todos, em que os ambientes sociais são os alvos de mudanças e não as pessoas 

com deficiência, em relação a igualdade, é pontuado que aquilo que reproduz a 

desigualdade precisa ser eliminado, através de discussões politizadas. Neste último, 

destaca-se a educação como principal área de transformação social, um direito 

inerente a todo ser humano e base para uma sociedade inclusiva.  

As discussões sobre a deficiência pela ótica dos Direitos Humanos, 

alicerçados na Convenção, expande possibilidades de análises para uma 

investigação sociológica, reconhecendo primeiramente a deficiência como parte 

integrante da experiência humana, também ao se afirmar os princípios da dignidade 

humana e respeito às diferenças, desconstruindo modelos explicativos anteriores, se 

firmando no campo das relações sociais, e ainda com o reconhecimento da 

discriminação e desigualdade que vitimizam as pessoas com deficiência, baseada 

nas barreiras físicas, atitudinais e simbólicas impostas por sociedades excludentes, 

a causa da deficiência por tanto muda da desigualdade corporal para as estruturas 

da sociedade (Pinto, 2018; Diniz, Barbosa, Santos, 2007). 
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Dessa forma, esta tese se alicerça nos pressupostos sociológicos e de 

Direitos Humanos, elencados por Pinto (2018) e demais documentos normativos. A 

autora considera fundamental conhecer, analisar, desconstruir as estruturas e 

processos que oprimem e impõe condições desiguais para às pessoas com 

deficiência, afim de intervir e transformá-los, ao focar na participação em todos os 

segmentos da sociedade, tornando-se imprescindível monitorar a evolução da 

garantia desses direitos, fomentando conhecimento sobre as possíveis violações da 

dignidade humana e discriminação vivenciadas. 

É diante dessa observância sobre a trajetória política da garantia de direitos 

para as pessoas com deficiência, que se elenca a saúde mental como um dos 

indicativos para compreender a educação desenvolvida para esse público nas 

escolas. Pois, as barreiras socialmente enraizadas, principalmente as atitudinais, 

poderão afetar a saúde mental do aluno e em consequência comprometer a sua 

dignidade humana e os direitos à escolarização. 

No que se refere a saúde mental, a Organização Mundial da Saúde – OMS 

(2022) conceitua como um direito humano básico, é um estado de bem-estar mental 

que permite a pessoa aprender, prosperar, trabalhar e lidar com os estressores da 

vida. O estado de saúde mental varia conforme as experiências vividas, dos níveis 

mais baixos de sofrimento e dor emocional ao estado ideal de bem-estar (OMS, 

2022).  

Destaca-se nesse documento, que em qualquer momento da vida, um 

conjunto de fatores individuais, comunitários, estruturais e familiares podem 

combinar para destruir ou proteger a saúde mental, com a maior probabilidade de 

sofrimento mental encontrada em indivíduos marcados por oportunidades 

decrescentes, exclusão social e insegurança econômica, como pessoas de grupos 

étnicos marginalizados e com deficiências, grupos estes que encontram em seus 

lares, escolas ou espaços digitais, experiências discriminatórias que aumentam o 

risco de problemas de saúde mental. As experiências vivenciadas principalmente 

nos períodos sensíveis do desenvolvimento (como a primeira infância), trazem mais 

prejuízos à vida do indivíduo (OMS, 2022).  

O documento nos faz refletir com preocupação diversas questões em torno da 

saúde mental, principalmente ao nos alertar sobre a prevalência de transtornos 

mentais no mundo, em cada oito pessoas uma vive com algum tipo, sendo os 
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transtornos de ansiedade e depressivos os de maior prevalência, o suicídio como 

responsável por mais de uma em cada 100 mortes, ocorrendo em 58% dos casos 

antes dos 50 anos, com o maior índice entre adolescentes (OMS, 2022).  

Nesse sentido, buscando compreender as ações exercidas pela sociedade na 

saúde mental da pessoa com deficiência, apresentamos o Modelo do Processo de 

Estresse, discutido a partir de uma perspectiva sociológica de Leonard Pearlin, em 

que é possível compreender como o status social, os estressores e os recursos se 

interrelacionam e influenciam na saúde mental de um determinado grupo (Pearlin, et 

al., 1981).  

No Processo de Estresse, pressupõe-se que as pessoas consideradas como 

parte de grupos minoritários, vivenciam mais situações diárias de estresse em 

comparação às pessoas fora dessa realidade. A pessoa com deficiência quando 

desvalorizada e estigmatizada por conta de sua condição e têm a sua participação 

social plena afetada por barreiras socialmente enraizadas, poderão ser consideradas 

dentro de um status social que lhe confere estressores mais prejudiciais à saúde 

mental.   

Assim, o Processo de Estresse é formado por 3 principais elementos. O 1° 

elemento do Processo de Estresse, constitui-se os estressores: situações e 

experiências vividas no dia a dia pelo indivíduo, resultando em efeitos nocivos às 

emoções, bem-estar, cognição, comportamento e até ao fator fisiológico (Pearlin; 

Bierman, 2013). No ambiente escolar, embora não se tenha observado estudos 

brasileiros que discutissem o Processo de Estresse e o aluno com deficiência, 

diversos pesquisadores têm se dedicado a compreenderem o fenômeno bullying e 

suas interrelações na vida do aluno com deficiência, a partir de uma compreensão 

sociológica e psicológica, associado também aos Direitos Humanos.  

Em estudos internacionais sobre as pessoas com deficiência dentro e fora 

das escolas, são observados como estressores: conflitos com os professores, com 

os colegas, insegurança pessoal, o isolamento social, discriminação, rejeição, 

bullying e a solidão, são estressores advindos de uma sociedade carregada de 

preconceitos (Turner; Noh, 1988; Turner; Avison,1989; Mirowsky; Ross,1999; 

Macdonald et al., 2018; Geiger, 2019; Botha; Frost; 2020). 

No que se refere ao 2° elemento do Processo, temos os recursos sociais e 

pessoais que ajudam o indivíduo frente aos estressores, modificando ou 
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minimizando os impactos dos estressores na saúde mental, observáveis a partir do: 

coping, suporte social, autoconceito, autoestima e o domínio.  O 3° e último 

elemento, descreve a forma em que os estressores irão se manifestar na saúde 

mental do indivíduo, os elementos frequentemente elencados são os de angústia 

como a raiva, ansiedade e a depressão, a última surge quase como unanimidade 

nas pesquisas sociológicas sobre a saúde mental (Pearlin; Bierman, 2013).  

Tomando como base essa breve explanação, destacamos que o estudo sobre 

a saúde mental de estudantes com deficiência precisa se tornar centro das 

discussões dos trabalhos que investigam inclusão, pois, quando esses estudantes 

vivenciam no cotidiano escolar barreiras socias que atingem a sua dignidade 

humana, advindas de um ambiente social excludente, poderão apresentar um 

indicativo de saúde mental em risco e em consequência comprometer o seu direito à 

inclusão escolar. Nesse sentido, apresentamos como questão norteadora: De que 

forma as experiências vivenciadas no ambiente escolar poderão influenciar na 

saúde mental e escolarização de estudantes com deficiência física? A partir 

desse questionamento, alicerçados na perspectiva sociológica do Processo de 

Estresse e no Modelo baseado em Direitos, a tese busca comprovar que: os alunos 

com deficiência física ao vivenciarem restrições à sua plena participação, advindas 

das barreiras sociais impostas por um ambiente social excludente, irão vivenciar 

estressores capazes de comprometer seus recursos pessoais e sociais, afetando a 

sua saúde mental e consequentemente a escolarização. A partir desta 

comprovação, será possível elencar que mesmo diante de inúmeras políticas 

públicas e documentos normativos consolidados, garantindo a educação inclusiva, 

as atitudes e ações desenvolvidas dentro das escolas ainda buscam encaixar o 

aluno em um modelo de normatização e da medicina, desconsiderando suas 

diversidades, singularidades, potencialidades, sentimentos e dignidade humana; e 

que as instituições de ensino pouco têm contribuído para promover mudanças de 

atitudes e concepções na comunidade escolar que combatam atitudes 

discriminatórias.   

Com base nos resultados encontrados, pretendemos propor aos atores 

responsáveis pela escolarização, estratégias para a conscientização e sensibilização 

sobre as questões relacionadas à saúde mental e diversidade, para que a inclusão 

de estudantes com deficiência nas escolas não seja meramente em índices de 
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matrículas efetivadas, mas que o espaço escolar seja um ambiente de consolidação 

dos direitos à educação e inclusão social, com mudanças atitudinais capazes de 

atender a diversidade humana, em que o aluno seja um agente participativo, 

conforme postula o Modelo baseado em direitos. Espera-se com a pesquisa 

desenvolvida, abrir um diálogo para novas vertentes, questionamentos e ações a 

serem propostas. Além de servir de embasamento para estudos futuros referentes a 

saúde mental e inclusão escolar de estudantes com deficiência no Contexto 

Amazônico. No quadro 1, apresenta-se um esquema dinâmico sobre as vertentes 

que serão discutidas neste trabalho e suas interrelações, por conseguinte os 

objetivos desta tese são apresentados.  

 

     
Quadro 1: Modelo Baseado em Direitos e o Processo de Estresse: pontos e contrapontos 

Modelo Baseado em Direitos Humanos Processo de Estresse 

 
Reconhece a deficiência como um conceito 
em evolução, resultante das restrições 
elencadas por barreiras que afetam a plena 
e efetiva participação na sociedade. 
 

 
Reconhece as pessoas com deficiência 
como um dos grupos que poderão enfrentar 
estressores elencados a partir das estruturas 
sociais, que estigmatizam e impõem 
condições de vida desiguais. 
 

 Requer monitoramento e análise constante 
da evolução, consolidação e violação desses 
direitos na sociedade, com o intuito de 
desconstruir as estruturas e processos que 
persistem impondo condições desiguais para 
as pessoas com deficiência. 

Ao se investigar a origem do estresse, 
podemos entender como ocorre o 
afastamento da sociedade de um 
determinado grupo, como seus sonhos 
podem ser frustrados ou influenciados, a 
partir das condições impeditivas impostas 
pela sociedade. Compreendendo o estresse 
como o resultado das desigualdades, 
evidenciando que as possíveis experiências 
estressantes e a forma como as pessoas são 
afetadas por elas podem ter suas origens na 
posição social que ocupam.    

 
A violação da dignidade humana elencada 
nos Direitos Humanos, compreende: 
barreiras atitudinais, situações de 
discriminação, preconceitos, desvantagens, 
ausência de acessibilidade, autonomia e 
entre outras situações. 
 

 
Os estressores sociais elencados surgem 
dos estigmas atribuídos a um grupo, como 
situações de discriminação, bullying, 
isolamento, rejeição, violências, pobreza e 
entre outros. 

     Fonte: A autora, a partir do referencial teórico desta tese (2024). 
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1.2 Justificativa 

 

A proposta de tese apresentada, vincula-se a Linha de Pesquisa 02: 

Educação, Estado e Políticas Públicas, do Programa de Pós-Graduação em 

Educação, da Universidade Federal do Amazonas, financiada pela FAPEAM. 

Para que seja possível se falar sobre o hoje, consideramos imprescindível 

elencar sobre a minha trajetória pessoal e profissional, que construíram e tornaram 

quem sou hoje e onde estou. Sou filha de professora e industriário aposentado, 

minha trajetória de estudos desde o Ensino Fundamental se deu em escolas 

públicas periféricas, municipais e estadual, escolas essas que não estavam nos 

melhores índices da cidade, mas que sempre me deram oportunidades de 

aprendizagem e uma educação que considero de qualidade, finalizando em 2010.  

Em 2011, ingressei na Universidade Federal do Amazonas, através do 

Processo Seletivo Contínuo, para o curso de Educação Física – Licenciatura, 

concluindo em 2016, nesse período participei de inúmeros projetos de distintas 

áreas da Educação Física, desde o esporte educacional até atividades físicas para 

gestantes e parturientes, todos de forma voluntária. Em paralelo, busquei me 

envolver com os estágios disponíveis por setores públicos, em 2012 pude trabalhar 

com idosos, adultos e adolescentes com e sem deficiência, em um Centro de 

Convivência da Família com as modalidades de natação, academia ao ar livre e 

caminhada orientada. 

Em 2016 finalizei a graduação e após alguns meses fui selecionada, através 

de um processo seletivo, para ingressar na pós-graduação latu-sensu, com bolsa de 

estudos em uma faculdade privada de Manaus. Assim, iniciei nos estudos 

relacionados aos aspectos da Educação Especial, concluindo em 2018 o curso de 

Psicopedagogia e Educação Inclusiva. 

Em paralelo a essa caminhada na especialização, participei do processo 

seletivo do Programa de Pós-graduação em Educação da UFAM, sendo aprovada e 

ingressando na Linha de Pesquisa 4: Educação Especial e Inclusão no Contexto 

Amazônico, no ano de 2017. Além do projeto que desenvolvi, me envolvi em outros 

relacionados a inclusão, educação física e salas de recursos; ingressei também no 

Laboratório de Estudos em Comportamento Motor Humano - LECOMH. Concluindo 

esta etapa com a dissertação intitulada “Inclusão Escolar: O olhar dos alunos com 

deficiência sobre as aulas de Educação Física”. 
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Por conseguinte, participei do processo seletivo para ingressar no doutorado 

no PPGE, na Linha de Pesquisa 02: Educação, Estado e Políticas Públicas, sendo 

aprovada e iniciando essa caminhada no ano de 2019. Iniciei essa jornada com 

muita ânsia, porém, nossas histórias não se constroem apenas com bons momentos 

e não podemos ocultar ou desprezar o impacto da pandemia da COVID-19 durante 

essa trajetória. Mesmo assim, as aulas em ambiente virtual prosseguiram, sem a 

certeza de um dia voltarmos ao presencial, se conseguiríamos desenvolver nossos 

projetos, foram dias muito difíceis. Após alguns longos meses, pudemos então 

respirar a esperança de dias melhores com as vacinas, que nos deram a 

oportunidade de estarmos aqui hoje.  

A temática da tese ganhou novos questionamentos advindos de mim e do 

orientador, com contribuições das leituras e conversas no grupo de estudos. Então, 

compreendemos que o nosso trabalho apresentaria novas contribuições se 

discutíssemos a inclusão a partir de uma perspectiva sociológica, envolvendo a 

saúde mental dos alunos, algo que é tão discutido na perspectiva do indivíduo 

adulto, mas ainda visto como um tabu quando se fala em crianças e adolescentes, 

sendo ainda mais oculto quando se fala do jovem com deficiência. 

Dessa forma, iniciamos com as leituras, especialmente no âmbito 

internacional, para a compreensão da visão sociológica de Leonard Pearlin, 

prosseguindo para o contexto brasileiro da temática. Entretanto, não foi observado 

nenhum trabalho que investigasse a saúde mental de crianças no contexto escolar a 

partir do paradigma sociológico do Processo de Estresse.  

A partir desses apontamentos, apresentamos o ineditismo da tese, a fim de 

contribuir nos estudos relacionadas a inclusão de alunos com deficiência. 

Investigando o possível estressor bullying, vivenciado por alunos com deficiência 

física nas escolas de ensino regular e compreendendo de que forma esse fenômeno 

contribui para o surgimento de outros estressores, como o sentimento de exclusão, 

afetando diretamente a saúde mental dos estudantes e a escolarização. 

 

 

 

 



23 
 

1.3 Objetivos 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

Compreender de que forma os estressores sociais afetam os recursos 

pessoais e a saúde mental de estudantes com deficiência. 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

 

● Identificar se o bullying e o sentimento de exclusão são estressores sociais 

vivenciados por estudantes com deficiência física no contexto escolar; 

● Verificar se a autoestima é um recurso capaz de minimizar os impactos do 

bullying e do sentimento de exclusão de estudantes com deficiência física; 

● Identificar se o coping e o apoio social são recursos capazes de minimizar 

os impactos do bullying e do sentimento de exclusão de estudantes com deficiência 

física; 

● Identificar se estudantes com deficiência física afetados pelo bullying e por 

sentimento de exclusão apresentam indicativos de transtornos mentais: depressão, 

ansiedade e estresse.  

 

1.4 Tese 

Apresentamos como tese: os alunos com deficiência física ao vivenciarem 

restrições à sua plena participação, advindas das barreiras sociais impostas por um 

ambiente social excludente, irão vivenciar estressores capazes de comprometer 

seus recursos pessoais e sociais, afetando a sua saúde mental e consequentemente 

a escolarização. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Para o desenvolvimento desta Tese, o referencial teórico é composto por 

discussões em torno dos Direitos Humanos, Educação Baseada em Direitos, 

Modelos que discutem sobre a deficiência, os aspectos legais que compreendem a 

Educação Inclusiva, a estrutura de análise do Processo de Estresse e saúde mental. 

 

2.1 A Escola como espaço de consolidação dos Direitos Humanos: o caminho 

para uma nova sociedade 

 

2.1.2 Direitos Humanos: uma resposta em meio à barbárie 

 

Ao apresentarmos as questões inerentes aos direitos das pessoas com 

deficiência, com ênfase nos direitos à educação, se faz necessário consolidar um 

olhar voltado para as discussões em torno da escola a partir dos Direitos Humanos. 

Conforme Pequeno (2008), os direitos humanos são os valores e princípios que 

concedem a uma pessoa a afirmação de sua condição humana, para que possa 

participar e viver plenamente sua característica biológica, psicológica, econômica, 

cultural, política e social. São intrínsecos a natureza humana, garantem a dignidade, 

a liberdade, protege a existência da pessoa, são instrumentos de combate às formas 

de violências e tornam todas as pessoas iguais, sem distinções de gênero, etnia, 

raça, profissão, religião, ideologia política, condições socioeconômicas, físicas e 

orientação sexual (Silva, 2015; Pequeno, 2008). Nesse sentido, Silva (2015) e Silva 

e Tavares (2012) dissertam que o conceito de direitos humanos não é único e nem 

permanente, eles são históricos e universais pois, são construídos ao longo dos 

anos por diferentes povos e nações, entretanto, existem algumas características que 

se perpetuam em seu conceito, destacando-se a solidariedade e a dignidade.  

A sociedade para manter e promover as relações, reconheceu a dignidade 

como valor primordial do ser humano, ela é a conexão das organizações das 

sociedades para impedir a violência e preservar a paz, a justiça e a racionalidade 

(Maior, 2018). Pequeno (2008) descreve sobre os direitos naturais do indivíduo, 

baseados na concepção de que o homem tem a capacidade de se relacionar com 

seu semelhante, possui sensibilidade, razão, disposição a socialização e capaz de 
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seguir normas, adjetivos que caracterizam a sua humanidade e marcam a sua 

principal essência que é a dignidade.  

 

[...] A dignidade é a qualidade que define a essência da pessoa 
humana, ou ainda é o valor que confere humanidade ao sujeito. 
Trata-se daquilo que existe no ser humano pelo simples fato de ele 
ser humano. [...]. A ideia de dignidade deve, pois, garantir a liberdade 
e a autonomia do sujeito. Tal noção nos permite afirmar que todo ser 
humano tem um valor primordial, independentemente de sua vida 
particular ou de sua posição social. [...]. O homem é um ser cuja 
existência constitui um valor absoluto, ou seja, nada do que existe no 
mundo lhe é superior ou equivalente. A dignidade é um valor 
incondicional (ela deve existir independentemente de qualquer 
coisa), incomensurável (não se pode medir ou avaliar sua extensão), 
insubstituível (nada pode ocupar seu lugar de importância na nossa 
vida), e não admite equivalente (ela está acima de qualquer outro 
princípio ou ideia). Trata-se de algo que possui uma dimensão 
qualitativa, jamais quantitativa. A dignidade possui um valor 
intrínseco, por isso uma pessoa não pode ter mais dignidade do que 
outra (Pequeno, 2008, p. 3). 

 

Pequeno (2008), complementa sobre o quão desafiador é definir o que é a 

dignidade humana, entretanto, mesmo diante dessa complexidade, é perceptível 

quando ela é violada, esquecida e negada, dessa maneira, zelar, defender e 

promover a dignidade do homem torna-se imprescindível para que a vida social seja 

menos violenta e injusta. O autor reforça a defesa e proteção de todos aqueles que 

têm a sua dignidade ameaçada, tornando-se os Direitos Humanos fundamentais e 

indispensáveis na luta para uma vida digna. 

Nesse sentido, Rosato (2011) e Venturi (2010) elencam que os Direitos 

Humanos compõem um conjunto de conquistas historicamente resultantes das lutas 

coletivas de diferentes atores sociais, em busca de uma cultura que respeitasse os 

direitos políticos, econômicos, sociais, civis e culturais. Diante disto, é importante 

relembrar o surgimento dos Direitos Humanos, iniciado pós-guerra como um 

movimento que se contrapõe as barbáries cometidas pelo regime nazista (Piovesan, 

2004). Jacobo (2015) e Trindade (2009) acrescentam que após a Segunda Guerra 

Mundial, a Organização das Nações Unidas desencadeia o processo de proteção 

dos direitos, a partir dos trabalhos e manuscritos escritos entre 1946 e 1948, com o 

objetivo de se concretizar uma política de reparação e restauração de danos 

causados pelo totalitarismo.  
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Conforme Rosato (2011), a partir do entendimento de que o Estado seria o 

maior transgressor no que concerne os Direitos Humanos, há uma mobilização para 

a construção de um dispositivo normativo internacional que coibisse esses tipos de 

violências e garantisse a proteção dos direitos para qualquer pessoa independente 

de sua nacionalidade. “Se a Segunda Guerra significou uma ruptura com os direitos 

humanos, o pós-guerra deveria significar sua reconstrução” (Piovesan, 2004, p. 22). 

Inicia-se então a concepção contemporânea de Direitos Humanos, proclamada a 

partir da Assembleia Geral das Nações Unidas com a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos de 1948 (ONU, 1948).  

Conforme Piovesan (2004), na Declaração Universal dos Direitos Humanos é 

assumida a proteção dos direitos humanos para além dos muros de domínio do 

Estado, torna-se interesse mundial, o indivíduo terá seus direitos protegidos 

internacionalmente, assumindo a condição de sujeito de direito, encerrando-se a 

total soberania do Estado diante dos problemas da população. Destacamos nesse 

sentido, as orientações incipientes que compõem a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (ONU, 1948): 

 

Artigo 2 1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos 
e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de 
qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. [...] Artigo 6 Todo ser 
humano tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como 
pessoa perante a lei. Artigo 7 Todos são iguais perante a lei e têm 
direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm 
direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a 
presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal 
discriminação.  
 
 

A partir dessa concepção contemporânea, os Direitos Humanos são 

caracterizados como universais, indivisíveis e interdependentes (PIOVESAN, 2004). 

Na universalidade e inalienabilidade: todo ser humano do mundo tem direito a eles, 

de modo que são inerentes a qualquer pessoa, esta por sua vez não poderá 

abandoná-los voluntariamente nem tampouco lhes retirados; a indivisibilidade 

enfatiza que: todos os direitos humanos são inerentes à dignidade humana, a 

garantia dos direitos civis e políticos é condição para o cumprimento dos direitos 

sociais, econômicos e culturais ou o inverso, nenhum destes podem ser 
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classificados com maior ou menor grau de importância; a característica da 

interdependência e inter-relação: é quando um direito depende totalmente ou 

parcialmente da realização de outro direito (ONU, 2015).  

Bobbio (2004) elenca com maestria sobre o desenvolvimento da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, como um processo inicial que contempla os direitos 

naturais e os direitos positivos, em que o primeiro se refere aqueles que já nascem 

com o homem, são os direitos naturais universais, desenvolvendo-se como direitos 

positivos particulares, até a sua efetivação em direitos positivos universais, a serem 

expandidos para todas as nações. O autor destaca os direitos como passíveis de 

mudanças, ampliação e transformações, seguindo conforme a própria história da 

humanidade, em que a comunidade internacional deverá se preocupar em promover 

garantias para a efetivação dos direitos e também em atualizar a Declaração 

continuamente, para que não se perpetue práticas vazias. A Declaração Universal 

“[...] É uma síntese do passado e uma inspiração para o futuro: mas suas tábuas não 

foram gravadas de uma vez para sempre (Bobbio, 2004, p. 20).” 

A concepção contemporânea dos Direitos Humanos é reafirmada, avaliada e 

revista na Segunda Conferência Mundial das Nações Unidas em Viena no ano de 

1993, expandindo o consenso internacional da universalidade, indivisibilidade e 

interdependência dos Direitos Humanos (Trindade, 2009). De acordo com Piovesan 

(2004), a interdependência é afirmada como um dos valores dos Direitos Humanos, 

do desenvolvimento e da democracia, é superada a percepção de que os direitos 

sociais, econômicos e culturais não são direitos legítimos, são destacados como 

direitos fundamentais que deverão ser reivindicados como de fato direitos e não 

caridade. A autora pontua ainda sobre o destaque a democracia como regime mais 

compatível com a proteção dos Direitos Humanos.  

Nesse sentido, a Conferência Mundial de Direitos Humanos das Nações 

Unidas de 1993, auxiliou na expansão global e aplicação da indivisibilidade e 

interdependência dos direitos humanos, com destaque principal para as pessoas 

socialmente vulneráveis, discriminadas, desfavorecidas, pobres e excluídas 

(Trindade, 2009). Acentua-se a preocupação dos Direitos Humanos em proteger e 

cuidar de toda a pessoa humana, a diversidade e heterogeneidade são promovidas, 

há o reconhecimento da pluralidade de raças, culturas e grupos sociais, se direciona 

para uma política efetiva de inclusão nos diferentes âmbitos, religioso, cultural e 
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político, solicita-se o respeito a igualdade entre as diferenças, diferenças estas que 

caracterizam principalmente os grupos que sofrem discriminação, marginalização e 

exclusão (Jacobo, 2015; Trindade, 2009). 

Assim sendo, as discussões em torno da consolidação e defesa dos Direitos 

Humanos, conforme Piovesan (2004), surgem da necessidade da especificação do 

sujeito de direito, pois, a primeira fase dos Direitos Humanos é caracterizada pela 

proteção geral de direitos, consolidada a partir do conceito de igualdade, entretanto, 

tratar o sujeito genericamente tornou-se insuficiente, é a partir desse entendimento 

que o indivíduo passa a ser considerado em sua particularidade e peculiaridade, o 

direito à igualdade e o direito à diferença surgem como direitos fundamentais que 

exigem o respeito à diversidade e asseguram um tratamento diferenciado. Assim, 

para a efetiva proteção dos direitos é necessário além das políticas universais, as 

específicas destinadas aos grupos socialmente vulneráveis, vítimas da exclusão, 

carentes de respostas diferenciadas e específicas, dentre esses sujeitos de direitos 

destacam-se as mulheres, população afrodescendente, as crianças, imigrantes, 

pessoas com deficiência e entre outras populações que deverão ser consideradas 

conforme suas vulnerabilidades, especificidades, peculiaridades e condições sociais 

(Piovasin, 2004). 

Destarte, com o advento da Declaração dos Direitos Humanos de 1993 

observa-se a ampliação e ênfase dos direitos às populações até então invisibilizadas 

no contexto político internacional, dentre as quais destacamos para este trabalho, às 

menções para as pessoas com deficiências. Conforme Maior (2018), as pessoas 

com deficiência e os direitos humanos estão intrinsecamente associados, pois ser 

diferente não impede que qualquer pessoa seja titular de seus direitos, assim, o 

direito a não ser discriminado, à vida e ao reconhecimento perante as leis são 

alguns dos direitos básicos destinados e que asseguram igualmente o 

desenvolvimento social, cultural e econômico. Destacamos na Declaração de Viena 

(1993) os seguintes trechos destinados às pessoas com deficiência: 

 
22. Deve-se dar atenção especial às pessoas portadoras de 
deficiências1, visando a assegurar-lhes um tratamento não – 
discriminatório e eqüitativo no campo dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais, garantindo sua plena participação em todos 
os aspectos da sociedade. [...] 6. Os direitos das pessoas portadoras 
de deficiências 63. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos 

 
1 Conceito mantido conforme o documento oficial. 
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reafirma que todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 
são universais e, portanto, aplicáveis sem qualquer reserva às 
pessoas portadoras de deficiências. Todas as pessoas nascem 
iguais e com os mesmos direitos à vida e ao bem-estar, à educação 
e ao trabalho, à independência e à participação ativa em todos os 
aspectos da sociedade. Qualquer discriminação direita ou outro 
tratamento discriminatório negativo de uma pessoa portadora de 
deficiência constitui, portanto, uma violação de seus direitos. A 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apela aos Governos no 
sentido de que, se necessário, adotem leis ou modifiquem sua 
legislação para garantir o acesso a estes e outros direitos das 
pessoas portadoras de deficiências. 64. As pessoas portadoras de 
deficiências devem ter acesso igual a todo e qualquer lugar. Devem 
ter a garantia de oportunidades iguais, mediante a eliminação de 
todas as barreiras socialmente determinadas, sejam elas físicas, 
financeiras, sociais ou psicológicas, que excluam ou restrinjam a sua 
plena participação na sociedade.  

 

Nessa crescente, Trindade (2009) conceitua as Conferências Mundiais de 

1968 e 1993 de “[...] processo prolongado de construção de uma cultura universal de 

observância dos direitos humanos (Trindade, p. 32, 2009).” Piovesan (2004), 

reafirma sobre o verdadeiro valor do movimento de Direitos Humanos, revelado 

somente quando realmente protegem os direitos dos sujeitos com maiores 

probabilidades de terem seus direitos transgredidos. 

Trindade (2009) pontua que a partir de Viena, buscam-se soluções globais 

para os problemas que atingem a toda população, através da criação de 

infraestruturas, fortalecimento e mobilização de instituições em níveis globais e 

regionais de promoção e proteção dos direitos humanos. É dessa maneira que 

múltiplos dispositivos internacionais surgem com o objetivo de proteger e 

operacionalizar em nível global e regional os direitos fundamentais dispostos na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (Piovasin, 2004; Trindade, 2009). 

Conforme Trindade (2009), a Declaração Universal tornou-se guia interna dos 

Estados, seus artigos orientaram e se expressam nas Constituições e legislações, 

concomitante, os direitos internacional e interno prosseguiram interagindo em prol da 

proteção dos indivíduos. 

Ao se reafirmar os Direitos Humanos como universais, indivisíveis, 

interdependentes e interrelacionados, é exigido que eles sejam tratados de modo 

global, equitativos e justos, independentemente das particularidades, regionalidade, 

contextos históricos, culturas e religiosidade do Estado, este deverá proteger e 

promover os Direitos Humanos nas esferas políticas, econômicas e culturais (ONU, 
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1993). Rosato (2011) e Bobbio (2004) destacam a proteção desses direitos como o 

maior desafio da atualidade, pois, ainda é possível observar desigualdades e a não 

garantia dos direitos para muitos grupos e populações, distanciando-se de uma das 

características principais dos Direitos Humanos, a universalidade. 

Alves (2014), nesse sentido apresenta uma crítica sobre o conceito utópico de 

Direitos Humanos no prisma da universalidade, pois conforme a autora, na 

atualidade não há como idealizar um mundo abstrato, diante dos infinitos problemas 

de convivência entre os seres humanos e o descumprimento desses direitos, com 

“pessoas reais e não idealizadas” vivendo em condições sub-humanas, 

marginalizadas, de desigualdade, opressão e injustiças. Compreender os Direitos 

Humanos a partir de uma perspectiva cultural não se trata de apenas aceitar o outro, 

mas sim em reconhecer a diferença (Alves, 2014). 

Considerando, diante disso a ampliação do entendimento internacional sobre 

a garantia de direitos à população, nos últimos anos foram acrescentadas outras 

características aos Direitos Humanos com base em seus artigos pioneiros. A 

igualdade e não discriminação: todo ser humano tem direito aos Direitos Humanos 

pois são iguais, sem qualquer tipo de discriminação seja ela relacionada a raça, cor, 

sexo, origem social, nacionalidade, idioma, religião, opinião política, deficiência e 

entre outras; os Direitos Humanos apresentam também as características de 

participação e inclusão: todos os povos e pessoas têm direito a ativa, livre e 

significativa participação, contribuição e gozo do desenvolvimento social, político, 

cultural, civil e econômico; e por último a característica de Responsabilidade e 

Estado de direito: Os Estados são responsáveis pelo cumprimento dos Direitos 

Humanos, seguindo a legalidade e normas instrumentalizadas, do contrário poderão 

ser confrontados em juízo conforme o que compete as leis (UNICEF, 2015). 

Os movimentos e declarações oriundas dos Direitos Humanos, alertam para 

que o ser humano não tenha seus direitos violados, embora haja um esforço das 

sociedades para que esses direitos sejam efetivados, ainda há uma lacuna entre o 

reconhecimento dos direitos e a efetivação, principalmente em sociedades que 

carregam uma cultura de preconceitos e desigualdades (Mariussi; Gisi; Eyng, 2016). 

Venturi (2010) e Benevides (2010) corroboram que não há declarações, convenções 

e Constituições que somente por si tenham a capacidade de universalizar os direitos 

humanos e fazê-los reconhecidos, tão pouco de imediato modificar a realidade de 
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uma população, as mudanças realmente se iniciam a partir da pressão popular, 

movimentos e organizações que denunciam e exigem os seus direitos efetivados a 

partir das políticas públicas.  

Nesse sentido, Saboia (2009) descreve sobre a evolução dos Direitos 

Humanos no Brasil que mesmo diante dos avanços internacionais, as contradições, 

as desigualdades, o regime paternalista e matriarcal permaneciam, seguindo dessa 

forma por muitas décadas. Somente com as rupturas políticas e ideológicas 

enraizadas principalmente do regime militar, que atingiram não somente os até 

então excluídos historicamente, mas também os grupos da burguesia intelectual e 

liberais, se promove uma mobilização da sociedade na proteção dos vitimados e em 

defesa dos direitos humanos. Rosato (2011) enfatiza sobre a contribuição primordial 

dos grupos de estudantes, trabalhadores, sindicalistas e pessoas de movimentos 

religiosos, especialmente católicos, frente a reivindicação e contra a violação dos 

direitos civis e políticos. Esses grupos e movimento sociais também envolveram em 

suas reivindicações a ampliação dos direitos à saúde, educação, moradia e entre 

outros (Rosato, 2011).  

A partir da Constituição Brasileira de 1988 se incorporam os direitos humanos 

como princípios do ordenamento constitucional, jurídico e também individuais, 

elencando os ideais opostos aos da ditatura, é uma nova história que se inicia 

promovendo a proteção dos direitos sociais, políticos, civis, culturais e econômicos, 

mesmo que ainda com muitas lacunas (Saboia, 2009). Costa (2015) descreve sobre 

a reorganização dos objetivos das instituições políticas e civis com a retomada da 

democracia, resultando na promulgação da Constituição.  

Os Direitos Humanos então são reverberados em documentos, políticas e 

declarações fundamentados pelos organismos internacionais, a fim de garantir e 

orientar nacionalmente todos os órgãos e população sobre os seus direitos. Dentre 

esses documentos destacamos nesse trabalho, aqueles com ênfase nos direitos da 

pessoa com deficiência à educação.  

 

2.1.3 Direitos Humanos e a Pessoa com Deficiência: as contribuições do 

Modelo Social e do Modelo Baseado em Direitos para a inclusão escolar 

 

Historicamente, as pessoas com deficiência viviam excluídas da sociedade, 

sem direitos, sendo objetos de menosprezo, abandono e rótulos, perdurando por um 



32 
 

longo período na história da humanidade. Com a chegada do século XVII, as 

pessoas com deficiência tornam-se objetos de estudos da medicina, com a teoria da 

organicidade a deficiência então é vista como algo natural, mas ainda como um 

corpo que necessita de tratamentos (Aranha, 2005; Martins, 2015). Conforme os 

autores, esta compreensão se estende até o início do século XX, corroborando para 

que as pessoas com deficiência fossem institucionalizadas em asilos, hospitais 

psiquiátricos, passando por tratamentos, reabilitações e segregadas da sociedade. 

No âmbito educacional, Mendes (2010) enfatiza sobre a configuração do 

acesso à educação, que até então seguia um modelo tradicional, homogeneizador e 

excludente em sua essência, não tinha objetivo e pretensão de levar a educação às 

classes populares, nem tão pouco receber pessoas com deficiências. Nesse ínterim, 

de acordo com Aranha (2001), Sassaki (1997) e Seabra Júnior (2012), surgem então 

as escolas e institutos específicos voltados para as pessoas com deficiência, com 

ações incipientes na Europa ainda com grande influência da medicina, mas já se 

iniciava um movimento para a educação dessa população. Conforme Baptista 

(2019), a iniciativa dessas instituições, embora de grande importância, ocorre devido 

à ausência do poder público diante da população com deficiência.  

No Brasil, o cenário não era diferente, Martins (2017) Aranha (2001) e 

Mendes (2010) destacam que ocorriam as separações e diagnósticos, aqueles 

considerados incapazes de acompanhar o modelo escolar (princípio da igualdade), 

eram classificados como deficientes e segregados em escolas e classes especiais, 

não se distanciando do modelo médico da deficiência, perdurando essa concepção 

por longas décadas. 

No prisma dos Direitos Humanos, ainda não se observava diretrizes 

específicas para a população com deficiência na Declaração de 1948, entretanto, 

seus dizeres garantiam os Direitos Humanos a todos os indivíduos sem distinção, 

alicerçados nos preceitos da universalidade e indivisibilidade. Assim sendo, em 1959 

a Declaração Universal dos Direitos da Criança é criada e assinada pelos Estados, 

com seus princípios pautados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

elencando pela primeira vez menção às crianças com deficiência, no seu Princípio V 

“A criança física ou mentalmente deficiente ou aquela que sofre de algum 

impedimento social deve receber o tratamento, a educação e os cuidados especiais 

que requeira o seu caso particular (ONU, 1959, p. 2)” 
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Internacionalmente, as lutas sociais das pessoas com deficiência construíam 

caminhos para a consolidação dos direitos e de notoriedade para as mazelas 

vivenciada por essa população, entre esses movimentos internacionais de grande 

repercussão, a Union of the Physically Impaired Against Segregation – UPIAS 

através do denominado Modelo Social da deficiência (Diniz, 2012; UPIAS, 1976). 

Conforme Barnes (2020), para se compreender esse modelo é imprescindível 

contextualizar a organização da sociedade, que até então conceituava a deficiência 

como uma tragédia pessoal, com atribuições para e somente da medicina. O autor 

evidencia que o pensamento social era construído com julgamentos negativos sobre 

as pessoas com deficiências, a opressão e o preconceito constituíam-se estigmas 

popularizados.  

A disseminação e união do capitalismo, industrialização, urbanização, 

eugenia e outras ações reforçavam e tentavam justificar os diversos tipos de 

preconceitos e atitudes discriminatórias, principalmente o afastamento da pessoa 

com deficiência da sociedade e economia (Finkelstein 1980; Oliver 1990; Barnes 

1990, Barnes, 2020). O Modelo Social inicia-se então através de Paul Hunt, um dos 

precursores desse movimento, segundo Dinniz (2012), ele era uma pessoa com 

deficiência física e sociólogo, que buscava compreender a deficiência como um 

fenômeno social. Sua ação embrionária e de grande impacto concretizou-se a partir 

de uma carta, endereçada ao jornal The Gardian, denunciando as mazelas, 

crueldades, segregação e esquecimento vivenciados pelas pessoas com deficiência 

nas instituições destinas a eles, mais do que isso, propunha um debate para que 

fossem ouvidos por políticos e população em geral (Dinniz, 2012). 

Após esse feito, Hunt uniria as pessoas com deficiência na luta em prol de 

seus direitos, juntos, Hunt, Finkelstein, Davis, Oliver e outros ativistas criaram a 

primeira organização política sobre a deficiência, administrada por pessoas com 

deficiência, em 1974 (Upias, 1976; Dinniz, 2012; Barnes, 2020). Dinniz (2012) 

destaca a originalidade da UPIAS em resistir politicamente e intelectualmente ao 

modelo médico da deficiência. Esses estudiosos organizaram-se através de cartas 

confidenciadas às escondidas, pois até as próprias relações e comunicação entre os 

seus eram restritas, quase inexistentes, buscando concretizar através de seus 

relatos pessoais, a deficiência como opressão social vivenciada (Diniz, 2012; 

Barnes, 2020). 
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Em paralelo a essas manifestações, conforme Miranda e Filho (2017) e 

Piovesan (2012), documentos internacionais em prol dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência surgem, como por exemplo, a Declaração dos Direitos do Deficiente 

Mental e a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes dos anos de 1971 e 

1975 respectivamente, que deram suporte para o reconhecimento das Ongs e 

elencavam alguns pontos sobre a educação como instrumento de integração social.  

Na Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, pela primeira vez se encontra 

a descrição do público considerado nesse documento:  

 

1 - O termo “pessoas deficientes” refere-se a qualquer pessoa 
incapaz de assegurar por si mesma, total ou parcialmente, as 
necessidades de uma vida individual ou   social   normal, em   
decorrência   de   uma   deficiência congênita ou não, em suas 
capacidades físicas ou mentais (ONU, 1975). 

 

Dentro desse contexto, a educação para pessoas excepcionais2 é 

mencionada pela primeira vez em um documento oficial no Brasil na LDBEN – Lei n° 

4024/61, como direito a ser efetivado de modo preferencial no sistema geral de 

ensino (BRASIL, 1961). Nesse sentido, Miranda e Filho (2017) destacam sobre a 

construção e efetivação desses documentos, os quais não eram jurídicos, 

dependendo da vontade dos Estados para cumpri-los e baseados no modelo médico 

da deficiência.  

Maior (2018, 2017), salienta que a mobilização social das pessoas com 

deficiência foi primordial para que suas vozes fossem ouvidas nos debates sobre os 

Direitos Humanos, pois, mesmo com referência na universalização dos direitos, 

estas propostas eram carentes de leis e normas que indicassem certas 

obrigatoriedades, como da acessibilidade, violando desta forma os direitos humanos 

das pessoas com deficiência que não conseguiam oportunidades de receber 

diversos serviços comuns a maioria da população, vivendo assim em condições de 

pobreza, desempregadas e com baixa escolaridade.  

Dessa forma, o Modelo Social norteava um movimento provocativo, perigoso 

e audacioso, pois retirava a culpa do indivíduo e mostrava para a sociedade a sua 

incapacidade de aceitar a diversidade (Dinniz, 2012). A deficiência foi exposta como 

 
2 Termo utilizado na LDBEN 4024/61. 
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uma questão social, resultado de um ambiente social hostil, discutida agora através 

das perspectivas sociológicas e não mais exclusivamente da medicina. 

É indiscutível a contribuição do Modelo Social da Deficiência, como ato 

revolucionário para a mudança de paradigmas na vida das pessoas com deficiência, 

principalmente na reformulação política, dos termos utilizados e direitos 

empregados, inclusive dentro dos órgãos internacionais. A deficiência é discutida 

agora em torno de um olhar multidisciplinar, através dos Disability Studies3 e ainda 

que de forma tímida, os órgãos e documentos como a OMS e CID começam a 

considerar essas vozes e lutas.  

No entanto, Freire (2020) contribui que as discussões dentro do Modelo 

Social se distinguiram e receberam diversas críticas, baseadas em duas 

concepções: a materialista e a culturalista. A primeira já discutida aqui, disseminada 

por seus precursores do materialismo histórico, associando a deficiência como 

resultado eminente do capitalismo, seria resolvida com a eliminação das barreiras e 

limites impostos pela sociedade, favorecendo assim a plena independência (principal 

objetivo) da pessoa com deficiência, ampliando o debate para além das linhas 

médicas (Dinniz, 2012; Freire, 2020).  Nessa primeira concepção, Dinniz (2012, pg. 

24) afirma ainda que “Para o modelo médico, lesão levava à deficiência; para o 

modelo social, os sistemas sociais opressivos levavam pessoas com lesões a 

experimentarem a deficiência”. 

A segunda concepção, conforme as autoras, surgiu através da segunda 

geração de teóricos, que se opunham à ideia de independência como ponto crucial 

do Modelo, estes novos estudiosos contextualizaram as discussões por meio das 

abordagens pós-modernas e feministas, relacionando às desigualdades da 

deficiência com as questões da idade, gênero e raça, também postularam que 

pessoas com deficiências graves precisariam do cuidado que talvez não lhe 

trouxessem a concepção de independência, uma crítica ao viés materialista. Nesse 

sentido, Gegener (2016, p. 41) acrescenta que “O modelo social vem sendo criticado 

 
3 “Os estudos sobre deficiência são um campo acadêmico que investiga a sociedade em que 

vivemos, com enfoque na discriminação e no preconceito que as pessoas com deficiência enfrentam. 
Esse campo originou-se no Reino Unido na década de 1960, ligado a movimentos sociais conduzidos 
por pessoas com deficiência. O principal aspecto desse campo foi a reformulação do conceito de 
deficiência, que, ao invés de focar o problema no indivíduo (modelo individual), defende que a 
deficiência é uma forma de opressão social. Esse fator originou o que se chama de modelo social de 
deficiência (Nepomucemo, 2019, p. 7).” 
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por negligenciar políticas identitárias como um componente valioso das políticas de 

deficiência”.  

Diante das críticas pós-modernistas, Barnes (2020) pondera enfatizando, a 

necessidade de se compreender que as pessoas com deficiência, enfrentam de 

diversas formas uma vida escassa de recursos sociais e materiais, e isso dar-se à 

organização de mundo material que prioriza o lucro e nega a igualdade e justiça 

social, discordando disso, estaremos concordando com as discriminações e 

exclusões que incapacitam as pessoas, ele destaca que é preciso a continuidade na 

luta por mudanças, para que não ocorram retrocessos.  

Até este ponto, compreendemos que durante o século XX existiram duas 

fases de conquistas dos direitos das pessoas, na primeira, a família e os 

profissionais destinados ao atendimento administravam todo esse processo; na 

segunda, as pessoas com deficiência participavam diretamente das decisões, 

auxiliadas por seus familiares e profissionais, através dos movimentos sociais 

buscando vencer a desvalorização, discriminação e ausência de atenção dos 

governantes (Maior, 2018).  

Influenciado pelos movimentos internacionais, no Brasil, as lutas sociais em 

prol de oportunidades equitativas e contra as desigualdades ganharam notoriedade 

a partir de 1980 e consolidação em 1981 com a promulgação do Ano Internacional 

da Pessoa Deficiente, pela ONU (Paula; Maior, 2018; Maior, 2017; Miranda; Filho, 

2017). Maior (2017) reitera que nos anos de 1980 os progressos de mais 

importância dos ativistas, referem-se à atuação junto ao processo constituinte, 

impedindo a separação da cidadania para as pessoas com deficiência e exigindo a 

admissão de seus direitos na Constituição Federal Brasileira de 1988.  

A Constituição Federal Brasileira de 1988 em seu Art.  3°, avança no que se 

refere ao combate nacional às diversas formas de discriminação e preconceito, 

promulgando a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, no 

Art. 205 (BRASIL, 1988). A partir disso, nenhuma pessoa poderá ser excluída do 

sistema educacional, entretanto destaca-se nesse sentido, ainda uma educação à 

parte dos demais membros da sociedade. 

As menções sobre a educação para pessoas com deficiências nos 

documentos legislativos brasileiros, até 1990, eram baseadas no atendimento 

médico e assistencial, com as mudanças de perspectivas ocorrendo principalmente 
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a partir da Declaração Mundial sobre Educação para Todos de 1990 e a Declaração 

de Salamanca constituída em 1994. Dentre os objetivos intermediários da 

Declaração sobre Educação para Todos, as pessoas com deficiência são elencadas 

como categoria prioritária, no qual poderão ser formulados metas, planos nacionais 

e estaduais em prol do desenvolvimento da educação (UNESCO, 1990). A 

Declaração de Salamanca é o marco mundial sobre a educação de alunos com 

deficiência, no Brasil é a pedra fundamental dos documentos que dela se 

originaram, por trazer o conceito de educação para todos. Em sua introdução 

configura-se à menção aos Direitos Humanos:  

 

2.O direito de cada criança a educação é proclamado na Declaração 
Universal de Direitos Humanos e foi fortemente reconfirmado pela 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos. Qualquer pessoa 
portadora de deficiência tem o direito de expressar seus desejos com 
relação à sua educação, tanto quanto estes possam ser realizados 
(UNESCO, 1994, p. 3). 

 

A educação inclusiva começa a ser introduzida a partir desse documento 

norteador, a escola é discutida como um ambiente destinado a todos os alunos com 

suas distintas características e condições físicas, intelectuais, sociais, econômicas, 

emocionais, linguísticas e entre outras (UNESCO, 1994, Santos, 2019). Karagiannis, 

Stainback e Stainback (1999) destacam que a partir da Declaração, a educação é 

reafirmada como uma questão de direitos humanos e as escolas deverão mudar sua 

organização, para incluir a todos os alunos e atender as suas distintas 

necessidades. Nessa conjectura, é enfatizado na Declaração de Salamanca as 

mudanças das discussões políticas no combate à exclusão, alicerçando as suas 

orientações em níveis regionais e internacionais, na dignidade humana e nos direitos 

humanos (UNESCO, 1994, p. 5): 

 

6. A tendência em política social durante as duas últimas décadas tem sido 

a de promover integração e participação e de combater a exclusão. Inclusão 
e participação são essenciais à dignidade humana e ao desfrutamento e 
exercício dos direitos humanos. Dentro do campo da educação, isto se 
reflete no desenvolvimento de estratégias que procuram promover a 
genuína equalização de oportunidades. Experiências em vários países 
demonstram que a integração de crianças e jovens com necessidades 
educacionais especiais é melhor alcançada dentro de escolas inclusivas, 
que servem a todas as crianças dentro da comunidade. 
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Nesse sentido, a LDBEN de 1961 é revogada, atualizando-se para a 

9.394/96, mencionando em seu Art. 58 a Educação Especial como uma modalidade 

de ensino, ofertada preferencialmente na rede regular de ensino, com o adendo em 

casos específicos, em que o aluno poderia ser encaminhado a classes e escolas 

especiais (BRASIL, 1996). Percebe-se que mesmo diante de toda a trajetória política 

desenvolvida até então, a educação para pessoas com alguma deficiência ainda se 

sustentava numa política divisória, com a possibilidade do ensino em instituições 

específicas e classes segregadas, 

No intuito de efetivar os direitos das pessoas com deficiência em todos os 

âmbitos da sociedade, é homologada em 2006 pela Assembleia das Nações Unidas, 

a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificada 

e assinada pelo Brasil em 2007, entrando em vigência no país em 2008. A 

Convenção, reconhece a deficiência como um conceito em evolução, resultante da 

interação da pessoa com deficiência e as barreiras atitudinais e/ou ambientais que 

impedem a sua plena e efetiva participação na sociedade, com iguais oportunidades 

às pessoas sem deficiência (BRASIL, 2007). Esse documento possui influência do 

modelo social, tendo como pressuposto a concepção da deficiência como um 

aspecto social. Nogueira (2008) ao desvelar sobre o propósito da Convenção, 

destaca que seus legisladores objetivaram garantir que as pessoas com deficiência 

usufruíssem efetivamente dos Direitos Humanos e da liberdade fundamental, do que 

em estabelecer novos direitos. O autor também pontua sobre a igualdade descrita e 

adotada na Convenção, pois, esta fica em ameaça quando um grupo ou pessoa são 

colocados em circunstâncias de inferioridade (barreiras sociais), que culminam em 

discriminações, prejudicando a dignidade humana.  

 

Artigo 1 - Propósito - O propósito da presente Convenção é promover, 
proteger e assegurar exercício pleno e eqüitativo de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e 
promover o respeito pela sua dignidade inerente. (BRASIL, 2007, p. 16). 
 
 

Martins (2008) a partir da Convenção, contribui sobre a concepção dos 

conceitos da deficiência, que não é observada mais a partir de um modelo médico, 

associada às doenças. “Muito mais atual e dinâmica é a compreensão da deficiência 

como parte da área de desenvolvimento social e de direitos humanos, conferindo-lhe 

uma dimensão mais personalizada e social (Martins, 2008, p. 28).” Antes de tudo, a 
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pessoa deverá ser valorizada como agente ativo, com as suas capacidades de ser 

alguém com escolhas e decisões sobre a sua própria vida, retirando as concepções 

e condições de que ela precisaria ser tutelada por instituições, Estado ou família, 

considerado ainda que ela tem uma história de vida que lhe traz experiências, como 

a organização familiar, o contexto sociocultural e socioeconômico (Martins, 2008). 

A autora ainda pontua sobre a constante interação da pessoa com deficiência 

com o meio sociocultural, interagindo como sujeito ativo e também em relação com o 

que o meio pode oferecer, com situações prejudiciais ou não ao seu 

desenvolvimento pessoal e social. Tomando como discussão o meio social, um 

ambiente desfavorável e com infinitas restrições que impedem a mobilidade, 

comunicação, autonomia e acesso à informação, contribuirá para que a pessoa com 

deficiência experimente situações de desvantagens e estigmas, do contrário, quando 

o ambiente se mostra favorável, essas desvantagens, serão nas palavras da autora: 

relativizados (Martins, 2008).  

Conforme Paula (2008), o conceito de dignidade humana, advinda dos 

Direitos Humanos e reiterada na Convenção dos Direitos da pessoa com deficiência, 

é fundamental pois, se opõe a questão da deficiência como uma condição de sub-

humana, pois não há nada que lhe inferiorize, a autora reforça que a dignidade 

compete a qualquer ser humano e não pode ser correlacionada com a 

independência e autonomia, a pessoa é digna de respeito, sendo ou não 

independente e autônoma. A autonomia retratada na Convenção, conforme a autora, 

se refere a possibilidade de tecerem ações sem a ajuda de outras pessoas, 

entretanto, ainda dependendo das condições oferecidas pelo meio ambiente e 

contexto social, a independência por outro lado, está associada às escolhas 

realizadas pelas pessoas, sem que seja necessário solicitar autorização de alguém 

ou instituição. “É importante ressaltar que o processo de construção da 

independência e da autonomia inicia-se desde a mais tenra infância, quando a mãe 

respeita as primeiras manifestações da vontade do bebê (Paula, 2008, p. 31).” O 

pensamento da autora nessa discussão, muito se assemelha aos dos críticos do 

Modelo Social e concepção da deficiência a partir do viés da interdependência.  

Nesse ínterim, considerando as discussões, críticas e revisões de uma 

identidade que contemplasse as diversas contribuições no Modelo Social, surge o 

Modelo baseado nos Direitos Humanos da Deficiência (Araújo, 2020). Segundo 
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Degener (2016) e Quinn e Degener (2002), a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, foi o primeiro instrumento de Direitos 

Humanos a reconhecer a titularidade de direitos a todas as pessoas com deficiência, 

pontuando que a deficiência não deve ser um impeditivo para negação ou restrição 

dos Direitos Humanos elencados. Conforme Miranda e Filho (2017), a Convenção é 

o primeiro tratado internacional de Direitos Humanos, adotado na conjectura da ONU 

e proposto especificamente para a proteção das pessoas com deficiência. Diante 

das atualizações conceituais e prerrogativas, o Modelo de Direitos Humanos pode 

ser considerado uma extensão ou divisão do Modelo Social (Degener, 2016). É no 

paradigma dos Direitos Humanos e Inclusão Social que as questões sobre a 

deficiência devem ser pautadas, quando não ocorre o reconhecimento desses 

direitos em todos os segmentos da sociedade, a discriminação será praticada 

através da exclusão do acesso aos bens sociais e oportunidades que lhes são de 

direito, por outro lado, a sociedade é menos excludente então, quando reconhece a 

diversidade humana e as necessidades de todos, promovendo mudanças que irão 

auxiliar no desenvolvimento pessoal e social (Martins, 2008). 

No que se refere a plena e efetiva participação, inclusão e igualdade de 

oportunidades, traçados na Convenção, Paula (2008) considera que a participação 

deve ser iniciada no seio familiar, desdobrando-se no contexto sociocultural e 

político, nas instituições e serviços de atendimento, sobre a inclusão, esta não pode 

ser empregada como sinônimo de integração ou inserção, ela é a construção de 

uma sociedade para todos, em que os ambientes sociais são os alvos de mudanças 

e não as pessoas, em relação a igualdade, é pontuado que para que haja igualdade, 

aquilo que reproduz a desigualdade precisa ser eliminado, através das discussões 

politizadas. Neste último, destaca-se a educação como principal área de 

transformação social, um direito inerente a todo ser humano e base para uma 

sociedade inclusiva.  

As discussões sobre a deficiência pela ótica dos Direitos Humanos, 

alicerçados na Convenção, expande possibilidades de análises para uma 

investigação sociológica, reconhecendo primeiramente a deficiência como parte 

integrante da experiência humana, também ao se afirmar os princípios da dignidade 

humana e respeito às diferenças, desconstruindo modelos explicativos anteriores e 

se firmando no campo das relações sociais, e ainda com o reconhecimento da 
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discriminação e desigualdade que vitimizam as pessoas com deficiência, baseada 

nas barreiras físicas, atitudinais e simbólicas impostas por sociedades excludentes, 

a causa da deficiência por tanto muda da desigualdade corporal para as estruturas 

da sociedade (Pinto, 2018; Diniz, Barbosa, Santos, 2007). Conforme Augustin (2012, 

p. 57) 

 

Modelo Baseado em Direitos – este Modelo passou a conceituar a 
deficiência como uma construção sóciopolítica, dentro de um discurso 
baseado em direitos. A ênfase mudou da dependência para independência, 
as pessoas com deficiência têm procurado uma voz política e se tornado 
politicamente ativas. O Modelo Baseado em Direitos foi inspirado em 
estratégias utilizadas por outros movimentos sociais ativistas contra 
segregação, discriminação e em defesa dos direitos civis. O seu foco incide 
no cumprimento dos direitos humanos, tais como: o direito a oportunidades 
iguais e à participação na sociedade. Logo, a sociedade precisa mudar para 
garantir que todos – inclusive as pessoas com deficiência – tenham 
oportunidades iguais para participar dela. É um fato indubitável que as 
pessoas com deficiência, muitas vezes, se defrontam com direitos humanos 
básicos negados, como, por exemplo, o direito à saúde (física e 
psicológica), à educação e ao emprego. Portanto, a legislação e as políticas 
públicas têm que fazer desaparecer as barreiras criadas pela sociedade. A 
abordagem baseada nos direitos diz que a assistência nessas áreas não é 
uma questão de humanidade ou caridade, mas sim um direito humano 
básico que todos podem reivindicar 

 

Diniz, Barbosa e Santos (2007), destacam que a deficiência é adotada e 

reconhecida através da Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência como 

uma questão de justiça social, direitos humanos e promoção da igualdade. Do ponto 

de vista sociológico é fundamental conhecer, analisar e desconstruir as estruturas e 

processos que oprimem e impõe condições desiguais para as pessoas com 

deficiência, afim de intervir e transformá-los (Pinto, 2018). Nesse sentido, como 

espaço de consolidação de direitos, a escola é destacada na Convenção, a 

educação deverá ser efetiva sem discriminação e com igualdade de oportunidades, 

assegurada em sistema educacional inclusivo. Os Estados-partes deverão garantir 

entre outros objetivos: “a. O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso 

de dignidade e auto-estima, além do fortalecimento do respeito pelos direitos 

humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana [...] (Brasil, 

2008, p. 28).” 

A partir dos parágrafos desta Convenção, Sassaki (2008) contribui que a 

mudança de uma escola para o paradigma da inclusão requer a adoção de ações 

concretas que vise a acessibilidade da pessoa com deficiência à educação, que 
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deverão ser realizadas por todos, professores, famílias, alunos, gestão, autoridades 

e demais membros da sociedade, cada um possui a responsabilidade de colaborar 

com a construção de escolas inclusivas, desde a mudança na arquitetura do 

ambiente escolar, remoção de barreiras físicas; melhora na comunicação; 

adequação de recursos, métodos, técnicas e teorias com foco na vida escolar e 

diária do aluno; revisão de programas, regulamentos e normas internas das escolas, 

que impeçam a participação de todos os alunos; ainda a mudança de atitudes, com 

atividades de sensibilização e conscientização que combatam atitudes 

discriminatórias, estigmatizadas, estereotipadas e preconceituosas, para que se 

tenham ambientes que contribuam para a autoestima dos alunos, esses por sua vez, 

aprenderão com mais motivação, alegria, criando vínculos de amizade, cooperação 

e felicidade.  

Diante disso, visando assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, é 

sancionada também em 2008, a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva – PNEE (Brasil, 2008). No documento, é 

considerado aluno com deficiência, “[...] aqueles com impedimentos de longo prazo, 

de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em interação com diversas 

barreiras podem ter restringida sua participação plena e efetiva na escola e na 

sociedade (Brasil, 2008).” 

Assim, a LDBEN - LEI Nº 12.796 é reformulada acrescentando em seu Art. 58 

o público-alvo posto pela PNEE (BRASIL, 2013). Nessa perspectiva, em 2014 é 

lançado o Plano Nacional de Educação – PNE, com diretrizes, metas e estratégias a 

serem efetivadas até 2024. Apresentando a meta 4 específica para a Educação 

Especial na Perspectiva Inclusiva, com o objetivo de universalizar para o público-

alvo da educação especial de 4 a 17 anos, o acesso à educação básica, 

preferencialmente na rede regular de ensino, garantindo entre outros direitos, o 

sistema educacional inclusivo (BRASIL,2014).  

No que diz respeito aos direitos das pessoas com deficiência, em 2015 é 

sancionada a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência), destacando-se em seu capítulo IV, Art. 27 a educação 

inclusiva de qualidade como dever do Estado, família e comunidade, em todos os 

níveis ao longo da vida (BRASIL, 2015). 
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Diante da historicidade apresentada e dos caminhos percorridos ao longo dos 

séculos, para que hoje os direitos das pessoas com deficiências existissem e fossem 

respeitados, aqui em mais destaque os direitos a educação, é necessário refletir 

sobre o conceito de inclusão e educação inclusiva. Em nossa concepção, baseada 

em diversos autores – no contexto escolar, estar incluído não se limita a um número 

de matrícula garantido. Considerando Alves e Duarte (2005), a inclusão refere-se às 

condições ofertadas para que as pessoas sejam agentes ativos na sociedade. 

Karigiannis, Stainback e Stainback (1999) destacam o ensino inclusivo como um 

direito básico, quando é consolidado na escola a igualdade é constituída como um 

valor social, resultando na construção de uma nova sociedade de paz, cooperativa, 

sem preconceitos e multicultural. 

Coelho (2010) pontua que a inclusão não será efetivada apenas por meras 

mudanças legislativas, mas envolve também a construção de sensibilização na 

sociedade, para que ocorra o enfrentamento das barreiras impostas ao longo do 

tempo que normalizavam a exclusão. Não se trata somente de colocar a criança 

com deficiência na sala de aula e torcer para que dê certo ou a isolar em outro 

espaço junto aos seus semelhantes (Lelis, 2015).  

Matos (2008) corrobora que somente desconstruindo a ideia de uma 

normalidade, perfeição e homogeneidade inexistente é que será possível conhecer o 

ser humano e aceitar suas particularidades. Conforme a autora, educar então torna-

se um compromisso social, que permite a compreensão da realidade e indica 

possíveis soluções para os problemas enraizados nas estruturas sociais. A 

educação, precisa então ser baseada no respeito, compreendendo a diversidade 

como característica da natureza humana, aos professores é solicitado reflexões 

sobre o seu papel social e a transformação da razão e emoção em prática de 

solidariedade (MATOS, 2008).  

A inclusão educacional desenvolve a autoidentidade positiva nos alunos com 

deficiência, ou seja, contribui para sentimentos de valorização e confiança através 

das oportunidades ofertadas para que expressem suas qualidades e vontades, eles 

precisam ser ouvidos e a escola deve promover meios flexíveis e sensíveis, 

conforme suas singularidades (Stainback et al., 1999; Thiengo, et al., 2021). Os 

autores enfatizam a contribuição da construção dos vínculos afetivos criados entre 

os alunos, através da amizade e atividades em grupos. É nessa perspectiva que 
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concordamos também com Alves e Fiorini (2018), estar incluso é sentir-se 

importante, valorizado e pertencente no grupo o qual faz parte. 

Corroborando, Santos (2009) pontua que a inclusão escolar engloba os 

fatores como estrutura e acessibilidade, entretanto, o denominado “fator humano” é 

o principal pilar para que a educação para todos seja concretizada. É através do 

fator humano, que se exige mudanças de atitudes, valorização, respeito às 

diferenças individuais e a convivência com a diversidade, resultando em 

relacionamentos sadios entre as todas as crianças (Santos, 2009).  

Apesar desses inúmeros apontamentos sobre a importância da inclusão e os 

seus benefícios para a sociedade, as pessoas com deficiências ainda poderão ser 

julgadas erroneamente como pessoas sem potencialidades, incapazes de realizar 

tarefas da vida diária e escolar, limitadas, sem perspectivas de futuro, como pessoas 

que comprometem a harmonia social e a ordem, em sua estrutura e nas relações 

interpessoais (Filho; Saes, 2019). Os autores destacam que esses estigmas quando 

ainda enraizados na sociedade, destroem a identidade da pessoa com deficiência e 

em consequência resultam em exclusão social.  

Os estigmas e exclusões quando vivenciados continuamente no dia a dia das 

pessoas com deficiência, nos ambientes nos quais estão inseridas poderão resultar 

em diversos sofrimentos (Thiego et al., 2021). É nessa realidade que profissionais, 

alunos e famílias precisam se unir em prol do respeito aos direitos existentes dos 

alunos com deficiência, para que as práticas excludentes e segregadoras não 

retornem ou faça parte da rotina dos alunos, tornando-se barreiras para seus 

relacionamentos interpessoais e para a escolarização.  

Conforme Mariussi, Gisi e Eyng (2016), é um processo em construção, a 

escola além de ser inclusiva, deve compreender as diferenças, criando uma cultura 

de direitos que dialogue e valorize as distintas culturas, todos os que fazem parte do 

processo educativo precisam se sentir sujeitos de direitos, repassando suas 

vivências para a sociedade além da escola. É uma tarefa diária transmitir para além 

do que deve ser feito, é promover a reflexão em prol da vivência em Direitos 

Humanos, envolta da diversidade e heterogeneidade, é preparar para a cidadania 

(Mariussi; Gisi; Eyng, 2016). É nesse cenário, conforme as autoras, que a educação 

em Direitos Humanos age como instrumento institucional e de propagação da cultura 
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sobre a garantia de direitos, articulada a partir das políticas públicas em educação e 

materializada através da LDBEN e do Plano Nacional de Direitos Humanos. 

Nesse sentido, Benevides (2007) elenca que a educação em Direitos 

Humanos é alicerçada em três pontos: continuada e global, o segundo ponto refere-

se a mudança cultural e por último trata-se de uma educação em valores, que atinge 

não somente a instrução e transmissão de conhecimentos, mas busca alcançar 

também as mentes e corações. Para Maior (2018), a educação em direitos humanos 

dentro do contexto da educação não-formal, deve ser propagada com o objetivo de 

despertar na população o interesse sobre as questões da opressão, violação dos 

direitos e discriminação.   

É salientado por Mariussi, Gisi e Eyng (2016), que para um país a exemplo do 

Brasil, concretizar uma cultura em direitos humanos não é uma realidade fácil pois, 

historicamente suas raízes se prendem em desigualdades, contribuindo para que 

uma parte da população ainda viva excluída e sem participação ativa na sociedade. 

Sobre a educação em Direitos Humanos, destacamos a reflexão de Benevides 

(2007, p.1):  

 

É a formação de uma cultura de respeito à dignidade humana 
através da promoção e da vivência dos valores da liberdade, da 
justiça, da igualdade, da solidariedade, da cooperação, da tolerância 
e da paz. Isso significa criar, influenciar, compartilhar e consolidar 
mentalidades, costumes, atitudes, hábitos e comportamentos que 
decorrem, todos, daqueles valores essenciais citados – os quais 
devem se transformar em práticas. Quando falamos em cultura, não 
nos limitamos a uma visão tradicional de cultura como conservação, 
seja dos costumes, das tradições, das crenças e mesmo dos valores 
– muitos dos quais devem, é evidente, serem conservados. A cultura 
de respeito à dignidade humana orienta-se para a mudança no 
sentido de eliminar tudo aquilo que está enraizado nas mentalidades 
por preconceitos, discriminação, não aceitação dos direitos de todos, 
não aceitação da diferença.  

 

O Texto orientador para a elaboração das Diretrizes Nacionais da Educação 

em Direitos Humanos (BRASIL, 2011), elenca que a educação é um dos meios 

fundamentais tanto para o acesso quanto para compreender a cultura dos Direitos 

Humanos, constituindo um alicerce para a mudança social. A educação é um dos 

Direitos Humanos e a educação em Direitos Humanos é fundamental diante do 

conjunto dos direitos, pois, é na escola que os problemas que marcam a sociedade 

e violam esses direitos também se estabelecem, como a exclusão social, 
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econômica, política, cultural, promovendo desigualdades, pobreza, autoritarismo, 

discriminações e tantas outras violências (BRASIL, 2011). Este documento reitera o 

papel dos sistemas de ensino e dos profissionais da educação enquanto agentes de 

mudanças dessas realidades, assim, a educação em Direitos Humanos surge da 

necessidade de formar sujeitos de direitos e de responsabilidades, é nesse viés que 

a educação poderá contribuir na consolidação da democracia, na promoção, 

proteção, defesa e aplicação no dia a dia, fortalecendo os grupos historicamente 

excluídos, formando crianças, jovens e adultos como cidadãos ativamente 

participativos no exercício dos seus direitos e dos seus deveres quanto ao respeito  

ao próximo e as diferentes tradições e culturas.  

Dessa maneira, a escola enquanto espaço da diversidade humana, é um local 

de socialização em que as diferentes experiências surgem, é necessário conduzir as 

práticas e experiências a partir dos envolvidos, baseadas em seus anseios, 

reivindicações e múltiplas identidades (Mariussi; Gisi; Eyng, 2016). Fávero (2004), 

Mariussi, Gisi e Eyng (2016) e Maior (2018) destacam que a educação em Direitos 

Humanos no Ensino Fundamental, poderá contribuir com as ações de combate e 

prevenção ao bullying, no respeito aos grupos minoritários, fortalecendo uma 

educação inclusiva para as pessoas com deficiência ao proporcionar reflexões sobre 

os direitos de todos os estudantes.  
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2.2 O Processo de Estresse: um olhar sociológico sobre a Saúde Mental 

 

O estudo sobre o estresse é amplo e investigado por décadas, em que 

cientistas de diferentes áreas buscam compreender suas origens, consequências e 

meios para enfrentar ou minimizar seus efeitos. Assim, procuramos a partir de uma 

perspectiva sociológica, compreender o Estresse e elencar a sua estrutura a partir 

dessa literatura.  

O estresse essencialmente foi investigado por áreas da física e engenharia, 

com o seu grande ápice e sistematização vindos a partir dos estudos de Hans Selye 

e a Síndrome da Adaptação Geral, com base nas reações fisiológicas, desenhando-

se então o estresse alicerçado na abordagem biológica (Chamon, et al., 2008; 

Nodare et al., 2014;). Nesse interim, Barbosa (2009) descreve as três grandes áreas 

de estudo que surgem em busca de compreender o estresse ao longo do tempo, 

sendo elas: a fisiológica, sociológica e a psicológica.  Nas quais se caracterizam e 

diferem em Modelo Mecanicista: observando o estresse como resposta ou estímulo, 

sem a preocupação com suas origens; e o Modelo Transacional, em que o estresse 

é visto como o produto da interação e transação do indivíduo e suas características 

internas e externas (ambiente) (Chamon, 2008). 

Pearlin et al (1981) apresentam, a partir de um olhar sociológico, o estresse 

como um processo que visa compreender como o bem-estar é significativamente 

afetado por arranjos estruturais da vida do indivíduo e pelas repetidas experiências 

oriundas desses. São esses arranjos que geram os estressores cujos os indivíduos 

são expostos, os mediadores e a forma como o estresse é experenciado.  

Pearlin (1989), destaca que as experiências estressantes não se originam do 

“nada”, mas em sua maioria iniciam nas estruturas sociais e na posição das pessoas 

dentro delas, ressaltando-se nessa perspectiva os vários sistemas de estratificação, 

como por exemplo os baseados em: gênero, idade, raça e etnia, classe social e 

econômica. “Na medida em que esses sistemas incorporam a distribuição desigual 

de recursos, oportunidades e autoestima, um baixo status dentro deles pode ser 

uma fonte de condições de vida estressante” (Pearlin, 1989, p. 242, tradução nossa).  

As instituições sociais e suas organizações de status e papéis, também são 

elencadas por Pearlin (1989) como um importante contexto estrutural, quando há um 

considerável papel institucionalizado, respectivamente criam-se inúmeras 

expectativas, resultando em uma força estruturante na experiência. Esses papéis se 
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exercem por um longo período de tempo, concomitante às experiências vivenciadas 

por seus indivíduos tornam-se repetitivas, assim, aquelas experiências ameaçadoras 

e problemáticas podem ocasionar o estresse (Pearlin, 1989).  

Ao se falar dos papéis dentro dessas experiências, considera-se infinitas 

possibilidades em que são construídas as relações interpessoais. Pearlin (1989) 

exemplifica que são relações formadas dentro do conjunto de funções, estáveis, 

importantes e duráveis, não dá para ser pai sem um filho, ou colega sem colega de 

trabalho, porém, quando esses relacionamentos são problemáticos resultam em um 

potencial estresse. Pearlin (1989, p. 242), enfatiza ainda que:  

 

[...] os contextos estruturais da vida das pessoas não são estranhos ao 
processo de estresse, mas são fundamentais para esse processo. Eles são 
fontes de dificuldades e privilégios, ameaças e segurança, conflitos e 
harmonia. Na busca pelas origens do estresse, podemos começar com 
sucesso examinando os arranjos sociais da sociedade e a estruturação da 
experiência dentro desses arranjos. 

 

Nesse sentido, Aneshensel (1992) aponta que alguns estudiosos sociais 

discutiram que aqueles grupos com status baixo são mais propícios a apresentarem 

altas taxas de desordem emocional, porque seus indivíduos possuem condições de 

vida desproporcionais, traumáticas, difíceis e duras. Esses grupos sociais têm um 

acesso escasso à recursos econômicos, sociais ou pessoais. A partir disso, se 

compreende que a probabilidade de vivenciar um número maior de estressores e 

consequentemente ser mais emocionalmente angustiado relaciona-se à posição do 

indivíduo no sistema social, ocorrendo principalmente em determinados grupos 

(Anashensel, 1992). 

Conforme Pearlin (1982), ao se investigar a origem do estresse, podemos 

entender como ocorre o afastamento da sociedade de um determinado grupo, como 

seus sonhos podem ser frustrados ou influenciados a seguirem outros, devido as 

condições impeditivas impostas pela sociedade (barreiras), colocando o indivíduo 

em constantes conflitos internos e externos. Pearlin (1989) e Aneshensel (1992), 

acrescentam que as fontes do estresse social podem ser investigadas até às 

próprias raízes da sociedade, sua organização e suas culturas, compreendendo o 

estresse como o resultado das desigualdades e condições externas e das 

características individuais: seus valores, percepções, habilidades e recursos.  
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A perspectiva sociológica busca encontrar padrões vivenciados por indivíduos 

em circunstâncias e com características semelhantes, observando os níveis e tipos 

similares de estresse por pessoas expostas às situações econômicas, cargos e/ou 

contextos situacionais idênticos (Pearlin, 1982). O autor elenca que uma 

característica da pesquisa sociológica é entender a distribuição socialmente padrão 

dos componentes do Processo do Estresse, esses padrões ofertam evidências de 

que as possíveis experiências estressantes e a forma como as pessoas são 

afetadas por elas têm origens na posição social e econômica que estão inseridas.   

Em um dos primeiros trabalhos “The Stress Process”, Pearlin et al (1981) 

investigaram como os eventos de vida, as tensões crônicas, a autoestima, o senso 

de controle, o enfrentamento e os apoios sociais se conectam na formação do 

Processo de Estresse. Os autores observaram os efeitos do evento: perda do 

emprego sob a depressão, entretanto, identificaram que para além da depressão 

este evento levou a outras tensões como a preocupação financeira e crise conjugal. 

Sendo assim, conforme Pearlin e Bierman (2013) é possível associar as 

conexões de um processo causal que se amplia desde os arranjos e organização da 

sociedade até chegar na saúde mental dos indivíduos, cada componente do 

Processo de estresse: estressores, recursos e resultados na saúde mental (Figura 

1), envolvem infinitas relações complexas que se desenvolvem dentro do curso de 

vida das pessoas. 

 

Figura 1 - O Processo de Estresse 

 

Fonte: Traduzido de Pearlin e Bierman (2013). 
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A partir desse entendimento, é importante compreender conceitualmente cada 

componente do Processo de Estresse e suas atribuições, também suas 

consequências na saúde mental dos indivíduos e grupos sociais. Buscamos elencar 

sobre esses pontos, a partir de Pearlin et al (1981) e a evolução de seu trabalho ao 

longo do tempo.  

 

2..2.1 Estressores Sociais: as experiências de vida como preditores da saúde 

mental 

 

Os estressores são situações e experiências vividas nas quais o indivíduo não 

consegue se ajustar, resultando em efeitos nocivos às emoções, ao bem-estar, 

cognição, comportamento e até ao fator fisiológico; identificando-se dois tipos 

extensos de estressores sociais: 1. As demandas socioambientais, ameaças ou 

desafios que impossibilitam a capacidade de adaptação normal da pessoa e 2. 

Escassez de meios internos (pessoais) para alcançar objetivos almejados (Lazarus 

1966; Pearlin, 1983; Menaghan, 1983; Pearlin; Bierman, 2013; Aneshensel 1992; 

Wheaton et al., 2013). De acordo com Pearlin (2013) e Aneshensel e Mitchell (2014), 

as conjunturas obstruintes são nomeadas de estressores e o estresse são as 

disfunções internas resultantes dessas circunstâncias, envolvendo respostas como o 

lutar ou fugir, se sentir ameaçado ou frustrado.  

Dessa forma, o estresse resulta a partir das desigualdades entre as condições 

externas e as características da pessoa: suas necessidades, desejos, status, 

recursos, percepções, valores, habilidades e outros. Conforme Pearlin (2013) e 

Pearlin e Skaff (1996), o surgimento, a percepção, a intensidade e variedade dos 

estressores enfrentados pelas pessoas, resultam dos diversos contextos sociais 

vivenciados, fatores não estáticos, mas dinâmicos de acordo com o ciclo de vida.  

Nesse sentido, Wheaton (1994) descreve que os estressores podem ter suas 

origens em 3 níveis de contextos: micro, meso e macro, então, basicamente todo 

contexto em que as pessoas estão e são inseridas é uma possível fonte de 

estressores, compreendendo desde as redes sociais informais, instituições sociais, 

econômicas e bairros de habitação. Desse modo, as mudanças da vida, o 

envelhecimento mais especificamente, as inovações e mudanças na sociedade não 

podem ser desconsideradas na análise dos estressores (Pearlin, 2013).  
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Os níveis são assim definidos por Wheaton et al (2013) e Au (2017): o 

Micronível refere-se à exposição ao estresse em nível individual, onde ocorrem os 

estresses como: divórcio, discriminação, traumas, eventos de vida, aborrecimentos 

diários e outros, manifestando-se de forma crônica ou não. O Meso envolve a 

variedade de níveis sociais em que o indivíduo está inserido indiretamente: bairro 

violento, escolas, expectativas e demandas da família, desastres naturais e as redes 

sociais, por exemplo. O Macro compreende as entidades políticas como estados, 

regiões e nações; os estressores estão ligados a esse amplo sistema, exemplo: 

recessões econômicas, crises internacionais, ataques terroristas e outros. Nesse 

sentido, envolvendo o aspecto central do Processo de Estresse, os estressores 

secundários e primários constituem a Proliferação do Estresse, ampliando o 

entendimento de que diferentes e diversos estressores se relacionam e ocorrem ao 

mesmo tempo ou em sequência, interferindo na vida pessoal (Aneshensel, 2015; 

Pearlin; Bierman, 2013).  

 

2.2.2 Os estressores primários e secundários 

 

Os estressores não nascem de forma isolada, única e não são estáticos, 

quando o indivíduo é exposto a um importante estressor, possivelmente estará 

exposto a outros, desenvolvendo grupos de estressores que podem surgir em 

distintos papéis institucionalizados, compostos por infinitas possibilidades de 

eventos de vida e tensões crônicas (Pearlin, 1989). Pearlin (1989), contextualiza que 

não é o evento ou a tensão que precisa ser investigado, mas sim como a 

organização da vida das pessoas envolvidas são interrompidas e/ou afetadas no 

Processo de Estresse, a partir disso, é importante distinguir e identificar os 

estressores primários e secundários.  

Os estressores primários, compreendem os que acontecem primeiro nas 

experiências dos indivíduos, eles podem ser tanto um evento ou um estressor 

crônico que acontece repetidas vezes; os secundários seriam as consequências dos 

estressores primários (Pearlin, 1989). Assim, compreende-se que os importantes 

problemas da vida (eventos ou tensões) de uma pessoa não acontecem 

isoladamente, estão interligadas em uma teia criando diversas e diferentes 

interrupções. A partir disso, podemos entender como essa gama de estressores 

(proliferação) se relacionam, desenvolvem e afetam ao bem-estar dos indivíduos 
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envolvidos. De acordo com Pearlin (1989), compreender a organização dos 

estressores, distinguir em primários e secundários é uma parte do quebra-cabeça, 

para responder o porquê as pessoas que enfrentam problemas, aparentemente 

semelhantes, respondem e são atingidas em intensidades diferentes pelos 

estressores. 

Simultaneamente, parte dessa explicação se dá também ao que o autor 

nomeia de valores sociais, aqueles que regulam dão significado, sentido e 

importância às experiências, na medida em que certos valores e condições sociais 

são combinados e potencializam a produção do estresse. Dessa maneira, as 

relações entre estressores sociais e estresse individual podem ser compreendidas a 

partir de quando se considera os valores sociais como parâmetro de significado para 

os estressores, demonstrando as correlações entre a organização da sociedade e 

da vida, composto por forças estruturantes e institucionais, grupos de estressores 

primários e secundários e valores que se afluem no decorrer do tempo afetando o 

bem-estar e saúde mental dos indivíduos (PEARLIN, 1989).  

Conforme Pearlin e Bierman (2013), cada um desses componentes dos 

Processo de Estresse pode estar também envolvido e recebe influência dos status 

sociais que rodeiam o indivíduo, esse status surge como antecipatório aos 

estressores, é um fator que modifica os efeitos e a magnitude dos estressores. 

 

2.2.3 Os recursos de respostas às situações de estresse: a mediação e 

moderação 

 

Um mesmo estressor afeta o bem-estar e saúde mental das pessoas de 

diferentes formas, essa relação tem sido observada para que se compreenda o 

porquê dessas consequências díspares. Parte dessa explicação está relacionada as 

fontes e organização dos estressores, suas múltiplas relações e aos diferentes 

valores sociais empregados no mesmo estressor, entretanto, o cerne da discussão 

tem se mantido em torno dos Recursos (Pearlin, 1989; Pearlin; Bierman, 2013).  

Segundo Pearlin et al (1981), comumente os indivíduos enfrentam as 

situações que ocasionam o estresse com suas distintas percepções, 

comportamentos e cognições que podem alterar as condições duras ou mediar o 

seu impacto, os de maior importância são aqueles solicitados pelos próprios 

indivíduos em prol de sua defesa. Os recursos então, refere-se as qualidades que 
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podem influenciar na consequência dos estressores na saúde mental, eles se 

alteram conforme o status social e econômico dos indivíduos, estão reunidos em um 

grupo composto por: apoio social, aspectos do autoconceito e o enfrentamento 

(Pearlin et al, 1981; Pearlin; Bearman, 2013).  

Nessa dinâmica, os recursos podem agir em dois movimentos denominados 

mediadores e/ou moderadores. Conforme Pearlin (1989) e Pearlin Bierman (2013), 

na Mediação há o aumento ou diminuição dos recursos através da exposição aos 

estressores, influenciando igualmente a saúde mental, os mediadores são 

associados aos estressores que surgem e também as consequências na saúde 

mental. Os recursos são mediadores quando atuam na função de mediar os efeitos 

dos estressores sobre os resultados do estresse: os recursos aumentam ou 

diminuem ao serem expostos aos estressores, desempenhando papel proporcional 

na saúde mental (Pearlin, 1989; Pearlin; Bierman, 2013). 

Pearlin e Bierman (2013) mencionam que a ação de moderar, altera a ligação 

entre estresse e a saúde mental, ajudam a proteger as pessoas dos efeitos dos 

estressores ou as deixam mais vulneráveis aos seus efeitos degradantes. Tomando 

como entendimento ainda o exemplo da perda de trabalho, a moderação atuou nas 

seguintes funções: os recursos foram solicitados para aliviar os efeitos dos 

estressores na tensão econômica e para reduzir os impactos dos estressores sobre 

os sintomas depressivos (Pearlin et al, 1981).  

Nessa explicação, os eventos relacionados a perda de trabalho resultaram na 

tensão econômica, essas fontes de estresse se mostraram deprimentes conforme os 

autoconceitos e o senso de controle (recursos de mediação) diminuíram 

(Aneshensel, 2015).  Concomitante, segundo a autora, os efeitos dos estressores 

sobre os sintomas depressivos foram enfraquecidos devido aos recursos 

empregados (moderação), ainda o enfrentamento e o apoio social modificaram o 

impacto desse evento em outros momentos do processo, diminuindo os efeitos na 

tensão econômica. 

 

Assim, os mediadores são tratados como caminhos pelos quais os efeitos 
dos estressores sobre a saúde mental podem ser rastreados. [...] Ao 
contrário dos mediadores, os moderadores são tratados como qualidades 
que não influenciam diretamente a saúde mental, mas sim o impacto do 
estressor no resultado (PEARLIN; BIERMAN, 2013, p. 330).  
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Todo esse sistema, foi observado como afetado pela sociedade, 

principalmente por seu funcionamento interno, sua cultura e estrutura, essas duas 

associações: mediação e moderação, auxiliam a explicar como a saúde mental é 

prejudicada em consequência dos estressores (Pearlin et al,1981; Aneshensel, 

2015).  

Pearlin e Bierman (2013) descrevem que alguns recursos, como por exemplo 

o senso de controle, podem atuar em ambas funções, tanto explicando os efeitos do 

estressor na saúde, como modificando a relação entre estressor e os resultados na 

saúde mental dos indivíduos, mesmo com as duas possibilidades o interesse em 

torno dessa explicação se volta para a função de moderação dos recursos e a sua 

capacidade de reduzir as consequências dos estressores. 

 

2.2.4 Coping: o enfrentamento como recurso de proteção da saúde mental 

 

Diante das situações de estresse é exigido do indivíduo a capacidade de 

dominar ou se adaptar, para essas ações se tem o grupo de recursos conceituado 

de Coping (enfretamento/lidar). O enfrentamento relaciona-se as respostas 

comportamentais e/ou cognitivas que as pessoas apresentam no intuito de se 

proteger psicologicamente das experiências sociais difíceis, mediando 

significativamente o impacto da sociedade sobre seus membros, prevenindo ou 

minimizando os danos causados por determinado estressor (Pearlin; Schooler, 1978; 

Folkman; Lazarus, 1980; Pearlin; Bierman, 2013). 

A partir de Pearlin e Schooler (1978), compreende-se que o enfrentamento é 

qualquer resposta às tensões externas da vida, prevenindo, evitando ou controlando 

o sofrimento emocional, ele é inseparável dos estressores, solicitando a sua 

observação a partir do contexto dos problemas e dos impactos emocionais oriundos 

destes.  

Conforme diversos autores, o enfrentamento atua nas funções protetoras de 

três maneiras: no intuito de eliminar ou evitar as condições que dão origem ao 

estressor; reduzindo a proliferação dos estressores secundários; modificando as 

percepções de determinada situação, de modo a neutralizar as fontes geradoras de 

estresse e conservando suas consequências emocionais dentro das linhas capazes 
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de serem administradas (Pearlin; Schooler, 1978; Folkman; Lazarus, 1980; Pearlin; 

Bierman, 2013). 

Pearlin e Bierman (2013), apontam que o termo “enfrentamento” causa 

eficácia, entretanto, suas ações em reduzir determinado estressor podem agravar ou 

intensificar a situação e seu impacto na saúde mental, aumentando a angústia, por 

exemplo, mas de modo geral verifica-se efeitos positivos desse recurso.  

De acordo com Pearlin (1989), uma grande preocupação dos estudiosos 

sociais sobre o coping, deveria ser de identificar se as pessoas que vivem juntos 

e/ou compartilham de situações de vida semelhantes também ativam os 

comportamentos de enfrentamento da mesma maneira, pontuando assim esses 

repertórios de enfrentamento e suas correlações com esses grupos sociais.  

Aneshensel (1992), Pearlin e Schooler (1978), Menaghan (1983) e Pearlin 

(1989), acentuam que as técnicas de enfrentamento surgem específicas para cada 

situação e dependem do problema enfrentado, não se pode afirmar que as bem 

sucedidas com determinado problema também trarão os mesmos resultados diante 

de outra situação. O contexto e a avaliação do evento são determinantes para o 

enfrentamento, ainda se observa que um repertório de enfrentamento menos eficaz 

é encontrado entre pessoas pobres e menos instruídas (Folkman; Lazarus, 1980; 

Pearlin; Schooler, 1978).   

Diante desse recurso, Pearlin e Schooler (1978) evidenciam que o coping age 

com maior eficácia na moderação de problemas interpessoais, manifestados nas 

relações sociais mais informais e íntimas, como no convívio familiar, do que nas 

relações formais, por exemplo, nos problemas vivenciados no trabalho. Uma 

explicação para isso, pode relacionar-se as formas de estrutura dessas distintas 

organizações (família e trabalho), em que há uma hierarquia de autoridades e 

regras, solicitando um enfrentamento coletivo em detrimento do individual, para que 

se obtenha êxito. Os autores fazem uma reflexão crítica nesse sentido, em que as 

formas de enfrentamento são distribuídas de maneira desigual na sociedade, sendo 

que a própria sociedade é a raiz das situações estressantes, então pouco ajudaria 

ou iria se sensibilizar em prol dos seus membros, no enfrentamento de determinados 

problemas.  

 

Não apenas o mesmo indivíduo pode ter sucesso desigual em diferentes 
áreas de atuação, mas indivíduos diferentes têm sucesso desigual ao lidar 
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com os mesmos problemas de vida. Essas diferenças tornam imperativo 
saber quais grupos e coletividades são mais propensos a utilizar as técnicas 
mais eficazes e quais as menos. Constatamos a esse respeito que as 
condições estruturais sociais não apenas discriminam ao colocar mais 
pressão em alguns grupos de pessoas do que em outros, mas também 
parecem fazer com que os próprios segmentos da sociedade que estão sob 
maior pressão tenham repertórios de enfrentamento menos eficazes. O fato 
surpreendente de que os grupos mais expostos a dificuldades também são 
menos equipados para lidar com elas dá alguma urgência para entender 
melhor os processos pelos quais as pessoas são conduzidas em direção ou 
para longe de várias respostas e recursos de enfrentamento (Pearlin; 
Schooler, 1978, p. 18). 

 

Ao se investigar sobre o coping, Pearlin e Biearman (2013) enfatizam a 

importância de considerar as mudanças no curso de vida que acontecem 

naturalmente, porém, é escassa a preocupação das pesquisas com esse fator, então 

ainda não se sabe se o repertório modifica, molda e melhora com os “velhos 

problemas”. 

É por sua vez compreendido que o enfrentamento, em sua maioria das vezes, 

ajuda apenas a suportar os problemas sociais nos quais não temos como evitar. 

Observando com um olhar sonhador, o enfrentamento timidamente consegue 

neutralizar o impacto dos problemas da organização social, quando este recurso é 

ineficaz ou insuficiente precisa-se olhar para o insucesso dos sistemas sociais nas 

quais os indivíduos se encontram e não precisamente em suas limitações pessoais 

(Pearlin; Schooler, 1978).  

 

2.2.5 Suporte social: os amigos, família e a comunidade 

 

O suporte social é mais um recurso que o indivíduo possui para lidar com os 

problemas da vida. Conforme Ornelas (1994), ele pode ser definido por duas vias: a 

existência ou quantidade das relações sociais de forma ampla ou íntima como as 

conjugais, organizacional e amizade. Entre as infinitas conceituações, o suporte 

social é definido em sua maioria, pelo nível de satisfação das necessidades sociais 

básicas do indivíduo, se ele sente que é respeitado, aprovado, envolvido e desejado, 

compreendendo ainda o afeto, pertencimento, interação, identidade, segurança e 

estima (Cobb, 1976; Thoits, 1982; Aneschensel, 1992;). House (1981) e Pearlin 

(1989) acentuam que este recurso está presente praticamente em todas as 

interações interpessoais e contextos sociais/institucionais: amigos, família, vizinhos, 
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cuidadores, trabalho, religião, associações, assistência médica, serviços 

especializados e outros.  

Nesse sentido, House et al (1985) pontuam três tipos de apoio: o emocional, 

informal e instrumental, com o primeiro de maior importância. Conforme os estudos 

de Pearlin et al (1981), o apoio emocional envolve especialmente as relações com 

as qualidades de confiança e intimidade, dependendo da relação entre receptor e 

doador.  

As funções de proteção estão relacionadas ao apoio emocional, 

possivelmente pelo fato de sentir-se importante e significativo para outras pessoas, 

ainda também por sua função legitimadora, em que o apoio proporciona ao receptor 

o direito de responder de forma angustiada a algum estressor, colocando o problema 

como uma circunstância e não um “defeito” pessoal (Taylor; Turner, 2001; Pearlin; 

Bierman, 2013). Thoits (2011) elenca um terceiro ponto, a eficácia do recurso 

associada a comparação/influência social, autoestima, companheirismo, domínio e 

apoio percebido. 

Diversos estudos apontam a associação inversa do apoio emocional aos 

transtornos psicológicos, em que protege o indivíduo dos problemas de saúde 

mental, mas também, em algumas situações, poderá diminuir frente as pessoas com 

algum transtorno, interferindo nas relações sociais (Turner, 1981; Aneshensel, Huba, 

1984; Gracia; Herrero, 2004; Stice; Ragan; Randall, 2004; Bertera, 2005; Cairney Et 

Al., 2008; Lincoln, 2008; Thoits, 2011). Nesse sentido, o apoio fracassado relaciona-

se ao tipo de doação do outro, em que ocorre o menosprezo, julgamento e 

conselhos inapropriados, suprindo os benefícios desse recurso (Rosenberg; 

Mccullough, 1981; Pearlin; Mccall, 1990; Taylor; Turner; 2001; Newsom et al., 2003). 

Ainda assim, seus benefícios são mais explicitamente observados do que o 

contrário, nos estudos de Pearlin (1981), o apoio social foi observado de forma mais 

especializada do que o enfrentamento, esse recurso surgiu indiretamente ligado com 

o resultado (depressão), o apoio não conseguiu evitar o surgimento dos estressores 

e nem proteger contra a depressão, porém, diminuiu a degradação dos 

autoconceitos positivos.   

Aneshensel (1994) e Pearlin e Aneshensel (1986), discutem que 

conceitualmente os recursos de Coping e Suporte Social se assemelham, mas de 

forma simplificada, o enfrentamento são as ações realizadas em seu próprio 
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benefício e o apoio são aquelas realizadas por outra pessoa, ambos com funções de 

influenciar o impacto e ocorrência dos estressores. 

 

2.2.6 Os aspectos do self para o enfrentamento das situações de estresse 

 

O terceiro componente do grupo recursos, descrito por Pearlin (1981) envolve 

os elementos do self: autoconceito, autoestima e senso de controle. Esses recursos 

pessoais poderão agir como barreiras aos efeitos estressantes oriundos das 

condições de vida difíceis.  

Em literaturas atuais observamos ainda o elemento autoeficácia como 

integrante desse conjunto, é visto também que esses aspectos têm causado 

grandes discussões conceituais, por vezes pontuados como semelhantes e/ou 

iguais, mas assumimos para essa discussão que são conceitos amplos, similares, 

mas diferentes. Eles se interrelacionam formando a identidade pessoal, seu conjunto 

de crenças que poderão atuar como protetores da saúde mental (Campbell; 

Lavallee, 1993; Loos, 2003; Peixoto, 2003; Bronk, 2011; Rodriguez; Loos-Sant'ana, 

2015). 

Conforme Pearlin et al (1981), as condições duradouras de sofrimento, a 

partir de suas extensas demandas podem também minar esses elementos, deixando 

o indivíduo vulnerável aos resultados do estresse, como a depressão. Os elementos 

diminuídos do self afetam a vida, colocam o bem-estar em risco, ainda lhes tiram um 

recurso pessoal que poderia amortecer o impacto de estressores (Pearlin et al., 

2015).  

Faria (2005) e Saldanha, Oliveira e Azevedo (2011) destacam a importância 

da escola na vida emocional e de autoconhecimento da criança e do adolescente, 

em que muitos alunos podem declinar para perspectivas negativas sobre o futuro, 

sentindo-se pressionado pelos contextos familiares, de seus pares, professores e 

outros, desvalorizando a si próprio e não utilizando as suas potencialidades. A seguir 

elencamos sobre o conjunto de crenças que formam a identidade pessoal, 

considerando o trabalho inicial de Pearlin e outros estudiosos, pontuamos esses 

elementos para a discussão: autoconceito, autoestima e senso de controle 

(Campbell; Lavallee, 1993; Pearlin et al, 1981; Loos, 2003; Peixoto, 2003; 

Rodriguez; Loos-Sant'ana, 2015; Bronk, 2011).  
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2.2.7 Autoconceito 

 

O autoconceito, possui uma característica multidimensional e está relacionado 

à percepção que o indivíduo tem sobre si próprio, hábitos, sentimentos, envolvendo 

o cognitivo, como resultado de sua experiência, reflexão e feedback de outras 

pessoas em diferentes domínios de competência: familiar, social, físico e acadêmico 

(Loos, 2003; Peixoto, 2003; Bronk, 2011; Rodriguez; Loos-Sant'ana, 2015). Nesse 

sentido, Serpa (2012) afirma que o julgamento sobre si, é influenciado por histórias 

de vida e experiências da pessoa, envoltos em domínios de realização não 

especificamente de uma tarefa única.   

Segundo Peixoto (2003), o autoconceito é considerado mediador ou facilitador 

em diversos resultados da vida pessoal, como por exemplo: ter um bom rendimento 

acadêmico, esportivo e adaptação escolar. No âmbito educacional, o autoconceito 

positivo é relacionado ao bom rendimento, que resultará em outras ações e opções 

para os alunos (Marsh, 1993). Serpa (2012), contribui que há uma grande 

comparação social, por qual os alunos conferem seus resultados com os dos 

colegas de classe. 

Conforme os estudos de Sisto e Martinelli (2004), o autoconceito não é inato, 

mas é desenvolvido a partir da infância, com a influência social, sendo a 

multidimensionalidade relacionada aos diferentes autoconceitos construídos a partir 

dos contextos sociais vivenciados, por exemplo o autoconceito escolar e 

autoconceito familiar. 

Schiavoni e Martinelli (2012) contribuem que diversos estudos mostram a 

enorme influência do meio social e do outro na vida pessoal, tornando-se importante 

compreender essas influências na formação do self, visualizando como o indivíduo 

se insere e participa em determinado grupo. As autoras pontuam que no ambiente 

escolar, alguns alunos são mais aceitos em detrimento de outros, possivelmente por 

seu nível de competências, resultando em relações fraternas e interativas.  

 

2.2.8 Autoestima 

 

A autoestima em termos conceituais é múltipla e diversa, envolve 

precisamente os julgamentos sobre o seu próprio valor – autojulgamento. Campbell 
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e Lavallee (1993) e Rosenberg (1979) contribuem que a autoestima se refere a 

afetividade que o indivíduo molda sobre si, avaliando seus próprios valores, a sua 

satisfação consigo mesmo.  

Sarriera et al (2015), assinala que a autoestima e o autoconceito são por 

vezes usados como sinônimos, entretanto apesar de interrelacionados, a autoestima 

pode ser considerada como um dos fatores que compõe o autoconceito. A 

autoestima é componente afetivo e unidimensional, é a forma que o indivíduo se 

sente em relação as suas características; e o autoconceito contempla os aspectos 

comportamentais e cognitivos, são considerações sobre suas competências, 

habilidades e a aceitação. Conforme Arslan (2016) e Voisin et al (2018), a 

autoestima positiva contribui para que as pessoas sejam fortes aos efeitos dos 

estressores dos distintos contextos, mediando estes efeitos diante dos resultados 

comportamentais, emocionais e uso de substâncias. 

Nesse sentido, Keane e Loades (2017) e Mier e Ladny (2018), encontraram 

forte associação da baixa autoestima entre adolescentes com delinquência e saúde 

mental debilitada. Durante a adolescência, a autoestima possivelmente vai do 

declínio a recuperação no seu início e fim, influenciada por questões biológicas, 

experiências, identidade, família, amigos, eventos estressantes e escola (Thoits, 

1995; Baldwin; Hoffman, 2002; Greene; Way, 2005). 

 

2.2.9 Senso de Controle/Maestria/Domínio 

 

Mastery é discutido na literatura brasileira a partir do conceito de controle 

percebido ou senso de controle, no qual manteremos este último no trabalho. O 

senso de controle é um aspecto pessoal e psicológico, relacionado à autoconfiança 

e ao poder de controle pessoal da vida e das situações que surgem. 

Em termos gerais, uma pessoa com baixo senso de controle, sente-se com 

poder insuficiente para mudar as situações vivenciadas, acreditando que as chances 

da vida e os eventos surgem ao acaso (fatalismo), relacionados à sorte e com pouco 

controle sobre as situações ruins do dia a dia, por outro lado, temos a pessoa que 

considera as situações de vida sob seu controle (controle pessoal) (Pearlin, Shooler, 

1978; Mendes-da-Silva, Abraham Sin Oih Yu, 2009). Conforme Diehl (1999), quanto 

maior o senso de controle, menor probabilidade de se enfrentar problemas de 

adaptação às situações de estresse. 
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Mirowsky e Ross (2003) e Turner (2010) pontuam que a sensação de controle 

poderá reduzir o sofrimento psicológico, amortecendo os efeitos deletérios dos 

estressores na saúde, quanto maior o grau de domínio, maior será o senso de 

autoconfiança neutralizando o desânimo mesmo diante das situações estressantes. 

Segundo Pearlin e Bierman (2013), com a ameaça minimizada há uma maior 

confiança de que o estressor está dentro de suas possibilidades de controle, 

influenciando os indivíduos a serem mais motivados para melhorar ou resolver os 

problemas de suas vidas, ao invés de negar ou evitá-los.   

O sucesso desse recurso está associado ao status socioeconômico, cultura, 

experiências de vida, ausência de recursos, meios restritos para atingir objetivos, 

interações sociais e pode ser consolidado a partir do sucesso e conquista de sonhos 

socialmente valorizados (Ross, Mirowsky, 1989; Skaff et al., 2003; Pearlin et al., 

2007; Conger et al., 2009). Corroborando, Santos (2003) destaca que o controle é 

um preditor dos comportamentos social, cognitivo, emocional, da aprendizagem, do 

sucesso, fracasso e desempenho, nas diversas dimensões da vida associados à 

saúde física e bem-estar subjetivo. A autora pontua também que ele é elencando 

nos estudos de enfrentamento, depressão, ansiedade, fobias, autoestima, 

ajustamento pessoal, entre outros. Nesse sentido, Dörnte (2021) afirma que no 

Brasil os estudos sobre esse recurso ainda são escassos.   

Santos (2003) e Carvalho (2019) discutem sobre a origem e desenvolvimento 

do senso de controle, que surge desde a infância, no bebê ele já se demonstra como 

sinalizador de satisfação e angústia (perda do controle), perdurando durante todo o 

curso de vida, tornando-se mediador do bem-estar físico e mental.  

 Conforme a literatura de Santos (2004, 2005) e Teixeira (2002), o senso de 

controle pode ser desenvolvido e aperfeiçoado com o passar da idade e a partir de 

estímulos. O senso de controle também é discutido correlacionado ao suporte social, 

sendo uma influência ou em consequência do apoio social, assim, é possível que as 

pessoas com altos níveis de recursos os utilizem durante a experiência do estresse 

e quando um recurso é ineficaz, outros são solicitados e aplicados (Green; Rodgers, 

2001; Schieman; Meersman, 2004; Gadalla, 2009; Pearlin; Bierman, 2013). 

 

 

 



62 
 

2.3 Resultados na Saúde Mental 

 

Complementando o Processo de Estresse, aproximamo-nos do último 

elemento que corresponde aos resultados na saúde mental. Estes referem-se às 

múltiplas manifestações de estresse organísmico, são os indicativos encontrados em 

diferentes níveis do organismo. Do ponto de vista sociológico é uma característica 

do conceito de estresse, uma relação inseparável das circunstâncias de vida e o 

funcionamento pessoal (PEARLIN, 1989).  

O autor aponta nesse sentido que na investigação sobre os indicativos da 

saúde mental esta etapa se aproximará das áreas biológicas, entretanto, ao 

tomarmos o modelo social como análise não podemos minimizar ou esquecer a 

relação das origens sociais, da organização da vida e seus impactos na saúde dos 

indivíduos. Pearlin (1989) enfatiza que a preocupação se dará com os indicativos 

sintomatológicos atrelados às experiencias sociais, observados através de escalas 

que medem as variáveis da saúde mental, medidas de angústia, do uso de álcool ou 

outras drogas, o rompimento das relações socioafetivas, as dificuldades no 

cumprimento de suas obrigações, ainda com a análise da observação direta, 

histórico médico, autoavaliações e relatórios.  

Discutir sobre esses resultados no estudo do processo de estresse, 

demonstra os efeitos prejudiciais dos estressores, a extensão dos recursos 

psicossociais e a subjetividade pessoal que ajudam a proteger os indivíduos desses 

efeitos (Pearli; Bierman, 2013). Os resultados frequentemente elencados são os 

elementos de angústia como a raiva, ansiedade e a depressão, a última surge quase 

como unanimidade nas pesquisas sociológicas sobre a saúde mental (Pearlin; 

Bierman, 2013).   

Nessa direção, os autores pontuam que os elementos de angústia como 

raiva, ansiedade e depressão são o alicerce da pesquisa sociológica, pois, 

respondem as condições da vida social, econômica e suas experiências, são 

variáveis confiáveis, resultando dos estressores sociais que os indivíduos vivenciam 

em seus vários papéis sociais e relacionamentos. Pearlin (1989) destaca sobre os 

grupos demarcados manifestarem o estresse de diferentes maneiras e o cuidado ao 

analisar esses resultados, para que não ocorra o exagero na vulnerabilidade destes 

ou desvalorização do sofrimento frente aos impactos dos estressores sob avaliação, 

observar o fenômeno como um todo é primordial: o Processo de Estresse.  
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Considerando a literatura estudada definimos a partir de Achenbach e Howell 

(1993), como resultados na saúde mental, os problemas conceituados de 

internalizantes e externalizantes. Destarte esse tópico prosseguirá objetivamente 

com os principais referenciais dessas variáveis. Os sintomas de cunho pessoal e 

subjetivo se manifestam a partir dos problemas internalizantes: ansiedade, 

depressão, retraimento e queixas somáticas que contribuem para o sofrimento 

emocional; por outro lado os problemas externalizantes referem-se aos que se 

manifestam através de problemas comportamentais, caracterizando-se pela 

agressividade, hiperatividade e impulsividade, promovendo conflitos no ambiente 

social (Achenbach; Howell, 1993; Medeiros, 2020).  

Ao retomarmos a leitura do trabalho seminal de Leonard L. Pearlin, 

observamos a preocupação de se compreender como os componentes do Processo 

de Estresse se interconectam para afetar a vida social de grupos que vivenciam 

particulares estressores, sendo esses problemas resultantes das estruturas e 

contextos sociais. Dessa maneira, entender de que forma a população com 

deficiência é afetada por essa cadeia interrelacionada torna-se primordial.  
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3 MÉTODO 

 

3.1 Caracterização do Estudo 

 

A pesquisa é de caráter descritivo, de corte transversal com abordagem 

quantitativa (Volpato, 2005). Do tipo empírico-analítica, pois apresentará técnicas de 

coleta, tratamento e análise dos dados de forma quantitativa, verificando a relação 

causal entre as variáveis e validação científica através da aplicabilidade de diversos 

instrumentos, de forma sistematizada (Martins, 1994). Utilizará como arcabouço 

teórico principal o Modelo Baseado em Direitos e o estudo sociológico do Processo 

de Estresse proposto por Leonard L. Pearlin (1989).  

 

3.2 Local da Pesquisa 

 

A investigação foi realizada em todas as escolas de ensino regular, 

pertencentes à Secretaria Estadual de Educação e Qualidade do Amazonas – 

SEDUC, da cidade de Manaus que apresentaram estudantes com deficiência física, 

matriculados no Ensino Fundamental I e II.  

 

3.3 Procedimentos Éticos 

 

A pesquisa foi aprovada pela Seduc-AM, por conseguinte submetida à 

Plataforma Brasil para apreciação ética, em que se deu como aprovada em 

03/05/2023, sob o parecer de número: 6.036.013. Em seguida, a equipe de pesquisa 

entrou em contato in locco com as escolas listadas pela própria secretaria de 

educação, solicitando a autorização da equipe pedagógica para que se iniciassem 

os procedimentos de investigação. 

Para o terceiro passo neste tópico foi realizado o contato com as famílias e 

alunos das turmas que atenderam aos critérios da investigação, para que 

pudéssemos explicar o passo a passo da pesquisa e nosso objetivo, por 

conseguinte foi solicitado a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. Esta etapa foi realizada de 3 maneiras conforme a disponibilidade das 

escolas e responsáveis dos alunos: reunião na escola com os responsáveis dos 

alunos, acompanhada da pedagoga, gestora, professora de apoio, secretária ou 
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administradora da instituição; encaminhamento do TCLE através do próprio aluno; 

contato com os responsáveis via telefone/WhatsApp e assinatura do TCLE online; 

também indo até a residência ou local de disponibilidade do responsável do aluno. 

Ainda nesta etapa, para assegurar o anonimato dos participantes da 

pesquisa, os nomes dos alunos não serão expostos, assim como os nomes e 

localização das escolas, neste trabalho e em outros oriundos dessa investigação.  

 

3.4 Procedimentos de Inclusão e Exclusão  

 

Os critérios estabelecidos para a inclusão dos participantes na pesquisa 

foram: 

a) alunos com deficiência física matriculados em classes regulares, na faixa 

etária de 9 a 18 anos; 

b) alunos com deficiência física, cuja a frequência na escola seja de no 

mínimo 60% nos últimos 30 dias anteriores ao início da pesquisa; 

 

Os critérios de exclusão utilizados foram: 

a) alunos cuja família não assine ao TCL;  

b) alunos com deficiência múltipla; 

c) alunos realizando acompanhamento médico e/ou psiquiátrico sobre 

depressão, ansiedade e entre outras, com a ingestão de antipsicóticos;  

d) alunos que apresentem mal-estar e/ou se recusem a prosseguir 

respondendo os instrumentos de coleta.  

 

3.5 Caracterização dos Sujeitos da Pesquisa 
 

Para que pudéssemos compreender o contexto investigado: escolas estaduais 

da cidade de Manaus, solicitamos da Secretaria de Educação Especial da Seduc, a 

lista de alunos com deficiência física matriculados no ano de 2023. Assim, nos foi 

disponibilizado uma lista com todas as informações de alunos público-alvo da 

Educação Especial matriculados em todos os segmentos de ensino, em escolas 

regulares e especiais da cidade de Manaus. Selecionamos então, os alunos com 

deficiência física matriculados nas séries de 4° e 5° ano do Ensino Fundamental I e 

todos os alunos do Ensino Fundamental II (6° ao 9° ano). A partir disso, em nosso 
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panorama para a pesquisa, elencamos 100 alunos com deficiência física 

matriculados em 66 escolas regulares, sendo 48 meninas e 52 meninos. Dos quais 

49 alunos não foram incluídos na pesquisa, devido aos critérios de inclusão e 

exclusão: 

 

4 – Alunos com múltiplas deficiências; 

8 – Alunos cujo os responsáveis não autorizaram a participação; 

1 – Responsável não encontrado; 

3 - Alunos em educação domiciliar; 

1 – Aluno mudou para a modalidade EJA; 

8 – Alunos matriculados, mas em status de desistência, pois não frequentavam 

a escola há mais de 15 dias, sem justificativa; 

5 – Alunos que realizaram cirurgia de correção e não se enquadram mais como 

pessoas com deficiência; 

4 - Alunos transferidos para escolas municipais ou particulares; 

3 – Alunos de outras nacionalidades; 

2 – Alunos em tratamento médico afastados da escola por tempo 

indeterminado; 

1 – Alunos em tratamento psiquiátrico sobre depressão, ansiedade e entre 

outros com uso de medicamentos antipsicóticos; 

6 – Alunos em que as escolas não autorizaram a pesquisa; 

3 – Alunos matriculados em escolas não visitadas por livre escolha da 

pesquisadora, por estarem em um perímetro considerado de elevado risco à 

integridade da equipe pesquisadora. 
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3.6 Estudo Piloto 

 

Durante a coleta de dados, sabemos que diversos problemas podem surgir, 

como por exemplo: dificuldades na aplicação dos instrumentos, em que o 

participante da pesquisa não compreende as perguntas ou termos utilizados. Diante 

disso e também para se avaliar a viabilidade da pesquisa foi realizado um estudo 

piloto, com o intuito de minimizar possíveis complicações que pudessem 

comprometer as coletas e interpretação dos dados. Esse estudo foi realizado em 

uma escola estadual, com 10 alunos do 5° ano do Ensino Fundamental I, sem 

deficiências. A partir do estudo piloto, algumas mudanças foram realizadas na 

disposição dos questionários e termos utilizados nos instrumentos.  

 

3.7 Instrumentos e Interpretação dos Dados 

 

Para a coleta de dados serão utilizados diferentes instrumentos aplicados aos 

sujeitos: estudantes com deficiência, a fim de mensurar as variáveis: estressores, 

recursos e resultados em saúde mental. Na figura 2 apresentamos as variáveis e 

características dos instrumentos a serem utilizados. 

 

     Figura 2 - Variáveis e Instrumentos 

 
 
 

 

 

 

 

 
 
 Fonte: A autora (2024). 
 

 

3.7.1 Estressores 
 

Os estressores elencados para análise, foram escolhidos a partir de estudos 

que investigaram as relações e situações vivenciadas por grupos considerados 
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minoritários. Assim, foram escolhidos os estressores: o bullying e sentimento de 

exclusão. Os estressores serão mensurados por 2 instrumentos: a Escala Califórnia 

de Vitimização do Bullying e para a exclusão será aplicada a Escala de Conexão 

com a Escola, afim de compreender os tipos de relações (in) existentes no ambiente 

no qual o aluno está inserido. 

 

3.7.1.1 Escala Califórnia de Vitimização do Bullying 

 

Desenvolvida por Freire et al (2011) e traduzida para o contexto brasileiro por 

Soares et al (2015), a escala do tipo Likert é composta por 7 itens com autorrelatos 

que avaliam as diferentes formas de bullying em estudantes do Ensino Fundamental 

e Médio, com possibilidades de 5 respostas variando entre o “nunca” e “várias vezes 

durante esta semana”. Para que não ocorra a influência nas respostas, o 

instrumento não apresenta termos ou definições similares com a palavra “bullying”, 

do contrário, é composto por critérios de definição desse fenômeno, se ocorre de 

forma intencional, repetitivo e duradouro (SOARES et al., 2015). Permitindo 

compreender a prevalência de vitimização do bullying no contexto investigado, neste 

trabalho a escala será aplicada aos estudantes com deficiência física. 

Conforme as descrições de Soares et al (2015), os alunos são orientados a 

indicarem se determinado comportamento aconteceu intencionalmente e se os 

atingiram emocionalmente (exemplo: Você foi deixado de fora do grupo ou ignorado 

por seu(s) colega(s)? Nunca - Apenas uma vez no mês passado - Duas ou três 

vezes no último mês - Apenas uma vez nesta semana - Várias vezes durante esta 

semana - Este comportamento foi intencional e teve importância para você (o 

magoou)? Sim – Não); ao final, é possível também diferenciar as vítimas de bullying 

de seus pares ao final da escala, através de adjetivos que se referem às percepções 

do aluno/vítima ao se comparar com o possível aluno/agressor (exemplo: 

Extrovertido(a) - Menos do que eu - Parecido comigo - Mais do que eu) (APÊNDICE 

C).  

A análise dos dados seguirá as orientações de Santos (2017), ocorrendo 

individualmente, com um score para cada item: 1°. (1) um score em relação a ter 

vivenciado experiências de bullying ou não, 2°. (1) se foi intencional e 3°. (1) sobre a 

relação aluno/agressor e aluno/vítima.  
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São classificados como “não vítimas”: aqueles que pontuam com zero (0) no 

1° e 3° score, aqueles que pontuam acima de 0 no 1° escore ou entre zero (0) e dez 

(10) no 3° score, sem indicar o “mais do que eu”. Os classificados como “vítimas de 

bullying”, são os que pontuam acima de 2 no 1° score; menor que 7 no 2° score e 

acima de 10 ou com indicativo de um item com a pontuação de 2 no 3° score 

(Santos, 2017). 

 

3.7.1.2 Escala Conexão com a Escola 
 

Traduzida para a língua portuguesa e adaptada por Silva (2020), com base na 

“School Connectedness Scale” de You et al (2008), é uma escala do tipo Likert, com 

5 questões que deverão ser respondidas pelos alunos com deficiência, com base em 

suas experiências no ambiente escolar (APÊNDICE C). Iniciando com a questão 

norteadora “Com relação à sua escola, o que você pensa?” seguindo das 

afirmativas: Eu me sinto próxima às pessoas dessa escola; sinto que sou parte desta 

escola; eu me sinto feliz em estar nesta escola; os professores desta escola tratam 

os alunos com justiça; eu me sinto seguro nesta escola. Para cada afirmativa 

deverão indicar uma das 4 opções: (1) concordo totalmente – (2) concordo – (3) 

discordo – (4) discordo totalmente. 

As opções “discordo e discordo totalmente” somam ambas 1 ponto, enquanto 

as “concordo e concordo totalmente” somam 2 pontos, ao final os alunos serão 

classificados em: sentir-se próximo às pessoas; sentir-se parte da escola; sentir-se 

feliz em estar na escola; professores tratam com justiça; sentir-se seguro na escola. 

 

3.7.2 Recursos 
 

No que se refere aos recursos, optamos por investigar os recursos de Coping, 

apoio social e a autoestima.  

 

3.7.2.1 Escala de Autorrelato de Respostas ao Estresse de Problemas 

Acadêmicos - RSQ-AS 
 

Para identificar as técnicas de enfrentamento aos estressores, do tipo apoio 

social e coping, foi realizada uma adaptação da versão brasileira da Escala RSQ-AS 
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de Gonzaga (2016) para o nosso público, objetivo da tese e contexto investigado. O 

instrumento é composto por 2 subescalas, com 10 e 23 itens respectivamente. A 

primeira subescala refere-se à busca por apoio social como fonte de enfrentamento 

aos problemas vivenciados na escola. A segunda subescala refere-se aos 

comportamentos empregados para tentar esquecer ou diminuir os impactos dos 

estressores vivenciados.  Ao final essas medidas serão classificas como estratégias 

de enfrentamento: apoio social e coping. 

 

3.7.2.2 Escala de Autoestima de Rosenberg  

 

No campo de estudos relacionado à autoestima, se destaca Morris Rosenberg 

que avalia a autoestima global através da percepção do self, classificando-a em 

baixa, média e alta. A Escala de Autoestima de Rosenberg (1965) é 

internacionalmente utilizada e validada para o português-brasileiro por Dini, 

Quaresma e Ferreira (2004) (APÊNDICE C).  

O instrumento é composto por 10 itens, sendo 5 referidos à 

autoimagem/autovalor positivos e 5 à autodepreciação/autoimagem negativa, em 

formato Likert. Para as questões positivas são atribuídos os valores: (4) Concordo 

Totalmente, (3) Concordo, (2) Discordo e (1) Discordo Totalmente; para os itens 

negativos, são atribuídos os valores inversos: (1) Concordo Totalmente, (2) 

Concordo, (3) Discordo e (4) Discordo Totalmente (ROSENBERG, 1965; DINI; 

QUARESMA; FERREIRA, 2004). A escala será aplicada ao aluno com deficiência e 

a classificação da autoestima será medida através da soma dos valores das 

respostas aos itens, após a recodificação dos itens negativos, com as pontuações 

variando de 10 a 40 pontos, a autoestima é considerada elevada quando o 

participante atingir pontuação final maior ou igual a 30 pontos, quando inferior a isso, 

a autoestima é considerada baixa ou insatisfatória (SIMONETTI, 1989).  

 

3.7.3 Resultados em Saúde Mental 

 

3.7.3.1 Escala de DASS-21 (Ansiedade, Depressão e Estresse) 

 

A Escala de Depressão, Ansiedade e Estresse (DASS-21) foi desenvolvida 

por Lovibond e Lovibond (1995), constituída por um conjunto de três subescalas; 
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nelas os respondentes indicarão o grau com que vivenciaram cada um dos sintomas 

descritos nos itens, para tanto, estes, devem fazer referência o quanto sentiram isso 

durante a última semana (isto é, a semana anterior) e indicar na escala do tipo Likert 

de 4 pontos as suas respostas variando de 0 = não se aplica totalmente a 4 = aplica-

se totalmente. Cada sub-escala é composta por 7 itens, destinados a avaliar os 

estados emocionais de depressão, ansiedade e estresse.  

De acordo com os autores supracitados, a DASS foi desenvolvida com base 

no modelo tripartido, o qual, se organiza e estrutura em conceito e medida nos 

sintomas de cada transtorno destacado aqui; a saber: uma das dimensões, por 

exemplo, a depressão avalia a presença de sintomas que salientam afeto negativo, 

como inércia, falta de prazer e interesse/envolvimento, disforia, falta de 

autodepreciação, desvalorização da vida e desânimo. A ansiedade, excitação do 

sistema nervoso autónomo; efeitos musculoesqueléticos; ansiedade situacional; 

experiências subjetivas de ansiedade. Finalmente, a subescala de estresse 

avalia dificuldade em relaxar; excitação nervosa; fácil perturbação/agitação; 

irritabilidade/reação exagerada e impaciência. Esta medida tinha como objetivo para 

autores que a desenvolveram, mensurar e diferenciar ao máximo, os sintomas de 

ansiedade e depressão em sujeitos não clínicos (Lovibond; Lovibond, 1995). 

Adaptada e validada no Brasil para uso em adolescentes por Patias et al. 

(2016), tornou-se como referência o modelo tripartido; este propõem uma estrutura 

fatorial com base no conceito e medida dos sintomas de ansiedade e depressão, 

sendo assim, é possível encontrar itens que com características da presença de 

afeto negativo (a saber: humor deprimido, insônia, desconforto e irritabilidade), 

destacando sintomas inespecíficos incluídos tanto na depressão quanto na 

ansiedade; e outros, que constituem estruturas que representam sintomas 

específicos para depressão (anedonia, ausência de afeto positivo); outros mais, 

referem-se aos sintomas específicos de ansiedade (tensão somática e 

hiperatividade) (Watson et al., 1995).  

No Brasil, a DASS21 foi adaptada e validada para adultos em diversas 

regiões do país, apresentando medidas de fidedignidade para as subescalas 

(Machado; Bandeira, 2013). Os autores Vignola e Tucci (2014) também tiveram 

evidências de validade para uma amostra clínica de adultos paulistas do sexo 

feminino. Formiga et al. (2021), comprovou a invariância do modelo trifatorial e 
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sensibilidade diagnóstica desta medida em trabalhadores. A escala em questão é 

adequada, confiável e invariável, garantindo a capacidade avaliativa do construto.  

Quanto a formação dos fatores, estes, são computados a partir da soma dos 

itens pertencentes a cada um deles; no que se refere a pontuação total do construto 

transtorno emocional, soma-se todos os 21 itens. A estrutura fatorial da DASS-21, 

não somente é confiável, mas, também, vem se mantendo quanto a sua 

fidedignidade e validade convergente e discriminante (Patias et al., 2016).  

 

3.8 Procedimentos de Coleta  
 

Após a autorização da Seduc e do Comitê de Ética, foi realizado um 

levantamento da quantidade de alunos, nomes das escolas e localização, para que 

desenhássemos nossa trajetória e estipulássemos o tempo necessário para cada 

coleta. Posteriormente foi realizado o contato direto com os funcionários que 

compõem as escolas: administrativos(as), pedagogos(as) e gestores(a), conforme a 

organização interna das instituições. Solicitamos a verificação da presença na 

escola dos alunos indicados através das matrículas do sistema da Seduc.  

Após a confirmação da presença do aluno na escola, enviamos o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE para a assinatura do responsável, esse 

momento de solicitação da autorização aconteceu de diversas formas, conforme a 

orientação das escolas e solicitação dos próprios responsáveis: envio do TCLE 

através do aluno e esclarecimentos por ligação telefônica ou mensagens via 

WhatsApp; reunião nas escolas com os responsáveis; assinatura online do TCLE ou 

somente o envio do documento, sem necessário contato direto com os 

responsáveis.  

Em seguida, conduzimos os procedimentos de recolha dos dados, através da 

aplicação dos 5 instrumentos escolhidos para esta tese, já adaptados para o nosso 

contexto de investigação. A maioria das coletas foram realizadas na própria escola, 

de forma individual, conduzida pela própria pesquisadora, somente quando 

solicitado estritamente foi autorizado o acompanhamento de um familiar ou 

professor, sendo analisado previamente esta possibilidade. Duas coletas foram 

realizadas fora da escola, devido a incompatibilidade de horários da pesquisadora 

com os alunos, uma foi realizada na residência do(a) aluno(a) e a outra na UFAM.  
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Para o início dos procedimentos de coleta, o aluno foi levado por um 

responsável da escola até um espaço silencioso, em que somente tivesse acesso 

ele e a pesquisadora. Por conseguinte, iniciou-se uma conversa informal, para que o 

aluno se sentisse à vontade e também para que a pesquisadora pudesse 

compreender se os alunos iriam conseguir responder aos questionários sozinhos. 

Também foi explicado o passo a passo da pesquisa, de forma dinâmica e resumida, 

conforme a idade do aluno e solicitado o assentimento para prosseguir. 

Algumas perguntas de cunho informal foram realizadas aos alunos, no intuito 

de se criar uma relação de troca e confiança, por exemplo, qual matéria o aluno 

gostava mais, qual time de futebol torcia, se praticava esporte, sonhos para o futuro 

e entre outras. No campo dos procedimentos, a identidade dos alunos preservada foi 

explicada como se eles estivessem em um filme de espiões ou super-herói, nos 

quais suas ações não seriam identificadas para ninguém, sendo de conhecimento 

somente da pesquisadora. 

Para os alunos identificados com dificuldades na leitura, os instrumentos 

foram respondidos com o auxílio de leitura da pesquisadora, sem intervenção na 

entonação de voz ou respostas. Cada coleta durou cerca de 40 minutos, com a 

possibilidade de no decorrer desse tempo, os alunos elencarem alguma dúvida com 

a pesquisadora. A ordem dos instrumentos seguiu da seguinte forma: Escala 

Conexão com a Escola, Escala Califórnia de Vitimização do Bullying, Escala de 

Resposta ao Estresse, Escala de Autoestima de Rosenberg e Escala de DASS-21. 

  

3.9 Análise dos Dados  

 

Para tabular os dados e realizar as análises estatísticas descritivas (média e 

desvio padrão) e os cálculos referentes ao alfa de Cronbach, correlação de Pearson, 

teste t de Student e Manova, foi utilizado o pacote estatístico SPSSWIN, em sua 

versão 25.0. 

No que se refere à primeira análise (Média e desvio padrão) são 

exclusivamente medidas de dispersão com objetivo de avaliar a regularidade de um 

conjunto de dados relativo à amostra coletada; com elas é possível identificar o 

quanto os resultados não apenas poderiam assumir uma distribuição normal e 
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também a variação dos respondentes nas escalas de respostas (Dancey; Reidy, 

2019; Bisquerra; Sarriera; Martinez, 2004).  

Em relação ao alfa de Cronbach, de acordo com Formiga (2003), trata-se de 

uma análise estatística que é utilizada para aferir a qualidade de medida de um 

determinada escala ou instrumento de avaliação social, educacional ou 

comportamental, buscando comprovar a fidedignidade, seja para o mesmo contexto 

de comportamento político, social ou cultural, seja para distintos contextos.  

De forma geral, ao utilizar o alfa neste estudo, está avaliando a fidedignidade 

da escala, isto é, busca-se à característica psicométrica que a medida utilizada deve 

possuir na qual, segundo o autor supracitado, ao mensurar o fenômeno estudado 

com os mesmos sujeitos ou outros em ocasiões diferentes para que seja garantido a 

sua precisão instrumental, exige-se que apresente um coeficiente próximo a 1.  

Com isso, o “Alfa de Cronbach (a) é um dos indicadores psicométricos mais 

utilizados para verificar a fidedignidade ou validade interna do instrumento, o qual 

deverá apresentar um alfa igual a 1; quanto mais próximo estiver desse número, 

melhor será sua precisão. Isso significa que os itens são homogêneos em sua 

mensuração e produzem a mesma variância, caracterizando uma segurança para a 

medida do fenômeno que se quer avaliar (Formiga, 2003).  

Em relação à correlação de Pearson, este cálculo é representado por um 

coeficiente (r) indicando a relação produto-momento de mais de duas variáveis 

quantitativas medindo o grau da correlação linear entre elas. Trata-se de um índice 

adimensional com valores situados ente -1,0 e 1,0 inclusive, que reflete a 

intensidade de uma relação linear entre dois conjuntos de dados; assim, r = 1 

Significa uma correlação perfeita positiva entre as duas variáveis, r = -1 Significa 

uma correlação negativa perfeita entre as duas variáveis - Isto é, se uma aumenta, a 

outra sempre diminui e r = 0, significa que as duas variáveis não dependem 

linearmente uma da outra (Bisquerra; Sarriera; Martinez, 2004) 

Quanto ao teste t de Student, de acordo com Bisquerra, Sarriera e Martinez 

(2004), tem diversas variações de aplicação, especialmente, para comparar duas (e 

somente duas) verificação dos escores médios em grupos diferentes com o objetivo 

de testar hipóteses entre eles.  
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Em relação à análise de variância, ela é conhecida por permitir avaliar a 

comparação de médias em vários níveis de um ou mais tratamentos usando 

distribuições baseadas na teoria normal nas análises de construto.  

Ela é utilizada para verificar, a partir da formulação de um teste estatístico, a 

comparação de vetores de médias, com base na partição do total da variância em: 

variância devido ao efeito de tratamentos e variância devido ao erro. Em pesquisas 

que envolvem variáveis aleatórias contínuas, medidas na mesma unidade de 

pesquisa, pode-se pressupor a multinormalidade e realizar uma análise multivariada 

(Dancey; Reidy, 2006; Hair, et al., 2009).  

De acordo com os autores supracitados, um ponto relevante da análise 

multivariada é o aproveitamento da informação conjunta das variáveis envolvidas. As 

pressuposições para realização da Manova são as seguintes: 1) Modelo aditivo para 

efeitos de tratamentos, blocos (se houver) e erro; 2) Independência dos erros; 3) 

Igualdade da matriz de covariância Σ para todas as amostras; 4) Distribuição 

multinormal dos erros, com variância do somatório dos construtos. 

Por conseguinte, para verificar a hipótese de que “um ambiente social 

excludente proporciona estressores capazes de deteriorar os recursos pessoais do 

estudante com deficiência, afetando diretamente a sua saúde mental”, um modelo 

de equações estruturais (SEM) será empregado. Especificamente, SEM permite a 

estimativa simultânea de todas as relações entre variáveis observadas (manifestas 

ou não medida) e não observadas (latentes) de um modelo.  

Utilizou-se a versão 25.0 do programa AMOS Graphics para análise. Este 

último programa estatístico, apresenta robustez nos indicadores psicométricos com 

vistas a uma melhor construção da adaptação e acurácia dos instrumentos 

administrados e permite desenhar o modelo teórico pretendido no estudo. Sendo 

assim, considerou-se como entrada a matriz de covariâncias dos itens das medidas 

utilizadas, o estimador ML (Maximum Likelihood) (Fleury et al., 2017). Para este tipo 

de análise alguns índices permitem avaliar a qualidade de ajuste dos dados ao 

modelo fatorial e teórico proposto (Hair Jr. et al., 2005; Lattin; Carroll; Green, 2011; 

Brown, 2015), devem ser considerados: 

- O χ² (qui-quadrado) testa a probabilidade do modelo teórico se ajustar aos 

dados: quanto maior o valor do χ² pior o ajustamento. Entretanto, ele tem sido pouco 

empregado na literatura, sendo mais comum considerar sua razão em relação aos 
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graus de liberdade (χ²/g.l.). Neste caso, valores até 3 indicam um ajustamento 

adequado.  

- O Goodness-of-Fit Index (GFI) e o Adjusted Goodness-of-Fit Index (AGFI) 

são análogos ao R² na regressão múltipla e, portanto, indicam a proporção de 

variância–covariância nos dados explicada pelo modelo. Os valores desses 

indicadores variam de 0 a 1, sendo que os valores na casa dos 0,80 e 0,90, ou 

superiores, será satisfatório;  

- A Root-Mean-Square Error of Approximation (RMSEA), com seu intervalo de 

confiança de 90% (IC90%), é considerado um indicador de desadequação de 

“maldade” de ajuste, isto é, valores altos indicam um modelo não ajustado. Assume-

se como ideal que o RMSEA se situe entre 0,05 e 0,08, aceitando-se valores até 

0,10; 

- O Comparative Fit Index (CFI) -   compara de forma geral o modelo estimado 

ao modelo nulo, considerando valores mais próximos de 1 como indicadores de 

ajustamento satisfatório;  

- Tucker-Lewis Index (TLI), apresenta uma medida de parcimônia entre os 

índices do modelo proposto e do modelo nulo. Varia de zero a um, com índice 

aceitável acima de 0,90; 

- O Expected Cross-Validation Index (ECVI) e o Consistent Akaike Information 

Criterion (CAIC) são indicadores geralmente empregados para avaliar a adequação 

de um modelo determinado em relação a outro. Valores baixos do ECVI e CAIC 

expressam o modelo com melhor ajuste.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Com base nas orientações estatísticas-metodológicas de Tabachnick e Fidell 

(2001), observou-se, no que diz respeito aos dados omissos, que eles estiveram 

abaixo do percentual de 5%, podendo ser substituídos pela média ou moda dos 

dados da amostra. Quanto a multicolinearidade entre as variáveis, a correlação de 

Pearson esteve no parâmetro estatístico adequado [r  0,90], este, variou de -

0,37 a 0,61. Resultados estes, que revelaram não existir variáveis com alta 

correlação, permitindo gerar modelos com baixo erro. 

Também foi a avaliada a presença de outliers multivariados, a qual, foi 

avaliada com o teste de normalidade de Shapiro-Wilk (S-W), destinados as análises 

de amostras abaixo de 100 participantes (Nascimento; et al., 2015; Miot, 2017) e que 

se observou um resultado não foi significativo (S-W = 0,89; p-valor ≤ 0,65), condição 

que sugere, em termos de achados do estudo, um baixo distanciamento 

representacional da realidade teórica associada ao contexto da pesquisa. 

É preciso destacar que na tese, as variáveis independentes (VI) e as 

dependentes (VD) mensuram opiniões dos mesmos respondentes no contexto de 

trabalho, o que, poderá influenciar na variância comum do método (VCM) (common 

method variance) e causar um problema para as análises estatísticas.  Com isso, foi 

realizado o teste de um fator de Harman com objetivo de examinar a existência de 

algum viés (variância) de método comum (VCM) nos dados coletados (Podsakoff; et 

al., 2003). Observou-se a existência de um único fator com autovalor acima de 1,00, 

explicando valor menor do que 50% (a saber: 14,35%) da co-variância nas variáveis, 

implicando com isso, a falta de problema de VCM. A partir destas considerações, 

destaca-se a característica da amostra: dos 100 alunos com deficiência física 

selecionados inicialmente para esta pesquisa, 51 compõem a amostra final, sendo 

26 meninos e 25 meninas, com idade entre 9 e 18 anos, estudantes matriculados em 

classes regulares nas séries do 4° ano do Ensino Fundamental I ao 9° ano no 

Ensino Fundamental II. 

No primeiro estudo, avaliou-se a discriminação dos itens referente a análise 

de normalidade dos itens, já que na normalidade amostral o resultado foi adequado; 

na mesma tabela 1, observa-se que o indicador de assimetria (Sk) e curtose (Ku), 

estiveram dentro do padrão de normalidade avaliado. Assim, tanto à amostra, 

quanto os itens da escala foram normais.  
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Tabela 1 - Análise descritiva dos itens das escalas. 

Itens das escalas Média d.p. SK Ku Alfa de 
Cronbach 

( )   

C
o

n
e

x
ã
o

 c
o
m

 

a
 e

s
c
o

la
 

ECE1 1,71 ,923 1,427 1,408  

 

0,71 

ECE2 1,65 ,796 1,230 1,290 

ECE3 1,47 ,674 1,539 2,796 

ECE4 2,12 1,089 ,532 -1,015 

ECE5 1,73 ,896 1,276 1,077 

V
itifm

a
ç
ã

o
 d

e
 

 B
u

lly
in

g
 n

a
 e

s
c
o

la
 

BULLY1.1 1,80 1,414 1,554 ,825  

 

 

0,73 

BULLY1.2 1,25 ,717 2,969 8,195 

BULLY1.3 2,04 1,385 1,008 -,450 

BULLY1.4 1,51 1,120 2,329 4,401 

BULLY1.5 1,31 ,860 2,671 5,767 

BULLY1.6 1,88 1,259 1,418 ,949 

BULLY1.7 1,12 ,516 4,741 3,030 

BULLY2.0 (auto-
avaliação do sentimento 
bullying) 

2,75 1,339 ,281 -,870 
 

--- 

C
o

p
in

g
  

A
p

o
io

 s
o

c
ia

l 

ERE 2.1 1,84 ,857 ,314 -1,581  

 

 

 

0,71 

ERE 2.2 2,14 ,872 -,276 -1,649 

ERE 2.3 2,29 ,879 -,625 -1,427 

ERE 2.4 2,33 ,864 -,717 -1,283 

ERE 2.5 2,55 ,808 -1,350 -,042 

ERE 2.6 2,35 ,820 -,749 -1,092 

ERE 2.7 1,57 ,831 ,971 -,828 

ERE 2.8 2,53 ,833 -1,285 -,277 

ERE 2.9 2,20 ,939 -,410 -1,778 

C
o

p
in

g
 

E
n

fre
n

ta
m

e
n

to
 

ERE 3.1 2,73 ,532 -1,836 2,640  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

0,78 

ERE 3.2 2,24 ,839 -,476 -1,418 

ERE 3.3 1,67 ,841 ,709 -1,212 

ERE 3.4 2,10 ,964 -,203 -1,945 

ERE 3.5 2,33 ,841 -,709 -1,212 

ERE 3.6 1,84 ,925 ,324 -1,788 

ERE 3.7 2,47 ,809 -1,082 -,565 

ERE 3.8 1,69 ,860 ,667 -1,324 

ERE 3.9 2,27 ,874 -,577 -1,456 

ERE 3.10 2,02 ,927 -,040 -1,876 

ERE 3.11 2,33 ,816 -,697 -1,137 

ERE 3.12 2,65 ,688 -1,710 1,430 

ERE 3.13 2,57 ,806 -1,423 ,124 

ERE 3.14 2,49 ,758 -1,112 -,305 
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ERE 3.15 2,43 ,700 -,838 -,495 

ERE 3.16 2,82 ,478 -2,802 7,399 

ERE 3.17 2,20 ,825 -,386 -1,426 

ERE 3.18 1,57 ,781 ,942 -,681 

ERE 3.19 1,71 ,855 ,618 -1,357 

ERE 3.20 2,31 ,860 -,667 -1,324 

ERE 3.21 1,53 ,784 1,067 -,490 

ERE 3.22 2,43 ,831 -,971 -,828 

A
u

to
e
s
tim

a
 

EAUT1 2,78 1,006 -,280 -1,013  

 

 

 

0,73 

EAUT2 3,22 ,856 -1,235 1,382 

EAUT3 1,82 ,910 ,862 -,124 

EAUT4 2,82 ,932 -,559 -,392 

EAUT5 2,24 1,012 ,225 -1,073 

EAUT6 3,18 ,910 -,696 -,657 

EAUT7 2,90 1,005 -,658 -,548 

EAUT8 3,16 ,903 -1,001 ,416 

EAUT9 1,96 1,038 ,750 -,633 

EAUT10 1,86 1,096 ,852 -,753 

D
A

S
S

-2
1

  

(A
n

s
ie

d
a

d
e

, d
e

p
re

s
s
ã

o
, e

s
tre

s
s
e

) 

EDEPR1 ,51 ,809 1,617 2,046  

 

 

 

 

 

 

0,89 

EDEPR2 ,73 1,021 1,290 ,471 

EDEPR3 ,47 ,731 1,546 1,986 

EDEPR4 ,43 ,806 1,899 2,860 

EDEPR5 ,73 ,940 1,189 ,507 

EDEPR6 ,59 ,898 1,620 1,914 

EDEPR7 ,49 ,731 1,472 1,797 

EDEPR8 ,98 1,122 ,835 -,697 

EDEPR9 ,51 ,903 1,837 2,469 

EDEPR10 ,61 1,021 1,572 1,139 

EDEPR11 ,59 ,942 1,678 1,894 

EDEPR12 ,98 1,104 ,875 -,561 

EDEPR13 ,84 1,065 1,049 -,181 

EDEPR14 ,69 1,010 1,406 ,817 

EDEPR15 ,25 ,717 2,969 8,195 

EDEPR16 ,61 ,918 1,524 1,468 

EDEPR17 ,45 ,901 2,028 3,048 

EDEPR18 1,06 1,223 ,703 -1,145 

EDEPR19 ,59 ,983 1,582 1,282 

EDEPR20 ,53 ,946 1,833 2,289 

EDEPR21 ,47 ,946 2,008 2,807 

Nota: * p < 0,001.  Fonte: Adaptação da autora.  

 



80 
 

Ainda na tabela 1, pode ser observado a avaliação da consistência interna 

das escalas; realizou-se o cálculo do alfa de Cronbach ( ). É preciso destacar 

que o cálculo do alfa é um dos indicadores psicométricos mais utilizados para avaliar 

a consistência ou validade interna de uma medida psicológica, social ou educacional 

(Pasquali, 2011). Este indicador é aceito a partir de um valor mínimo (0,70) a 

máximo (1,00), quanto mais próximo de 1,00, melhor a precisão do que se pretende 

mensurar. Isso significa que os valores observados nestas análises indicam que os 

itens são homogêneos em sua mensuração, produzindo a mesma variância, 

podendo afirmar que a escala é segura para a medida do fenômeno que se quer 

avaliar (Pasquali, 2011).  

Com base nestas considerações, pode-se destacar que as escalas utilizadas 

são confiáveis; sendo assim, os constructos em questão revelaram-se consistente 

em sua estrutura fatorial e em termos da definição destes aplicados ao referido 

contexto de pesquisa, resultados que atendem aos princípios estatísticos de 

qualidade psicométrica destinados as escalas de medidas (Bisquerra; Sarriera; 

Martinez, 2004). Considerando as medidas utilizadas são confiáveis nas referidas 

amostras, efetuou-se o cálculo de equação estrutural com vistas a verificação da 

associação entre as variáveis e constructos da tese.  

No programa estatístico AMOS GRAFICS 25.0, tendo como orientação 

hipotética a representação de um constructo reflexivo que tem o seu núcleo 

conceitual associado aos itens e assumindo a organização fatorial apresentada nas 

perspectivas teóricas, considerou-se um modelo recursivo de equações estruturais, 

previamente, estabelecido no objetivo central da tese e na sua hipótese principal. 

Porém, na busca de hierarquizar melhor as explicações entre as variáveis, tomou a 

decisão de testar pequenos modelos, os quais, contribuíssem para verificar o 

modelo final da tese. 

Sendo assim, inicialmente avaliou-se a influência das variáveis do bullying 

(vitimização de bullying na escola e Sentimento de mágoa sobre eventos de bullying 

ocorridos na escola) sobre o transtorno emocional (ansiedade, depressão e 

estresse) dos participantes da pesquisa. Gerou-se o referido cálculo e com as 

devidas modificações nos ajustes de erro, o modelo proposto apresentou a seguinte 

razão estatística: ²/gl = 1,79, GFI = 0,98; AGFI = 0,91; CFI = 0,99, TLI = 0,99, 

RMSEA = 0,01 (0,00-0,05) (Hair et al., 2010; Maroco, 2010). 
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Figura 3 - Representação do modelo teórico referente as variáveis de bullying sobre o transtorno 
emocional 

 

 Fonte: Adaptação da autora 

 

No referido modelo, observou-se que os Lambdas estiveram no intervalo 

esperado |0-1|, significativos e diferentes de zero (t > 1,96, p < 0,05) e com as 

associações Lambdas () acima de 0,30. Na figura 3, é possível observar que o 

modelo gerado comprovou a hipótese prevista na tese, isto é, a vitimização de 

bullying na escola (isto corresponde a ter sofrido bullying) influencia positivamente, 

no sentimento de mágoa e tristeza por experienciar tal evento, com ambas as 

variáveis convergindo para traços de transtorno mental (ansiedade, depressão e 

estresse). Também, é possível observar que não somente as relações foram 

significativas entre as variáveis (ver tabela 2) com razão critério > 1,96, bem como, 

os indicadores psicométricos (por exemplo, ²/gl, GFI, AGFI, CFI, TLI e RMSEA) 

estiveram dentro do padrão exigido estatisticamente e de acordo com a literatura a 

respeito destas análises (Hair et al., 2010; Maroco, 2010).  
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Tabela 2 - Indicadores estatísticos do modelo empírico previstos 

Variáveis  Relação Construtos Estimativa d.p. 
Razão 
critério 

p-
valor 

Sentimento de 
mágoa e 

tristeza sobre 
bullying 

<--- 
Vitimização de 

bullying na 
escola 

0,098 0,04 2,34 0,001 

DASS <--- 
Vitimização de 

bullying na 
escola 

0,318 0,07 4,19 0,001 

DASS <--- 

Sentimento de 
mágoa e 

tristeza sobre 
bullying 

0,464 0,21 2,20 0,001 

stress <--- DASS 1,000 --- --- --- 

ansied <--- DASS 1,904 0,29 6,43 0,001 

depres <--- DASS 1,574 0,26 5,98 0,001 

Fonte: Adaptação da autora 

 

Neste modelo, as variáveis referentes ao bullying (as quais, vitimização de 

bullying na escola e o sentimento de mágoa e tristeza por experiencia a tal evento), 

corresponderam ao que se esperava, isto é, são estressores sociais vivenciados por 

estudantes com deficiência física no contexto escolar. Os aspectos correlacionados 

ao estressor bullying, compreendem a um dos exemplos de experiências nas quais 

os indivíduos são submetidos no dia a dia e resultam em efeitos nocivos às 

emoções, ao bem-estar, a cognição e ao comportamento (Pearlin; Bierman, 2013).  

No aspecto conceitual deste fenômeno, o bullying refere-se às formas de 

violências que ocorrem no ambiente escolar, sem motivação e realizada por um ou 

mais alunos contra seu(s) par(es), caracterizado pela repetição/frequência do ato e a 

desigualdade de poder presente na relação entre agressor e vítima, intimidando, 

provocando angústia, dor e sofrimento aos vitimizados (Chiorlin, 2016; Fante, 2005; 

Fante; Pedra, 2008; Lopes Neto, 2005; Lopes Neto; Saavedra, 2003; Olweus, 1993, 

1994; Silva, 2018). 

Conforme Olweus (1994), a vitimização ocorre quando a pessoa vivencia 

determinada situação de violência e não possui força física ou psicológica para o 

embate contra o seu par, se sente impotente e não consegue se defender, a 

vitimização do bullying se diferencia de outras situações esporádicas de conflitos e 

brigas na escola. Se manifestando de duas formas: o bullying direto: os ataques são 



83 
 

abertos e direcionados à vítima; e o bullying indireto: ocorrendo através do 

isolamento social e exclusão, sendo este o mais difícil de identificar (Olweus, 1994).  

As manifestações de bullying podem ocorrer de maneira singular ou 

agrupadas, ou seja, vários ataques conjuntamente no intuito de inferiorizar e expor a 

vítima, de forma verbal, sexual, moral, física, psicológica, virtual e material, através 

de ações, como por exemplo, de humilhar, discriminar, excluir, isolar, ignorar, 

intimidar, perseguir, apelidar, ofender, zoar, assediar, dominar, agredir, chutar, bater 

empurrar, ferir, roubar, quebrar pertences, difamar e entre outras (Fante, 2005; 

Lopes Neto, 2005; Lopes Neto; Saavedra, 2003;).  

Nesse sentido, Fischer et al (2010) e Lopes Neto e Saavedra (2003) 

descrevem sobre os alvos do bullying, são pessoas ou grupos atingidos por 

comportamentos de outros e que não possuem status, habilidades e recursos para 

combater ou cessar esses atos, com baixa sociabilidade, tímidos, com pouca 

esperança de serem aceitas no grupo e inseguras, o que as impedem de pedir 

ajuda.  

Dessa forma, para Chiorlin (2016) o bullying pode ser compreendido como 

uma manifestação da discriminação, pois, o agressor tem como principal 

fundamento para os seus ataques as diferenças de seus pares, principalmente as 

diferenças nas características físicas, o autor conceitua este cenário de a 

“perseguição pelo diferente”.   

Diante disso, observamos como as ações de bullying violam diretamente a 

dignidade humana, um dos princípios dos Direitos humanos. Nossos resultados 

então, corroboram com a literatura internacional e nacional sobre a prevalência do 

fenômeno bullying na vida escolar de alunos com algum tipo de deficiência 

(Andreou; Didaskalou; Vlachou, 2013; Blood et al., 2013; Borges; Campos, 2017; 

Castro, 2012; Crochík, 2012; Emerich; Carvalho; Melo, 2017; Fante, 2005; Fischer 

et al., 2010; Frias, 2022; Jesus; Ribeiro, 2019; Macarthur; Gaffney, 2001; 

Macarthur; Kelly, 2004; Mcgee, 2014; Lopes Neto; Saavedra, 2003; Ribeiro, 2015; 

Rose; Swearer; Espelage, 2012; Rose; Cage, 2016; Sarzi, 2014; Silva; Caramaschi; 

Valle, 2014; Souza, 2010; Sullivan, 2015; Swearer et al., 2012).  

A partir do Processo de Estresse observa-se que o estressor bullying é 

vivenciado, em maior incidência, por grupos minoritários, que enfrentam situações 

diárias de estresse, as denominadas de barreiras socialmente enraizadas. A pessoa 
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com deficiência quando desvalorizada e estigmatizada por conta de sua condição e 

têm a sua participação social plena afetada por essas barreiras, poderão ser 

consideradas dentro de um status social que lhe confere estressores mais 

prejudiciais à saúde mental.  

Mcgee (2014) contribui que apesar da violência na escola não ser 

exclusivamente destinada aos alunos com deficiências, esse público é considerado 

uma das minorias suscetíveis a essas ocorrências. Fischer et al (2010) no relatório 

sobre bullying escolar no Brasil, identificaram através do discurso dos professores e 

equipe escolar, os alunos propensos a vivenciarem situações de violências e 

rejeição: considerando aqueles com alguma característica física destacada, uma 

deficiência ou com status social que não lhe permita utilizar produtos que lhes deem 

prestígio no grupo.  

Em consonância a esses resultados, Silva, Caramaschi e Valle (2014), 

identificaram características físicas que deixariam alunos de uma escola pública de 

São Paulo mais vulneráveis às situações de bullying, nos quais surgiram: alunos que 

usam óculos, que estavam acima do peso, alunos com estilo alternativo de 

vestimenta e os com deficiências. Sobre as diferenças observadas para a ação do 

agressor, Borges (2018) diz que não são as diferenças da vítima que aumentam a 

possibilidade de sofrer bullying, mas sim as percebidas pelo meio social, pela cultura 

e por seus colegas. 

Ao discutirmos sobre os alunos com deficiência, Bissoto e Filho (2017) 

descrevem que a vitimização é resultante dos padrões sociais de normalização 

impostos a todos os alunos, tornando-os vulneráveis as diversas formas de violência 

escolar. A prática do bullying no contexto escolar está ligada diretamente à 

reprodução dos diversos tipos de violências e preconceitos que ocorrem na 

sociedade, não sendo uma realidade atual, mas que se perpetua nos sistemas de 

ensino há séculos, através de práticas de diferenciação entre seus pares, hierarquia, 

classificação e discriminação semelhantes ao racismo, homofobia e capacitismo 

(Ribeiro, 2015, Silva, 2019).  

 

Então, compreendemos que violência escolar diz muito sobre a 
estrutura e funcionamento da sociedade, pois, assim como qualquer 
outra manifestação de violência, é importante ressaltar que toda 
violência é social. [...] Tais diferenças são ressaltadas de forma 
negativa na prática do bullying, reproduzindo discriminações e 
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preconceitos ao dificultarem e negarem ativamente a possibilidade 
de existência do outro aluno considerado diferente enquanto ser 
social e participante do mesmo espaço (Lima, p.58, 2021). 

 

As escolas ao relativizarem esses episódios de violência, estarão repetindo os 

mesmos processos de exclusão social e marginalização (Bissoto; Filho, 2017). 

Pearlin (1989) e Aneshensel (1992) acrescentam que as fontes do estresse social 

podem ser investigadas até às próprias raízes da sociedade, sua organização e 

suas culturas, compreendendo o estresse como o resultado das desigualdades, das 

condições externas e das características individuais: seus valores, percepções, 

habilidades e recursos de enfrentamento. Conforme Pearlin (1982), ao se investigar 

a origem desse estressor, podemos entender como o bullying frustra os vitimados, 

modifica seus sonhos e contribui para os constantes conflitos internos e externos.  

Nesse viés, diversos estudos Fante (2005), Emerich, Carvalho e Melo (2017), 

Mcgee (2014), Macarthur e Gaffney, (2001), Mcgee (2014) e Rose et al (2011), 

elencam sobre os alunos com deficiência serem mais vulneráveis às situações de 

bullying escolar em comparação aos seus pares sem deficiência.  

Rose e Cage (2016), em um estudo longitudinal na Inglaterra, sobre a 

vitimização e perpetração de alunos com deficiência durante 3 anos, identificaram 

taxas elevadas de vitimização e perpetração em alunos com deficiência em 

comparação aos seus pares sem deficiência, eles vivenciaram episódios de 

espancamento, ameaças e rumores maldosos, essa realidade não foi alterada em 

nenhum momento durantes os três anos de pesquisa.  

Os estudos desenvolvidos por Jesus e Ribeiro (2019), indicam que entre os 

alunos investigados, 45% já sofreram algum tipo de preconceito, como por exemplo: 

os considerados magros/gordos (53%) afirmam ser vítimas da prática de bullying, 

seguido por homossexuais (10%), negros (12%) e pessoas com deficiência (20%). 

Assim, no que se refere as políticas de inclusão educacional, Omodei e Reis 

(2015) denunciam que o direito à educação não é garantido somente através da 

efetivação da matrícula, nem tão pouco com a oferta de atividades aos alunos sem a 

compreensão da realidade macro da sala de aula, é de extrema importância 

visualizar aqueles que não participam de nenhuma atividade, descobrir as 

motivações da não convivência com os outros colegas de turma, observar se 

ocorrem situações de bullying, como ocorrem e os envolvidos, principalmente que se 

tenha a preocupação em compreender a concepção do vitimado, para que dessa 
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forma seja ofertado um ambiente que além da aprendizagem, proporcione o respeito 

entre os estudantes, uma boa convivência e auxilie no combate à exclusão.  

Desse modo, no que se refere ao primeiro objetivo específico elencado nesta 

tese, comprova-se que o bullying é um estressor primário vivenciado por alunos com 

deficiência nas escolas de ensino regular. Tal estressor poderá desencadear outros 

estressores e trazer consequências para a vida diária e escolar desses estudantes. 

Os estressores primários se referem aos que acontecem primeiro nas experiências 

dos indivíduos e os secundários seriam as consequências dos estressores primários 

(Pearlin, 1989). O indivíduo ao ser exposto a um importante estressor, aqui 

especificamente o bullying, possivelmente estará exposto a outros que poderão 

surgir em distintos papéis (estudante) institucionalizados (Pearlin, 1989).  

Considerando tais achados, refletiu-se sobre a importância da relação escolar 

destes adolescentes, especialmente, referente a conexão que eles percebem ter 

com a escola, isto é, o vínculo, a união, a relação de coerência tanto com os 

colegas, quanto com os profissionais (professores, funcionários etc.). Neste 

construto, elaborado pela autora da tese, a medida sugere que quanto maior for a 

pontuação na escala de resposta, maior a conexão e com isso, existiria uma relação 

negativa com as variáveis de bullying; sendo assim, gerou o modelo, o quanto teve 

como proposta, avaliar a influência da conexão com a escola sobre as variáveis do 

bullying (vitimização de bullying na escola e Sentimento de mágoa sobre eventos de 

bullying ocorridos na escola) com os participantes sobre o transtorno emocional 

(ansiedade, depressão e estresse) dos participantes da pesquisa. 

Efetuada as análises e realizadas as devidas modificações nos ajustes de 

erro, o modelo proposto apresentou a seguinte razão estatística: ²/gl = 1,83, GFI = 

0,95; AGFI = 0,92; CFI = 0,97, TLI = 0,95, RMSEA = 0,05 (0,04-0,08). Na figura 4, 

nota-se a existência de uma associação positiva da conexão com a escola sobre a 

vitimização de bullying na escola e com o Sentimento de mágoa sobre eventos de 

bullying ocorridos na escola, com ambas, se associando ao transtorno emocional 

(ansiedade, depressão e estresse) dos participantes da pesquisa.  
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Figura 4 - Representação do modelo teórico referente a influência da conexão com a escola e as 
variáveis de bullying sobre o transtorno emocional 

 

 
Fonte: Adaptação da autora 

 

Para este modelo, os Lambdas não somente estiveram no padrão esperado |0-

1|, bem como, foram significativos e diferentes de zero (t > 1,96, p < 0,05). Todas as 

relações foram significativas e a razão critério > 1,96 (ver tabela 3). Destaca-se 

também, que os indicadores psicométricos (por exemplo, ²/gl, GFI, AGFI, CFI, TLI e 

RMSEA) estão dentro do padrão estatístico, de acordo com que é exigido na 

literatura (Hair et al., 2010; Maroco, 2010).  

 

Tabela 3 - Indicadores estatísticos do modelo empírico previstos 

Variáveis Relação Construtos Estimativa d.p. 
Razão 
critério 

p-valor 

Sentimento de 
mágoa e tristeza 

sobre bullying 
<--- 

Conexão com a 
escola 

0,11 0,265 2,80 0,001 

Vitimização de 
bullying na escola 

<--- 
Conexão com a 

escola 
0,47 0,20 2,33 0,001 
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Variáveis Relação Construtos Estimativa d.p. 
Razão 
critério 

p-valor 

DASS <--- 
Vitimização de 

bullying na 
escola 

0,31 0,27 4,27 0,001 

DASS <--- 

Sentimento de 
mágoa e 

tristeza sobre 
bullying 

0,46 0,20 2,29 0,001 

stress <--- 
Conexão com a 

escola 
1,00 --- --- --- 

ansied <--- DASS 1,90 0,31 6,13 0,001 

depres <--- DASS 1,57 0,27 5,73 0,001 

 

Neste modelo percebe-se o baixo reconhecimento dos participantes da 

pesquisa sobra conexão com a escola; esperava-se a existência de um apoio e 

vínculo maior por parte da escola, gerando com isso, um maior fator de proteção 

para estes alunos. Não foi o que ocorreu, pois, as relações da variável conexão com 

a escola foi positiva com as variáveis do bullying.  

Dessa forma podemos compreender que a ausência de conexão com a 

escola resultou em sentimentos de exclusão e ambos estão correlacionados com o 

estressor bullying. A escala de conexão com a escola, nos permitiu compreender as 

concepções do aluno com deficiência física no que se refere ao se sentir próximo as 

pessoas da escola, se sentir pertencente ao espaço escolar, se ele se sente feliz 

nesse ambiente, ainda questões sobre justiça e segurança.  

O bullying nesta tese se configura em estressor primário reverberando para o 

estressor secundário sentimento de exclusão, pois o aluno ao vivenciar episódios 

crônicos de violências no contexto escolar consequentemente desenvolveu 

sentimentos de exclusão oriundos da pouca conexão com a escola.  

A conexão se refere ao aluno sentir uma ligação com todas as pessoas que 

constroem a escola, seus colegas, professores e demais profissionais, corresponde 

aos sentimentos de pertencimento, de comunidade, apego, aceitação, carinho 

recebido, considerando o apoio social e às questões de relacionamento, todos esses 

elementos resultam na concepção de conectividade com a escola, ainda pode ser 

analisada como elemento de proteção contra as situações adversas que os alunos 
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são expostos (Karcher; Lee, 2002; Mcneely; Nonnemaker; Blum, 2002; O’Farrell, 

2004). 

Nesse domínio, Fante (2005), Malta et al (2014) e Lopes Neto (2005) elencam 

o sentimento de solidão, exclusão moral e social, a desproteção e o abandono como 

consequências do bullying vivenciado, contribuindo assim para a ausência de 

conexão com a escola. Conforme Loukas, Suzuki e Horton (2006), Mcneely, 

Nonnemaker e Blum (2002), Osterman (2000) e Resnick, Harris e Blum (1993) os 

alunos de modo geral, ao apresentarem baixo sentimento de conexão com a escola 

também estarão propensos a desenvolveram comportamentos violentos, ao 

consumo de substâncias ilícitas, transtornos alimentares e ao abandono escolar. 

Essas consequências também são encontradas em trabalhos que investigaram o 

bullying contra alunos com deficiências (Pinheiro, 2017). 

Bisoto e Filho (2017) descrevem que o bullying na vida escolar de alunos com 

algum tipo de deficiência, rompe as relações entre colegas e escola de modo geral, 

manifestando-se em isolamento social, rejeição à presença dos alunos, pouca 

empatia e vontade de os envolverem socialmente, promovendo o sentimento de 

exclusão e marginalização.  

Na avaliação de percepção sobre o bullying é importante levar em 

consideração, além do sexo e série dos alunos, também suas percepções sobre a 

segurança na escola (Cavalcanti, 2017). Os estigmas e exclusões vivenciados 

continuamente no dia a dia das pessoas com deficiência, nos ambientes nos quais 

estão inseridas poderão resultar em diversos sofrimentos (Thiego et al., 2021). Por 

essa perspectiva, Anjos (2019), Pinheiro (2017), Santos (2017), Santos (2019), 

Santos, Matos e Santos (2019) identificaram cenários alarmantes, em que os alunos 

com deficiência enfrentam diariamente a exclusão por seus pares, isolamento, 

ausência de adaptação das atividades escolares, exclusão nas atividades em grupos 

e que exigem competição, como as aulas de educação física, contribuindo assim 

para a ausência de conexão com a escola.  

Mendes, Schroeder, Denari (2020) elencam que as representações negativas 

existentes contra a convivência com alunos com deficiência, ainda que não seja uma 

manifestação de violência direta, é também uma indicação de comportamento 

violento presente na escola. Os autores, identificaram a prevalência de xingamentos, 

conflitos e exclusões na rotina do jovem com deficiência. 
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Ao identificarmos que nossos alunos investigados apresentam ausência de 

conexão com a escola vinculada às situações de bullying, concordamos com Coelho 

(2010), Diniz, Barbosa e Santos (2007) e Lelis (2015), a consolidação dos direitos à 

inclusão envolve também a construção da sensibilização na sociedade, para que 

ocorra o enfrentamento das barreiras impostas ao longo do tempo que 

normalizavam a exclusão. Com o não reconhecimento desses direitos em todos os 

segmentos da sociedade, a discriminação será praticada através da exclusão do 

acesso aos bens sociais e oportunidades que lhes são de direito, por outro lado, a 

sociedade caminha para ser inclusiva quando reconhece a diversidade humana e as 

necessidades de todos, promovendo mudanças que irão auxiliar no desenvolvimento 

pessoal e social (Martins, 2008). Conforme Maior (2018), o direito a não ser 

discriminado, à vida e ao reconhecimento perante as leis são alguns dos direitos 

básicos destinados e que asseguram igualmente o desenvolvimento social, cultural e 

econômico. 

 

É preciso combater ações discriminatórias que manifestam-se 
principalmente quando não respeitam-se as diferenças, neste 
interím, estudamos e chamamos a atenção sobre as atitudes 
discriminatórias de forma agressiva e reicindentes à tudo que foge 
dos padrões e, muitas vezes, transformamos intolerância em práticas 
de bullying, não respeitando as pessoas como elas são. Rejeitar, 
isolar e criticar é considerado bullying e tais práticas contribuem para 
a exclusão no ambiente escolar, o que constitui um desafio para o 
desenvolvimento de uma educação inclusiva, afinal, quer-se a 
participação de todos. Trazer para dentro da sala de aula e aceitar o 
isolamento por barreiras físicas e comportamentais é o mesmo que 
reforçar o distanciamento e a segregação, tão contraditórias às 
prerrogativas legais e humanitárias (Rocha, p. 83, 2020). 
 
 

A deficiência então deve ser reconhecida como parte integrante da 

experiência humana, reafirmada a partir dos princípios da dignidade humana e do 

respeito às diferenças, se firmando no campo das relações sociais, reconhecendo a 

discriminação e desigualdade como fatores que vitimizam as pessoas com 

deficiência, baseados nas barreiras físicas, atitudinais e simbólicas impostas por 

sociedades excludentes, a causa da deficiência por tanto está também relacionada a 

todos os aspectos das estruturas da sociedade que impedem a sua plena e efetiva 

participação (Pinto, 2018; Diniz, Barbosa, Santos, 2007). 
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Martins (2008) nesse sentido pontua sobre a constante interação da pessoa 

com deficiência com o meio sociocultural, interagindo como sujeito ativo e também 

em relação com o que o meio pode oferecer, com situações prejudiciais ou não ao 

seu desenvolvimento pessoal e social. Tomando como discussão o meio social, um 

ambiente desfavorável e com infinitas restrições que impedem a mobilidade, 

comunicação, autonomia e acesso à informação, contribuirá para que a pessoa com 

deficiência experimente situações de desvantagens e estigmas, do contrário, quando 

o ambiente se mostra favorável, essas desvantagens, serão nas palavras da autora: 

relativizados (Martins, 2008). 

Sassaki (2008) contribui que a mudança de uma escola para o paradigma da 

inclusão requer a adoção de ações concretas que vise a acessibilidade da pessoa 

com deficiência à educação, devendo ser realizadas por todos, professores, famílias, 

alunos, gestão, autoridades e demais membros da sociedade, cada um possui a 

responsabilidade de colaborar com a construção de escolas inclusivas, desde a 

mudança na arquitetura do ambiente escolar, remoção de barreiras físicas; melhora 

na comunicação; adequação de recursos, métodos, técnicas e teorias com foco na 

vida escolar e diária do aluno; revisão de regulamentos e normas internas das 

escolas, que impeçam a participação dos alunos; ainda a mudança de atitudes, com 

atividades de sensibilização e conscientização que combatam atitudes 

discriminatórias, estigmatizadas, estereotipadas e preconceituosas, para que se 

tenham ambientes que contribuam para a autoestima dos alunos, esses por sua vez, 

aprenderão com mais motivação, alegria, criando vínculos de amizade, cooperação 

e felicidade.  

Corroborando, Santos (2009) pontua que é através do fator humano, que se 

exige mudanças de atitudes, valorização, respeito às diferenças individuais e a 

convivência com a diversidade, resultando em relacionamentos sadios entre todas 

as crianças. É nessa realidade que profissionais, alunos e famílias precisam se unir 

em prol do respeito aos direitos existentes dos alunos com deficiência, para que as 

práticas excludentes e segregadoras não retornem ou faça parte da rotina dos 

alunos, tornando-se barreiras para seus relacionamentos e para a escolarização.  

Rocha (2020) destaca sobre as ações que escola e família poderão realizar 

juntas, reacendendo no aluno o seu orgulho e a confiança, demonstrando que a 
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escola é um espaço para todos, para que ele se sinta protegido na instituição, 

auxiliando na superação de possíveis traumas vivenciados.  

No próximo modelo, avaliamos a influência da conexão com a escola sobre a 

autoestima negativa nas variáveis do bullying (vitimização de bullying na escola e 

Sentimento de mágoa sobre eventos de bullying ocorridos na escola) com os 

participantes sobre o transtorno emocional (ansiedade, depressão e estresse) dos 

participantes da pesquisa. 

Com as análises realizadas e gerido as modificações nos ajustes de erro, o 

modelo proposto apresentou a seguinte razão estatística: ²/gl = 1,60, GFI = 0,94; 

AGFI = 0,92; CFI = 0,96, TLI = 0,93, RMSEA = 0,07 (0,05-0,10). Na figura 5, nota-se 

a existência de uma associação positiva da conexão com a escola, associou-se 

positivamente com a autoestima negativa e, por sua vez, esteve associada, também 

positivamente, ao transtorno emocional (ansiedade, depressão e estresse) dos 

participantes da pesquisa. Nota-se também que a conexão com a escola, continua 

associada a vitimização de bullying na escola e com o Sentimento de mágoa sobre 

eventos de bullying ocorridos na escola. Chama-se atenção, para o centro do 

modelo, pois, a vitimização de bullying na escola associou-se com a autoestima 

negativa, e esta, com o Sentimento de mágoa sobre eventos de bullying ocorridos 

na escola. 
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Figura 5 - Representação do modelo teórico referente a influência da conexão com a escola, sobre a 
autoestima negativa e as variáveis de bullying sobre o transtorno emocional. 

 

Fonte: Adaptação da autora 

 

 

Para este modelo, os Lambdas também estiveram no padrão |0-1|, foram 

significativos e diferentes de zero (t > 1,96, p < 0,05) e a razão critério > 1,96 (ver 

tabela 4); os indicadores psicométricos (por exemplo, ²/gl, GFI, AGFI, CFI, TLI e 

RMSEA) corresponderam ao padrão estatístico e de acordo com a literatura (Hair et 

al., 2010; Maroco, 2010). 

A autoestima e o coping são analisados a partir do Modelo do Processo de 

Estresse como recursos pessoais e sociais que poderão ou não, modificar/minimizar 

os impactos dos estressores na saúde mental do público investigado. De acordo 

com Gaspar (2018), o impacto do estresse é mediado por meio da autoestima e do 

apoio social, resultante de uma autoavaliação.  

Nessa primeira análise, discutimos a autoestima, um dos elementos que 

compõem o Self e forma a identidade da pessoa (Pearlin, 1981). A autoestima é 

uma autoavaliação, na qual os índices positivos ou negativos relacionam-se as 

experiências vivenciadas pela pessoa durante toda a vida, também aos sentimentos 
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de aceitação, sucesso, valorização, fracasso, de ser capaz e importante, sendo a 

autoestima elevada primordial para que o indivíduo se desenvolva desde a infância 

(Bean; Northrup, 2009; Coopersmith, 1989; Heatherton; Wyland, 2003; Martínez; 

Roselló; Toro-Alfonso, 2010; Perski et al., 2011; Rosenberg, 1989). 

Conforme Arslan (2016) e Voisin et al (2018), a autoestima positiva contribui 

para que as pessoas sejam fortes aos efeitos dos estressores dos distintos 

contextos, entretanto, as condições duradouras de sofrimento, a partir de suas 

extensas demandas podem também minar esses elementos, deixando o indivíduo 

vulnerável aos resultados do estresse, como a depressão (Pearlin et al.,1981). 

Os estressores vivenciados de forma mais duradoura prejudicam ao self, pois 

expõe suas fraquezas, insucessos, invalida seus esforços, desfaz suas percepções 

de autoestima e de estar no controle de seu próprio destino (Pearlin et al, 1981). 

Nesse sentido, Faria (2005) e Saldanha, Oliveira e Azevedo (2011) destacam a 

importância da escola na vida emocional e de autoconhecimento da criança e do 

adolescente, em que muitos alunos podem declinar para perspectivas negativas 

sobre o futuro ao sentirem-se pressionados por familiares, colegas e professores, 

desvalorizando a si próprio e não utilizando as suas potencialidades.  

Silva (2019) ao descrever sobre as atitudes discriminatórias, expõe o quanto 

elas são nocivas à autoestima de todos os alunos. No que compreende a autoestima 

de alunos com deficiência, Bandeira (2016) investigou o bullying em escolas de São 

Luís do Maranhão, entre os 262 alunos participantes da pesquisa, 11 eram alunos 

autodeclarados com deficiência dos quais 3 relataram já ter sofrido algum tipo de 

violência escolar por conta de suas deficiências. 

As ações de bullying contribuem para que o indivíduo vitimizado apresente, 

entre outros sentimentos, o isolamento, medo, insegurança e vergonha, 

ocasionando uma autoestima negativa (Fante; Pedra, 2008; Leão, 2010; Lisboa, et 

al., 2002). Skues, Cunningham e Pokharel (2005) em um estudo associativo sobre a 

relação da conexão com a escola, autoestima e bullying na vida de 900 alunos, 

identificaram que as vítimas não tinham conexão com a escola, com seus 

professores, seus pares e apresentavam autoestima inferior as não vítimas.  

Dessa forma, o comprometimento da autoestima de crianças e adolescentes 

estudantes, é visualizado como consequência das situações de violência escolar nas 

quais estão expostos, principalmente a longo prazo (Azeredo, 2015; Bandeira; Hutz, 
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2010, 2012; Beane, 2006; Berger, 2007; Brito; Oliveira, 2013; Catini, 2004; Lima, 

2021; Neto Lopes, 2005; Malta et al., 2014; Moura; Cruz; Quevedo, 2011; Olweus, 

2006; Pereira, 2002; Rech et al., 2013).  

Corroborando com nosso modelo de discussão, Martinez et al (2010) 

encontraram associação entre autoestima e depressão de adolescentes e adultos, a 

autoestima negativa contribuía para níveis elevados de sintomas depressivos, nesse 

viés, Falkenbach, Howe e Falki (2013) identificaram associação entre agressões e 

autoestima negativa. O bullying pode ocasionar impactos negativos aos vitimizados 

por muitos anos, como autoestima negativa, comportamentos agressivos, tristeza, 

isolamento, apatia, sintomas de depressão, insegurança e ansiedade (Cunha, 2009; 

Carvalhosa; Moleiro; Sales, 2009; Fante, 2005; Kimura, 2013; Olweus, 1993; 

Pingoello; Horiguela, 2008). 

As consequências nocivas do bullying, assim como demonstrado em nosso 

modelo, surge na literatura também com desdobramento nas avaliações do self, dos 

sentimentos, autoconfiança, interesse sobre si e na autoimagem do aluno vitimizado 

(Bandeira; Hutz, 2010; Lima, 2021; Silva, 2015). Conforme Olweus (1993) e Silva 

(2010), as consequências da baixa autoestima e sentimento de exclusão poderão 

reverberar na idade adulta.  

Nessa perspectiva, Carvalho Nataniele (2019), Hornablas (2009), Rigatti 

(2019) e Santos (2009) descrevem sobre as consequências das intituladas 

brincadeiras e apelidos pejorativos na baixa autoestima de alunos, suas relações 

com a desmoralização, perda da dignidade, desrespeito, rotulação e humilhação, 

especialmente as que evidenciam a discriminação contra alguma característica 

pessoal. A criança ao ser rotulada [...] tende a incorporar repetidamente à sua 

identidade acreditando na correlação da sua personalidade com aquilo que foi 

rotulado na sua construção cognitiva” (Carvalho Nataniele, p. 20, 2019). Silva 

(2010), supõe ainda uma relação entre as situações de bullying, depressão e o 

fracasso escolar. 

Nesse sentido, Bandeira (2016), Coutinho, Silva e Araújo (2009), Frias (2022), 

Lopes Neto e Saavedra (2004), Lopes Neto (2011) e Silva (2010), descrevem sobre 

a contribuição da ausência de apoio dos profissionais da escola aos alunos alvos de 

bullying e suas consequências, sem o apoio para enfrentamento do fenômeno, o 

aluno não sente mais vontade de ir às aulas, com o desejo de mudar de escola, há 
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uma desmotivação aos estudos, falta de concentração, progredindo até para um 

baixo rendimento escolar, com o surgimento também de sintomas depressivos, 

dores físicas, autoestima negativa, desamor, angústia e agressividade, com 

possibilidades de não regressão dessas consequências, perdurando por toda vida.  

 

Tabela 4 - Indicadores estatísticos do modelo empírico previstos 

Variáveis  Relação Construtos Estimativa d.p. 
Razão 
critério 

p-
valor 

Sentimento de 
mágoa e 

tristeza sobre 
bullying 

<--- 
Conexão com a 

escola 
0,11 0,26 2,809 0,001 

Vitimização de 
bullying na 

escola 
<--- 

Conexão com a 
escola 

0,47 0,20 2,338 0,001 

Auto-estima 
negativa 

<--- 
Sentimento de 

mágoa e tristeza 
sobre bullying  

0,49 0,24 2,392 0,001 

Auto-estima 
negativa 

<--- 
Vitimização de 

bullying na escola 0,16 0,07 2,137 0,001 

DASS <--- 
Vitimização de 

bullying na escola 0,25 0,06 3,972 0,001 

DASS <--- 
Sentimento de 

mágoa e tristeza 
sobre bullying 

0,51 0,18 2,828 
 

0,001 

DASS <--- AUTNEGA 0,40 0,11 3,662 0,001 

stress <--- DASS 1,00 --- --- --- 

ansied <--- DASS 1,87 0,29 6,439 0,001 

depres <--- DASS 1,53 0,26 5,829 0,001 

 

Um outro modelo refere-se ao objetivo central da tese, este foi gerado e 

sugere o importante papel das questões de relacionamento – o apoio social como 

regulador emocional e as técnicas pessoais de enfrentamento; no modelo teórico, 

este construto influenciou negativamente, a vitimização de bullying na escola, a 

autoestima negativa e o Sentimento de mágoa sobre eventos de bullying ocorridos 

na escola; condição a qual, ao comparar os lambdas que associaram com o DASS-
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21(o transtorno emocional) nas figuras anteriores, o escore neste modelo foi muito 

menor do que os outros.  

É possível que o coping tenha boa influência, quanto fator de proteção para 

esses alunos. O coping e apoio social são conceitos funcionalmente semelhantes, 

desempenham funções paralelas influenciando a frequência e o impacto dos 

estressores na vida do indivíduo (Aneshensel,1992; Pearlin; Aneshhensel,1986).  

Stephenso, King e DeLongis (2016), descrevem que o coping são os recursos 

de cognição e comportamentos empregados para responder a uma determinada 

situação de estresse, inclui a idade, situação financeira, personalidade, educação, 

apoio social, experiências anteriores e a saúde. Pearlin e Aneshensel (1986) e 

Pearlin e Schooler (1978) destacam que o comportamento de enfrentamento é 

diferente dos recursos de enfrentamento, ou seja, de elementos preexistentes, como 

por exemplo a autoestima, solicitados quando ocorre o estresse.  

As funções do Coping incluem: evitar ou eliminar o estressor, alterar o 

significado da situação de estresse, conter a proliferação de estressores secundários 

e gerir estados de excitação, podendo ser classificado como: focado no problema, 

nas emoções e os de relacionamento (Pearlin; Aneshensel,1986; Pearlin; 

Schooler,1978; Stephenso; King; DeLongis, 2016).   

O apoio social refere-se as necessidades básicas do indivíduo, como o afeto, 

estima, aprovação, pertencimento, identidade e segurança, concretizadas através da 

interação com o outro (Cobb, 1976, Thoits, 1982). É identificado por House e Kahn 

(1985) em três dimensões: existência de relação, integração, redes de estrutura, 

sistemas de apoio e suas dimensões socioemocionais, instrumentais, avaliativas e 

informacionais.  

Gaspar (2018) nesse sentido, destaca sobre a seguinte hipótese, vários 

estressores associados a mecanismos insuficientes de enfrentamento, poderão 

resultar em problemas de cunho emocional, físico e comportamental, portanto, 

sendo imperativo buscar compreender as diferentes consequências do ciclo do 

estresse social na saúde. A autora descreve que na adolescência, a vitimização está 

associada as consequências prejudiciais à saúde mental, como a depressão, 

afetando igualmente o coping. 

Nessa perspectiva, nossos resultados apontados na figura 6, indicam 

interferência negativa do coping e apoio social na concepção de vitimização do 
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bullying, no sentimento de mágoa sobre eventos de bullying ocorridos na escola e 

também na autoestima negativa, ou seja, aqueles alunos que apresentaram 

melhores indicativos de apoio social e coping, provavelmente irão demonstrar menor 

sentimento de mágoa e de vitimização do bullying, assim também ocorrerá 

conjuntamente a diminuição da autoestima negativa e do transtorno emocional 

DAASS-21. Nesse sentido, o apoio social e o coping são recursos que irão moderar 

os efeitos dos estressores sobre a autoestima e os resultados em saúde mental. 

 

Figura 6 - Representação do modelo teórico referente às técnicas de enfrentamento frente aos 
estressores: sentimento de mágoa e bullying  

  
Fonte: Adaptação da autora 
 
 

Neste modelo, os Lambdas apresentaram um padrão |0-1|, os quais, 

significativos e diferentes de zero e a razão critério > 1,96. Também, são destaques 

os indicadores psicométricos (por exemplo, c²/gl, GFI, AGFI, CFI, TLI e RMSEA), os 

quais, estiveram dentro do padrão estatístico aceito na literatura (Hair et al., 2010; 

Maroco, 2010).  

Em pesquisas sobre as estratégias de crianças e adolescentes para o 

enfrentamento ao estresse é imprescindível compreender o contexto sociocultural 

dos participantes além das características pessoais, como o gênero, idade e nível de 

desenvolvimento cognitivo, pois, os tipos de estressores e a interpretação subjetiva 

do indivíduo sobre eles, sofrem influência de todos esses fatores e demais 
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mecanismos para a escolha das estratégias de gerenciamento do estresse 

(Compas, 1987; Compas et al.,1991; Dell'Aglio; Hutz, 2002; Gaspar, 2018; 

Heckhausen; Schulz,1995; Lisboa et al., 2002; Piko, 2001; Raimundo; Pinto, 2006).  

As crianças e adolescentes de modo geral, empregam infinitos tipos de 

resposta ao estresse, aplicando essas técnicas conforme também os ambientes nos 

quais estão inseridas: casa, escola, família, sendo o apoio social em maior valor 

para elas, seguido da solução dos problemas, evitamento, distração, tendem 

também a aplicar as técnicas de externalização da raiva e agressividade (Boekaerts, 

1996; Eschenbeck et al., 2006). 

Kristensen, Schaefer e Busnello (2010) destacam sobre a prevalência de 

múltiplos e diferentes estressores no período da adolescência, sendo fundamental 

conhecer de que forma esse público enfrenta as dificuldades dessa fase da vida, 

pois, as estratégias de coping interferem além da saúde mental, mas também nos 

aspectos da saúde física, no bem-estar e na aprendizagem. Ryan-Wenger (1992) 

em um estudo com crianças, identificaram 145 estratégias diferentes de coping, 

divididas em 15 categorias, como o isolamento, apoio social, apoio espiritual, 

comportamentos agressivos e entre outros.  

Dell'Aglio e Hutz (2002), ao compararem as estratégias de coping de 215 

crianças e adolescentes, em dois grupos: alunos que viviam em um abrigo de 

proteção do governo e os que viviam com as suas famílias, ambos grupos 

frequentando a mesma escola pública, com idade entre 7 a 15 anos, encontraram 7 

tipos de estratégias de coping, entre elas a busca por apoio social, aceitação, ação 

de agressividade e expressão emocional, com as crianças mais novas indicando a 

busca de apoio em maiores índices. Não identificaram diferenças significativas entre 

os dois grupos nas técnicas de enfrentamento, os autores associam esses 

resultados às questões da classe socioeconômica, nas quais ambos os grupos 

pertencem, vivenciando formas parecidas de resolução de problemas e conflitos. Por 

tanto, a literatura orienta sobre a importância de estudos tanto sobre as origens dos 

estressores na infância e adolescência quanto sobre as formas de enfrentamento do 

estresse desse público, considerando suas distintas características.  

A partir de uma revisão bibliográfica sobre aceitação e autoestima, Carvalho 

Nataniele (2019) descreve a aceitação como imprescindível na vida escolar de 

crianças e adolescentes, em atividades que exigem a construção de vínculo afetivo 
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e das relações sociais, nas quais as crianças demonstram interesses em pertencer a 

um grupo. A autora também pontua a motivação exercida nesse aluno, a partir da 

boa convivência com os familiares, pais e professores, entretanto, quando o aluno 

não é aceito, suas relações interpessoais são afetadas, assim como o 

desenvolvimento de suas habilidades e sucesso, tornando-se vulnerável aos 

problemas de saúde mental. 

Assim, corroborando com o nosso modelo referenciado, Lourenço (2020), em 

sua tese sobre o sentido de pertença ao ambiente escolar e a interface com o apoio 

social e saúde mental, de 171 adolescentes com idade entre 13 e 15 anos, 

estudantes de escolas públicas, evidenciou que na medida em que o sentimento de 

pertença dos adolescentes aumentou, consequentemente o apoio social foi elevado 

e os problemas de saúde mental foram reduzidos. Identificando resultados mais 

positivos em alunos com relação de maior envolvimento e apoio recebido através de 

amigos, família e professores. A autora destaca que os maiores índices de 

percepção do adolescente sobre o apoio social recebido por pares na escola, 

indicaram maior sentido de pertença escolar, menor sofrimento psíquico, melhora no 

desempenho escolar e diminuição da possibilidade de abandono escolar.  

Por outro lado, os adolescentes que encontraram dificuldades relacionadas 

aos trabalhos em grupos, ambiente pouco empático e episódios de bullying, 

indicaram negativamente as relações com seus pares e professores, com 

sentimento de aversão a maneira que são tratados, não conseguindo acompanhar 

os seus pares no desempenho acadêmico, sentindo dificuldades quanto ao excesso 

de deveres escolares cobrados por professores, a falta de paciência e ainda pela 

pressão recebida, poucos alunos nesse sentido, identificaram ter recebido apoio 

social por parte dos professores e demais funcionários da escola, contribuindo para 

o sofrimento emocional desses adolescentes, dificuldades na socialização, na 

aprendizagem e no sentimento de pertença.  

Cavalcanti et al (2018), ao discutiram sobre a relação entre vitimização, 

percepção acerca do bullying e sintomatologia depressiva de alunos adolescentes, 

pontuaram que os alunos que se sentiam seguros na escola, apresentaram maior 

percepção acerca do bullying e do enfrentamento, contribuindo para menores 

índices de sintomas depressivos, em comparação aos seus pares que se sentiam 

inseguros na escola. 
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Schraml et al (2011) encontraram em 304 estudantes adolescentes, altas 

taxas de sintomas graves de estresse, valores estes iguais a de um adulto com 

estresse crônico, correlacionados com elevadas taxas de autoexigências, baixo 

apoio social percebido, autoestima negativa e dificuldades para dormir como fatores 

potencializadores dos graves sintomas de estresse. Por outra perspectiva, Kleiman e 

Riskind (2013) identificaram em estudantes universitários, a influência moderadora 

do apoio social e autoestima sobre a saúde mental, os problemas graves de saúde 

mental foram amortecidos com o apoio social percebido e o aumento da autoestima. 

Lisboa et al (2002), também identificaram o apoio social como a estratégia de coping 

mais empregada por crianças de 7 a 12 anos, elas recorreram aos pais, irmãos mais 

velhos e professores para enfrentarem problemas com seus pares, no entanto, a 

estratégia de coping do tipo inação “fazer nada”, ganhou evidência, pois estava 

relacionada aos conflitos com as professoras, as quais apresentaram ações de 

violência contra as crianças, como a agressão verbal e gritos.  

O “não fazer nada” das crianças em relação aos problemas com a professora, 

destaca-se em uma análise sobre o poder social que a profissional possui frente a 

criança, mesmo elas sentindo as situações de violência, optaram por não buscar 

ajuda nem mesmo com a família. Os professores investigados por Borges e 

Dellazzana-Zanon (2019), consideraram que nem sempre acertam quanto às ações 

contra a prática do bullying e seus desdobramentos na vida do aluno, porém, 

reconheceram a importância de intervirem.   

Squassoni, Matsukura e Panúncio-Pinto (2014), ao analisarem o apoio 

percebido e problemas de saúde mental em 532 crianças e adolescentes com idade 

entre 11 e 18 anos, de escolas públicas, também identificaram menores valores 

sobre a saúde mental em alunos que perceberam o apoio social da família, amigos, 

professores e comunidade em geral, entretanto, a baixa percepção sobre o apoio 

social foi relacionada aos índices elevados de desordem emocional, indicando o 

apoio social como variável de proteção à saúde mental. Outro achado importante 

nesse trabalho e que corroboram com os trabalhos citados anteriormente, é a 

presença do apoio social advindo da família e amigos, quanto a relação com os 

professores foi observada um distanciamento desse apoio.  

Francisco e Libório (2009), identificaram que os alunos ao serem maltratados 

por seus pares na escola, recorrem tanto ao apoio social dos pais quanto dos 
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professores. Li et al (2022), descreveram sobre o apoio social percebido de 

adolescentes de 53 países, encontrando uma associação dos pais e de seus pares 

na redução dos problemas de saúde mental e de comportamentos de risco à saúde. 

A partir das respostas de pais e crianças brasileiras, Sakuramoto, Squassoni e 

Matsukur (2014) indicaram que quanto maior o apoio social e mais positivo o estilo 

parental, haverá um menor risco de problemas de saúde mental nas crianças. 

Nessa organização, observa-se que mesmo com a chegada da adolescência 

e suas características no desenvolvimento dos alunos, a família ainda surge como 

um local de proteção e segurança indicada em diversos estudos, os alunos ao 

sentirem confiança e perceberem esse apoio, conseguem, por exemplo, denunciar 

situações de violência vivenciadas no contexto escolar (Hinduja; Patchin, 2010; 

Kimura, 2013; Squassoni; Matsukura; Panúncio-Pinto, 2014; Silva, 2010). Destaca-

se que mesmo com as mudanças nas características das famílias, como por 

exemplo, um novo casamento, não alteram significativamente a função protetora do 

núcleo familiar, possivelmente relacionado a continuidade dos sentimentos de 

pertencimento aos seus familiares (Wagner, Levandowski, 2008). 

No entanto, Silva (2010) salienta sobre o caminho inverso, com a ausência do 

suporte familiar e consequente ausência de proteção frente ao bullying, há maior 

probabilidade de vivenciarem sintomas depressivos, corroborando com nossos 

resultados. Hinduja e Patchin (2010) para além disso, também alertam sobre a 

violência vivenciada no ambiente familiar, com chances significativas do aluno que 

passa por esse tipo de trauma, também sofrer bullying na escola. No período da 

infância e adolescência, a rede de apoio advinda da esfera familiar, constitui um 

poderoso fator protetivo frente aos estressores diários de todos os alunos, pois, este 

aluno na medida em que recebe carinho, afetividade, intimidade, comunicação e 

diálogo, irão desenvolver meios positivos de enfrentamento ao estresse (Lohman; 

Jarvis, 1999; Petersen, 1996; Ptacek, 1996). 

Outras importantes e efetivas fontes de enfrentamento às situações de 

bullying têm sido investigadas, Silva (2020), Silva (2010) e Land (2011) descrevem 

sobre o sentimento de felicidade, estilos parentais positivos e os programas e 

campanhas de intervenção como fatores de proteção aos alunos. Bissoto e Filho 

(2017), Costa (2021), Rose e Cage (2016), Rose e Espelage (2012), Rose et al 

(2011) discorrem sobre a importância de se fortalecer cada vez mais o vínculo 
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família e escola, a relação entre seu pares, promover o apoio social da escola e da 

implementação de programas que auxiliem no desenvolvimento das habilidades 

sociais, competência acadêmica e na melhora da comunicação de alunos com 

deficiência, para que seja proporcionada uma educação digna, significativa e que 

também auxilie na redução do bullying escolar e suas consequências para a saúde 

mental do jovem escolar com deficiência.  

A parceria da escola e família frente às ações de combate as violências na 

escola é algo importante, tanto na elaboração de medidas como na execução de 

intervenções mais efetivas para a mudança dessas realidades, visto que essa 

relação também se configura como uma importante fonte de coping, além também 

da implementação de programas de prevenção e intervenção escolar (Bisoto; Filho, 

2017; Costa, 2021; Francisco; Libório, 2009; Kimura, 2013; Lopes Neto, 2011; 

Raimundo; Pinto, 2006; Silva, 2010).  

Em termos gerais, os alunos com traços de timidez e menos engajados nas 

atividades de vida escolar, ainda aqueles que não conseguem se encaixar em um 

grupo de amigos e os que pertencem a grupos minoritários parecem também não 

terem a atenção do professor, nem tão pouco uma relação de troca, os observando 

a partir de uma perspectiva de hierarquia e poder, sendo o professor também uma 

potencial fonte de bullying, situações essas que marginalizam ainda mais os 

excluídos socialmente da sala de aula, contribuindo para os problemas de saúde 

mental.  

A partir de nossos resultados nessa categoria, destacamos ainda o quanto a 

vivência do bullying não se justifica sobre o aluno ter ou não uma deficiência, pois, 

as pesquisas identificaram situações distintas de violência, exclusão social, técnicas 

de enfrentamento e problemas de saúde mental proeminente em grupos 

minoritários, que enfrentam distintas barreiras sociais para estarem na escola, 

viabilizadas pela intolerância da sociedade, espelhada dentro do ambiente escolar, 

nos quais excluem, estigmatizam e violam de todas as formas os direitos individuais 

de respeito às diferenças e de aprendizagem, conforme sugere o modelo do 

Processo de Estresse de Pearlin (1981). 

Um último modelo considerou o mesmo caminho associativo apresentado na 

figura 7, mas, considerando a influência da autoestima positiva; no modelo teórico, o 

coping influenciou negativamente, a vitimização de bullying na escola, o Sentimento 
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de mágoa sobre eventos de bullying ocorridos na escola, mas, associou-se, 

positivamente à autoestima positiva e negativamente ao sentimento de mágoa ao 

DASS-21(o transtorno emocional). Um detalhe neste modelo, a baixa influência da 

vitimização de bullying na escola na autoestima positiva. Com base neste modelo, 

corrobora-se o quanto o coping tenha boa influência a autoestima positiva, a qual, 

contribui para inibição do transtorno emocional nestes alunos. 

 

 

Figura 7 - Representação do modelo teórico referente a influência do coping sobre o sentimento de 
mágoa, autoestima positiva e vitimização referente ao transtorno emocional 

 

 

Fonte: Adaptação da autora 

 

Nesse sentido, Leite (2018) em uma pesquisa com 120 adultos com 

deficiência física de João Pessoa, identificou que os participantes do estudo 

apresentavam elevados índices de autoestima e baixos níveis de estresse, 

explicados por terem uma ocupação (emprego), pela prática de atividades de lazer e 

exercícios físicos, baixa comorbidade e ainda a participação em centros de 

reabilitação, esses fatores lhes proporcionavam satisfação, prazer, valorização, 

independência e distração. Carvalho Nataniele (2019), discute sobre o quanto 

investigar a autoestima contribui também para o olhar sobre as violências 

enfrentadas por grupos vulneráveis, em que ao se elevar a autoestima e 
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autoconfiança desses grupos, haverá uma desconstrução dos padrões 

estigmatizados impostos pela sociedade. A família e escola são destacadas como 

base da influência para a construção da autoestima, pois, através da motivação, 

condições de aprendizagem equitativas, relação entre os pares e de ações que 

desenvolvam sentimentos positivos em todos os alunos, considerando a diversidade 

e o respeito as distintas necessidades pessoais, haverá autoconfiança, socialização 

e uma boa aprendizagem, consequentemente se reverberando de forma positiva na 

idade adulta (Costa, 2021; Guenther, 1997; Papalia; Feldman, 2013).  

Nessa perspectiva, a autoestima e o senso de dignidade, são objetivos 

elencados na Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015) que deverão ser efetivados, 

na consolidação da oferta à educação sem discriminação e com igualdade de 

oportunidades, com o respeito e fortalecimento dos direitos humanos. A inclusão 

educacional desenvolve a autoidentidade positiva nos alunos com deficiência, ou 

seja, contribui para sentimentos de valorização e confiança através das 

oportunidades ofertadas para que expressem suas qualidades e vontades, eles 

precisam ser ouvidos e a escola deve promover meios flexíveis e sensíveis, 

conforme suas singularidades (Stainback et al., 1999; Thiengo, et al., 2021).  

Karigiannis, Stainback e Stainback (1999) destacam o ensino inclusivo como 

um direito básico, quando é consolidado na escola, a igualdade é constituída como 

um valor social, resultando na construção de uma nova sociedade de paz, 

cooperativa, sem preconceitos e multicultural. A escola além de ser inclusiva, deve 

compreender as diferenças, criando uma cultura de direitos que dialogue e valorize 

as distintas culturas, todos os que fazem parte do processo educativo, precisam se 

sentir sujeitos de direitos, repassando suas vivências para a sociedade além da 

escola (Mariussi; Gisi; Eyng 2016).  

Fávero (2004), Mariussi, Gisi e Eyng (2016) e Maior (2018) destacam que a 

educação em Direitos Humanos poderá contribuir com as ações de combate e 

prevenção ao bullying, no respeito aos grupos minoritários, fortalecendo uma 

educação inclusiva para as pessoas com deficiência ao proporcionar reflexões sobre 

os direitos de todos os estudantes. A educação em Direitos Humanos surge da 

necessidade de formar sujeitos de direitos e de responsabilidades, é nesse viés que 

a educação poderá contribuir na consolidação da democracia, na promoção, 

proteção, defesa e aplicação no dia a dia, fortalecendo os grupos historicamente 
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excluídos, formando crianças, jovens e adultos como cidadãos ativamente 

participativos no exercício dos seus direitos e dos seus deveres quanto ao respeito 

ao próximo e as diferentes tradições e culturas (BRASIL, 2011). 

Entre as disciplinas que compõem a escola, Matias (2017) descreve a arte 

como uma aliada para a inclusão de alunos com deficiência, melhora na cognição e 

aumento da autoestima, através das atividades de autoconhecimento, com pintura, 

escultura, desenho, música, dança e teatro, permitindo os alunos se expressarem de 

forma singular, rompendo estigmas e experenciando distintas possibilidades, “[...] 

fazendo com que os alunos tenham contato com os sentimentos mais humanos, 

democráticos e de igualdade” (Matias, p.7, 2017).  

A educação física também enquanto disciplina curricular, ao propor atividades 

que respeitem as individualidades de todos os alunos, contribui para que o aluno 

com deficiência crie um vínculo afetivo e autoestima positiva, através de atividades 

prazerosas, o professor em seu papel deverá incentivar a participação, colaborando 

para os sentimentos de pertença (Santos, 2019).  

Dessa maneira, a escola enquanto espaço da diversidade humana, é um local 

de socialização em que as diferentes experiências surgem, é necessário conduzir as 

práticas e experiências a partir dos envolvidos, baseadas em seus anseios, 

reivindicações e múltiplas identidades (Mariussi; Gisi; Eyng, 2016). Somente 

mediante mudanças reais no espaço escolar que combatam as discriminações e 

preconceitos ainda enraizados, é que a educação será consolidada e ganhará 

significados positivos para todos os alunos e famílias, reverberando em mudanças 

na sociedade. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As discussões sobre a dignidade humana advindas desde a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, corroboram para o entendimento de que todo ser 

humano é digno de ter direitos e não deverá ser inferiorizado por suas 

características pessoais, físicas, culturais e socioeconômicas. Nesse sentido, ao 

observar a deficiência pelo viés dos Direitos Humanos, expande-se as possibilidades 

de análises para uma investigação sociológica, baseadas nos princípios da 

dignidade humana e o respeito às diferenças, reconhecendo a deficiência como 

produto das barreiras impostas pela sociedade, estas físicas, atitudinais e simbólicas 

que contribuem para a discriminação, estigmas e exclusão social, frutos da 

desigualdade. 

Dessa forma, esta tese se debruçou nos pressupostos sociológicos e de 

Direitos Humanos para que se pudesse analisar as estruturas que ainda contribuem 

para a não efetivação dos direitos à inclusão de forma efetiva na escola. Entendendo 

que somente o acesso às matrículas não se configura como inclusão efetivada, mas 

sim deve ser ofertado um ambiente escolar que valorize as diferenças, seja 

acolhedor, com condições igualitárias para a aprendizagem e principalmente que 

não perpetue práticas discriminatórias, como barreiras sociais e atitudinais que 

poderão afetar a saúde mental de jovens com deficiência, contribuindo para a não 

efetivação do direito à educação. 

Assim, buscando responder à questão norteadora dessa investigação: De 

que forma as experiências vivenciadas no ambiente escolar poderão 

influenciar na saúde mental e escolarização de estudantes com deficiência 

física? E ao nosso objetivo geral: Compreender de que forma os estressores 

sociais afetam os recursos pessoais e a saúde mental de estudantes com 

deficiência. Alicerçados a partir da perspectiva sociológica do Processo de Estresse 

e do Modelo baseado em Direitos, comprovamos a tese elencada: os alunos com 

deficiência física ao vivenciarem restrições quanto à sua plena participação, 

advindas das barreiras sociais impostas por um ambiente social excludente, sendo 

este a escola e todos os elementos que a compõe, demonstraram vivenciar 

estressores que comprometeram os seus recursos pessoais e sociais, corroborando 

para que esses jovens apresentassem indicativos de transtorno emocional. 

Entretanto, outros importantes resultados foram encontrados. 
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Dentre os significativos resultados, destacam-se: os elementos que compõe o 

fenômeno bullying e ausência de conexão com a escola (apresentada como 

sentimento de exclusão), são estressores sociais vivenciados e elencados por 

nossos sujeitos da pesquisa, contribuindo para que os alunos apresentassem 

sentimentos de mágoa e indicativos de ansiedade, depressão e estresse. No modelo 

apresentado, os alunos com deficiência física, vítimas de bullying, desenvolveram 

pouca conexão com a escola, resultando em sentimentos de exclusão. 

No que se refere aos componentes de enfrentamento às situações de 

estresse, em que investigamos a autoestima, o coping e apoio social, como 

potenciais protetores e mediadores da relação estressores e saúde mental, 

identificamos que os alunos com deficiência física vítimas de bullying e com baixa 

conexão com a escola, apresentaram também autoestima negativa e 

consequentemente indicativos de transtorno emocional. Dessa forma, a autoestima 

não surgiu como fator de proteção à saúde mental dos escolares em situação de 

vitimização e exclusão.  

No modelo gerado com o objetivo central da tese, os resultados apontaram 

que aqueles alunos com melhores indicativos de apoio social e coping, 

demonstraram menor sentimento de mágoa e de vitimização do bullying, assim 

também ocorrendo conjuntamente a diminuição da autoestima negativa e do 

transtorno emocional. Nesse sentido, o apoio social e o coping são recursos que irão 

moderar os efeitos dos estressores sobre a autoestima e os resultados em saúde 

mental.  

No último modelo consideramos o mesmo caminho associativo apresentado 

anteriormente, mas considerando a influência da autoestima positiva; no modelo 

teórico, os alunos que apresentaram indicativos elevados de coping e apoio social, 

demonstraram autoestima positiva e baixa vitimização de bullying escolar, esses 

elementos contribuíram para que os escolares não demonstrassem indicativos de 

transtorno emocional. Dessa forma corrobora-se com o quanto o coping tem boa 

influência sobre a autoestima positiva, a qual, contribui para inibição do transtorno 

emocional nestes alunos. 

A configuração de nossos resultados elencados a partir dos modelos criados 

e baseados no Processo de Estresse, foi possível observar que os alunos com 

deficiência física ao vivenciarem um ambiente social inclusivo, que lhes 
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desenvolveram um sentimento de pertença, conexão com a escola e apoio social, 

consequentemente não demonstraram vivenciar episódios de violências crônicas no 

ambiente escolar, indicando uma saúde mental preservada. Do contrário, quando os 

alunos com deficiência indicaram vivência em um ambiente hostil, sem apoio dos 

professores, colegas, escola e família, sendo vítimas de micro e macro violências, 

desenvolveram sentimento de rejeição ao espaço escolar, advindo da pouca 

conexão com a escola e consequentemente apresentaram indicativos de transtorno 

emocional, depressão, ansiedade e estresse.  

Dessa forma observamos que mesmo diante de inúmeros documentos 

normativos que garantem a inclusão escolar de alunos com deficiência, é possível 

que as atitudes e ações desenvolvidas dentro de determinadas instituições de 

ensino regular ainda busquem encaixar o aluno em um modelo de normatização, 

desconsiderando suas diversidades, singularidades, potencialidades, sentimentos e 

dignidade humana; contribuído insuficiente para promover mudanças de atitudes e 

concepções na comunidade escolar para o combate às atitudes discriminatórias.   

Reflete-se com preocupação, a partir dos resultados, sobre como as questões 

do bullying, sentimento de exclusão e saúde mental poderão afetar 

significativamente a aprendizagem e a presença do aluno com deficiência, pois, 

discutimos com base na literatura de base, as associações dessas variáveis com o 

abandono escolar, baixo desempenho nas atividades e apatia, assim como também 

podendo desenvolver vícios e comportamentos agressivos no futuro. 

Destacamos ainda o quanto a vivência do bullying não se justifica sobre o 

aluno ter ou não uma deficiência, pois, as pesquisas analisadas sobre a temática 

desta tese, identificaram situações distintas de violências escolares e exclusão 

social, técnicas de enfrentamento insuficientes e problemas de saúde mental 

proeminente em grupos minoritários, que enfrentam distintas barreiras sociais para 

estarem na escola, viabilizadas pela intolerância da sociedade, espelhadas dentro 

do ambiente escolar, nos quais excluem, estigmatizam e violam de todas as formas 

os direitos individuais de respeito às diferenças e de aprendizagem, conforme 

sugere o modelo do Processo de Estresse e o Modelo baseado em Direitos. 

Considerando tais achados, refletiu-se sobre a importância da relação escolar 

destas crianças e adolescentes investigadas, especialmente, referente a conexão 

que eles percebem ter com a escola, isto é, o vínculo, a união, a relação de 
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coerência tanto com os colegas, quanto com os profissionais (professores, 

funcionários etc.). Pois, foi possível concluir que quanto maior a conexão com a 

escola, menor relação com as variáveis de bullying e sofrimento emocional. 

A educação é um dos Direitos Humanos fundamentais e é na escola que os 

problemas sociais são vivenciados diariamente, portanto é imprescindível 

desenvolver uma educação baseada em direitos, pois, considera-se como um 

alicerce para que sejam desenvolvidas práticas de reflexões sobre as questões de 

discriminação, opressão, valorização das distintas culturas e diferenças e ainda 

sobre a violação dos direitos, para que isto se reverbere em verdadeiras mudanças 

sociais. 

 

5.1 Contribuições práticas, limitações da pesquisa e sugestões de pesquisas 

futuras 

 

Desenvolver pesquisas que relacionam às questões da saúde e educação 

partindo dos pressupostos humanísticos é um grande desafio, entretanto, observa-

se o quanto esta parceria pode contribuir para o conhecimento de outros aspectos 

que poderão afetar a escolarização de alunos pertencentes a grupos minoritários, 

como: alunos público-alvo da educação especial, afrodescendentes, meninas, 

vítimas de violências familiar, órfãos e entre outros.  

Nesse sentido, pontua-se as limitações desta pesquisa, a partir da quantidade 

de alunos participantes, a quantidade de alunos com baixa frequência e em 

desistência associados ao tempo curto para o desenvolvimento da pesquisa, 

impossibilitando que mais alunos pudessem participar deste estudo e ainda a não 

compreensão dos motivos pelos quais os alunos não vão para a escola. Este último 

fator poderia ser um dos elementos de discussão do trabalho.  

No contexto brasileiro, a literatura sobre às questões da saúde mental de 

escolares com deficiência é escassa, notou-se a pequena ou nenhuma produção 

científica, em especial, estudos que propusessem um modelo explicativo. Devido a 

isto, tivemos que recorrer a literatura internacional e aquelas que envolveram de 

forma não explícita ou direta o público que compôs à amostra da tese. Dessa forma, 

destaca-se o ineditismo desta tese e o quanto é necessário que outras pesquisas 

nesse âmbito sejam realizadas.  
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Como sugestões para estudos futuros, recomendamos o desenvolvimento de 

pesquisas que busquem identificar padrões de sofrimento mental e estressores 

vivenciados por alunos com e sem deficiência, entendendo suas semelhanças e no 

que se diferenciam. Também analisar outros estressores, como por exemplo, a 

acessibilidade ao espaço escolar e disciplinas nas quais esses alunos tem menor e 

maior envolvimento.  

Considerando também escalas sobre preconceito percebido e atitudes 

relacionadas aos jovens com deficiência e entre outras, para que se tenha uma 

avaliação tanto macro quanto de micro-atitudes referente a percepção de 

professores e colegas sem deficiência no que se refere a convivência com o aluno 

com deficiência.  

Faz-se também, necessário, um estudo comparativo com jovens com 

deficiências em distintos estados brasileiros e até entre países, com o objetivo de 

verificar estas concepções para os participantes, tendo como base as políticas 

públicas estabelecidas e implementados nos espaços escolares públicos e privados 

frente ao cumprimento dos direitos humanos e a influência na organização 

emocional e social destes jovens.   
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS PAIS E/OU RESPONSÁVEIS 

DOS ALUNOS 
 

Prezado(a) responsável, seu(sua) filho(a) está sendo convidado(a) a participar da Pesquisa 
intitulada “Evidência Empírica do Modelo Teórico do Processo de Estresse: Um estudo a partir 
de uma perspectiva psicossocial sobre a saúde mental do jovem escolar com deficiência” sob 
responsabilidade da pesquisadora Francianne Farias dos Santos, doutoranda do Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Federal do Amazonas, com a qual você poderá entrar em 
contato no endereço Av. General Rodrigo Otávio Jordão Ramos, 3000 – Coroado, Campus UFAM, 
Faculdade de Educação (FACED), Manaus-AM – CEP:69077-000, pelo telefone (92) 99415-4922 e e-
mail: francianne.ufam@gmail.com, sob a orientação do Prof. Dr. João Otacilio Libardoni dos 
Santos, endereço profissional Av. General Rodrigo Otávio Jordão Ramos, 3000 – Coroado, 
Faculdade de Educação Física – Coroado I – Manaus, contato (92) 98402-2977.  

A pesquisa discutirá o campo da saúde mental como um dos indicativos para compreender os 
reflexos das possíveis exclusões enfrentadas por alunos com deficiência física nas escolas e 
situações vivenciadas que poderão afetar a saúde mental do aluno e em consequência comprometer 
à escolarização.  

A pesquisa tem por objetivo principal: Compreender de que forma os estressores sociais 
afetam os recursos pessoais e a saúde mental de estudantes com deficiência, e como objetivos 
específicos: 1. Identificar se o bullying e o sentimento de exclusão são estressores sociais 
vivenciados por estudantes com deficiência física no contexto escolar; 2. Identificar quais tipos de 
coping são empregados por estudantes com deficiência física frente ao bullying e sentimento de 
exclusão; 3. Verificar se a autoestima é capaz de minimizar o impacto do bullying e do sentimento de 
exclusão de estudantes com deficiência física; 4. Identificar se estudantes com deficiência física 
afetados pelo bullying e por sentimento de exclusão apresentam a sintomatologia depressiva.  

Caso o(a) senhor(a) autorize a participação de seu(sua) filho(a), o(a) aluno(o) responderá a 5 
instrumentos, sendo eles: Escala Califórnia de Vitimização do Bullying; Escala Conexão com a 
Escola; Escala RSQ-AS; Escala de Autoestima de Rosenberg e a Escala de Depressão para 
Crianças. O(a) aluno(a) responderá de forma individual por escrito todos os instrumentos, com 
múltiplas escolhas, indicando a resposta que melhor lhe representa, em um local da escola 
apropriado, durante o horário de aula, com o auxílio do(a) pesquisador(a) para explicação e se for da 
vontade do(a) aluno (a), o(a) responsável poderá estar junto. Não haverá registros de imagens ou 
gravação de áudio.  

Durante a aplicação dos instrumentos, em observância aos cuidados ainda impostos pela 
Pandemia da COVID19 e para minimizar os prejuízos e potenciais riscos, serão adotadas as medidas 
de prevenção ao vírus, como por exemplo: uso de máscara, distanciamento de no mínimo 1,5 m e 
uso de álcool 70%. 

Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos, nesta especificamente os riscos são de 
cunho emocional em que o(a) participante poderá sentir desconfortos, constrangimento ou estresse 
com os questionamentos realizados. Caso o(a) participante sinta algo elencado anteriormente, a 
coleta de dados será pausada, podendo continuar no mesmo dia ou em outro que o(a) participante se 
sinta bem e/ou ainda poderá se negar a responder qualquer um dos itens. Caso o(a) aluno(a) não se 
recupere e seja necessário, podemos encaminhá-lo(a) a um atendimento psicológico com profissional 
capacitado.  

Também são esperados os seguintes benefícios com esta pesquisa: divulgar os dados do 
Amazonas sobre a temática saúde mental e inclusão, destacar sobre a importância da saúde mental 
para o desenvolvimento educacional de jovens estudantes com deficiência física; sensibilizar, 
conscientizar e contribuir para mudanças de atitudes da sociedade em prol do respeito, valorização 
da diversidade e a garantia do direito a escolarização; propor estratégias para a consolidação das 
políticas públicas de inclusão escolar, em consequência trazendo melhorias na escolarização e na 
saúde mental dos estudantes. 

O (a) senhor (a) não terá nenhuma despesa com seu (sua) filho (a) e também não receberá 
nenhuma remuneração, será de responsabilidade do pesquisador o ressarcimento de eventuais 
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despesas caso você tenha, como transporte, alimentação e tudo o que for necessário ao estudo 
(Resolução CNS nº 510/2016, Artigo 17, Inciso VII) por meio de depósito bancário ou pagamento em 
espécie desde que devidamente comprovadas. Fica estabelecido que qualquer agravo relacionado à 
pesquisa será ressarcido ou prestada assistência pelo pesquisador à criança e à família. Será 
assegurado também assistência integral gratuita pela instituição que acolhe esta pesquisa, pelos 
possíveis danos causados ao (à) seu (sua) filho (a), assegurando, de fato, o direito a indenizações e 
cobertura material para reparação a dano ao aluno, causado pela pesquisa (Resolução CNS nº 
510/2016, Artigo 2º, Inciso XXIV). 

A participação do(a) seu(sua) filho(a) é de extrema importância, pois, se o (a) senhor (a) 
consentir, estará contribuindo para as discussões acerca da temática saúde mental e inclusão escolar 
de alunos com deficiência no Amazonas. O seu(a) filho(a) também será informado e consultado sobre 
o desejo de participar desta pesquisa, ficando a livre escolha do(a) aluno(a) após a autorização dos 
responsáveis, em participar ou não dos procedimentos da pesquisa.  

Você poderá consultar o(a) pesquisador(a) responsável em qualquer época, pessoalmente ou 
pelo telefone para esclarecimento de qualquer dúvida. Seu (Sua) filho(a) (ou menor sob sua 
responsabilidade) está livre para, a qualquer momento, deixar de participar da pesquisa.  

Todas as informações fornecidas por você e pelo(a) seu (sua) filho(a) (ou menor sob sua 
responsabilidade) e os resultados obtidos serão analisados e publicados, mas as identidades dos 
participantes não serão divulgadas, sendo garantido o sigilo de suas respostas bem como o nome 
das escolas investigadas.  

Você e seu(a) filho(a) serão informados sobre todos os resultados obtidos através da 
pesquisa. Se depois de consentir a autorização para a participação do seu (a) filho (a), o (a) Sr (a) 
desistir de colaborar com a pesquisa, terá o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em 
qualquer fase da pesquisa, seja antes, durante ou depois da coleta dos dados, independente do 
motivo e sem nenhum prejuízo a sua pessoa e ao seu filho (a). 

Após as análises finais dos resultados obtidos, será feito um retorno às escolas e estudantes 
investigados, com o intuito de promover palestras e oficinas com profissionais da saúde e educação, 
com materiais de orientações e explicativos sobre a saúde mental, diversidade e inclusão. 

Este documento (TCLE) será elaborado em duas VIAS, que serão rubricadas em todas as 
suas páginas, exceto a com as assinaturas, e assinadas ao seu término pelo(a) Sr.(a), e pelo 
pesquisador responsável, ficando uma via com cada um. 

 O(A) Sr.(a) pode entrar em contato em qualquer momento com a pesquisadora responsável 
Francianne Farias dos Santos (e-mail: francianne.ufam@gmail.com, contato (92) 99415-4922) 
discente do Programa de Pós – Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal do 
Amazonas (UFAM), endereço institucional: Av. General Rodrigo Octávio, 3000, Coroado, - Setor 
Norte Pavilhão: Rio Uatumã, - Campus da UFAM, CEP: 6900-810 – telefone: (92) 99231-3506. 

O(A) Sr.(a) também pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Universidade Federal do Amazonas (CEP/UFAM) e com a Comissão Nacional de Ética 
em Pesquisa (CONEP), quando pertinente. O CEP/UFAM fica na Escola de Enfermagem de Manaus 
(EEM/UFAM) - Sala 07, Rua Teresina, 495 – Adrianópolis – Manaus – AM, Fone: (92) 3305-1181 
Ramal 2004, E-mail: cep@ufam.edu.br. O CEP/UFAM é um colegiado multi e transdisciplinar, 
independente, criado para defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e 
dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. 

 
Consentimento Pós–Informação 
 
Eu,___________________________________________________________________, responsável 
pelo (a) aluno (a) ____________________________________________, fui informado (a) o sobre o 
que a pesquisadora Francianne Farias dos Santos deseja realizar, e o porquê precisa da minha 
colaboração. 
Declaro que fui informado (a) quanto aos objetivos do trabalho, bem como dos procedimentos 
metodológicos. Por tanto, concordo permitindo que meu (minha) filho (a) participe desta pesquisa, 
para fins científicos. 
Este documento será emitido em duas vias, ambas assinadas por mim e pela pesquisadora, ficando 
uma via com cada um.  
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  Manaus, _____ de _________________ de 2023. 

 

 

 

 

 

 

    Impressão Dactiloscópica 

 

 

 

 

____________________________________________________ 

Assinatura do responsável do aluno (a) 

 

 

____________________________________________________ 

Assinatura do Aluno Participante 

 

_____________________________________________________ 

Pesquisador Responsável 

 

_____________________________________________________ 

Professor Orientador 
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APÊNDICE B 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAZONAS 

Faculdade de Educação  
Programa de Pós-Graduação em Educação  

Doutorado em Educação 
 

TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  
 
Você está sendo convidado (a)a participar da pesquisa intitulada “Evidência Empírica do Modelo 
Teórico do Processo de Estresse: Um estudo a partir de uma perspectiva psicossocial sobre a 
saúde mental do jovem escolar com deficiência” sob a responsabilidade da pesquisadora 
Francianne Farias dos Santos, doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal do Amazonas, com a qual você poderá falar pelo telefone (92) 99415-4922, sob 
a orientação do Prof. Dr. João Otacilio Libardoni dos Santos contato (92) 98402-2977. 
Você está sendo convidado(a) pois a sua participação nessa pesquisa é de fundamental importância, 
pois através dos resultados iremos discutir e conhecer sobre o campo da saúde mental como um dos 
indicativos para compreender os reflexos das possíveis exclusões enfrentadas por alunos com 
deficiência física nas escolas e situações vivenciadas que poderão afetar a saúde mental do aluno e 
em consequência comprometer a aprendizagem. 
A pesquisa tem por objetivo principal: Compreender de que forma os estressores sociais afetam os 
recursos pessoais e a saúde mental de estudantes com deficiência, e como objetivos específicos: 1. 
Identificar se o bullying e o sentimento de exclusão são estressores sociais vivenciados por 
estudantes com deficiência física no contexto escolar; 2. Identificar quais tipos de coping são 
empregados por estudantes com deficiência física frente ao bullying e sentimento de exclusão; 3. 
Verificar se a autoestima é capaz de minimizar o impacto do bullying e do sentimento de exclusão de 
estudantes com deficiência física; 4. Identificar se estudantes com deficiência física afetados pelo 
bullying e por sentimento de exclusão apresentam a sintomatologia depressiva.  
 A sua participação é voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer penalidade ou 
modificação na forma em que é atendido(a) nesse serviço. Se você aceitar participar, suas respostas 
serão guardadas em segredo e você não será identificado(a) em nenhuma publicação. Obedecendo à 
Resolução 466/12-CNS, será assegurada, durante toda a pesquisa bem como na fase de publicação 
dos resultados, a manutenção do sigilo e da privacidade de sua identidade e de suas respostas. 
Caso você aceite o convite para participar da pesquisa, você responderá 5 instrumentos, sendo eles: 
Escala Califórnia de Vitimização do Bullying; Escala Conexão com a Escola; Escala RSQ-AS; Escala 
de Autoestima de Rosenberg e a Escala de Depressão para Crianças.  Você responderá de forma 
individual por escrito todos os instrumentos, indicando a resposta que melhor lhe representa, em um 
local da escola apropriado, durante o horário de aula, com o auxílio do(a) pesquisador(a) para 
explicação e se for de sua vontade, o(a) responsável poderá estar junto. Não haverá registros de 
imagens ou gravação de áudio.  
Durante a aplicação dos instrumentos serão adotadas as medidas de prevenção ao COVID-10, como 
por exemplo: uso de máscara, distanciamento de no mínimo 1,5 m e uso de álcool 70%. 
Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos, embora mínimos, nesta especificamente, os 
riscos são emocionais em que você poderá sentir desconforto, constrangimento e/ou estresse com os 
questionamentos realizados. Se você sentir algo citado anteriormente, a coleta será pausada, 
podendo continuar no mesmo dia ou em outro que você esteja bem e/ou ainda poderá deixar de 
responder qualquer um dos itens no decorrer da pesquisa. Caso você não se recupere e seja 
necessário, podemos encaminhá-lo (a) a um atendimento psicológico com profissional capacitado. 
Também são esperados os seguintes benefícios com esta pesquisa: divulgar os dados do Amazonas 
sobre a temática saúde mental e inclusão, destacar sobre a importância da saúde mental para o 
desenvolvimento educacional de jovens estudantes com deficiência física; sensibilizar, conscientizar 
e contribuir para mudanças de atitudes da sociedade em prol do respeito, valorização da diversidade 
e a garantia do direito a escolarização; propor estratégias para a consolidação das políticas públicas 
de inclusão escolar, em consequência trazendo melhorias na escolarização e na saúde mental dos 
estudantes. 
Você não terá gastos e também não receberá nenhum pagamento, sendo responsabilidade do 
pesquisador o ressarcimento de eventuais despesas caso tenha, como transporte, alimentação e tudo 
o que for necessário ao estudo (Resolução CNS nº 510/2016, Artigo 17, Inciso VII) por meio de 
depósito bancário ou pagamento em espécie desde que devidamente comprovadas. Fica 
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estabelecido que qualquer agravo relacionado à pesquisa será ressarcido ou prestada assistência 
pelo pesquisador à criança e à família. Será assegurado também assistência integral gratuita pela 
instituição que acolhe esta pesquisa, pelos possíveis danos causados a você (Resolução CNS nº 
510/2016, Artigo 2º, Inciso XXIV). 
Você e seus responsáveis serão informados sobre todos os resultados obtidos através da pesquisa. 
Se depois de aceitar participar da pesquisa, você desistir, terá o direito e a liberdade de se retirar em 
qualquer fase da pesquisa, seja antes, durante ou depois da coleta dos dados, independente do 
motivo e sem nenhum prejuízo a você.  
Após as análises finais dos resultados obtidos, será feito um retorno às escolas e estudantes 
investigados, com o intuito de promover palestras e oficinas com profissionais da saúde e educação, 
com materiais de orientações e explicativos sobre a saúde mental, diversidade e inclusão. 
Este termo será elaborado em duas VIAS, que serão rubricadas em todas as suas páginas, exceto a 
com as assinaturas, e assinadas ao seu término por você e pelo pesquisador responsável, ficando 
uma via com cada um. 
Você pode entrar em contato em qualquer momento com a pesquisadora responsável Francianne 
Farias dos Santos (e-mail: francianne.ufam@gmail.com, contato (92) 99415-4922) discente do 
Programa de Pós – Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal do Amazonas 
(UFAM), endereço institucional: Av. General Rodrigo Octávio, 3000, Coroado, - Setor Norte Pavilhão: 
Rio Uatumã, - Campus da UFAM, CEP: 6900-810 – telefone: (92) 99231-3506. 
Você e seus responsáveis também poderão entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 
com Seres Humanos da Universidade Federal do Amazonas (CEP/UFAM) e com a Comissão 
Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), quando pertinente. O CEP/UFAM fica na Escola de 
Enfermagem de Manaus (EEM/UFAM) - Sala 07, Rua Teresina, 495 – Adrianópolis – Manaus – AM, 
Fone: (92) 3305-1181 Ramal 2004, E-mail: cep@ufam.edu.br. O CEP/UFAM é um colegiado multi e 
transdisciplinar, independente, criado para defender os interesses dos participantes da pesquisa em 
sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões 
éticos. 
 
 
Assentimento Pós–Informação 

Eu, ___________, fui informado(a) do objetivo da presente pesquisa, de maneira clara e detalhada e 
esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas informações e o meu 
responsável poderá modificar a decisão de participar se assim o desejar. Tendo o consentimento do 
meu responsável já assinado, declaro que concordo em participar dessa pesquisa. Recebi o termo de 
assentimento e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. 

 
 
 

 
Manaus, ___ de ______________ de 2023 

 
 
 
 
 
           Impressão Dactiloscópica 

 
 

 
 
 

________________________________________________________ 
Assinatura do Participante 

 
___________________________________________________ 

Pesquisador Responsável 
 

__________________________________________________ 
Professor Orientador 
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Pesquisadores responsáveis:  

• Francianne Farias dos Santos – Discente do curso de Doutorado em Educação da UFAM.  
E-mail: francianne.ufam@gmail.com  

• João Otacilio Libardoni dos Santos – Docente da Faculdade de Educação Física e 
Fisioterapia FEFF/UFAM. 
E-mail: jlibardoni@ufam.edu.br  
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APÊNDICE C - APLICABILIDADE NAS COLETAS 

 

INFORMAÇÕES DO ALUNO 

Escola:_________________________________________________________ 

Estudante:______________________________________________________ 

Sexo: (   ) F     (    ) M  Idade:______    Data de Nascimento:___________ 

Série:___________ Turno:______ Deficiência:____________________ 

Data de Aplicação dos Instrumentos: 
Aplicador: 

 
ESCALA CONEXÃO COM A ESCOLA 

 
 

COM RELAÇÃO À SUA ESCOLA, O QUE 
VOCÊ PENSA? 

 

 
Concordo 

Totalmente 

 
Concordo 

 
Discordo 

 

 
Discordo 

Totalmente 

1. Eu me sinto próximo às pessoas dessa 
escola. 

1 2 3 4 

2. Sinto que sou parte dessa escola. 1 2 3 4 

3. Eu me sinto feliz em estar nesta escola. 1 2 3 4 

4. Os professores desta escola tratam os 
alunos com justiça. 

1 2 3 4 

5. Eu me sinto seguro nesta escola. 1 2 3 4 

 

 

ESCALA CALIFÓRNIA DE VITIMIZAÇÃO DO BULLYING  

A seguir são apresentadas situações que os jovens podem encontrar no seu dia a 

dia na escola. Independente da experiência dos demais ao seu redor, gostaríamos 

que indicasse com que frequência teve cada uma destas vivências no contexto 

escolar. Responda da forma mais honesta e sincera possível, circulando um número 

na escala de resposta ao lado de cada comportamento, segundo a frequência com 

que o experimentou. Posteriormente, indique se os comportamentos indicados 

tiveram importância para você, isto é, o magoaram. 

 
COMPORTAMENTOS 

VIVENCIADOS NO 
CONTEXTO ESCOLAR 

 
 
 

Nunca 

 
 

Apenas 
uma vez 
no mês 
passado 

 

 
Duas 

ou três 
vezes 

no 
último 
mês 

 
Apenas 

uma 
vez 

nesta 
semana 

 
Várias 
vezes 

durante 
esta 

semana 
 

1. Você foi provocado ou 
apelidado por seu(s) 
colega(s)?  

1  2 3 4 5 
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2. Você teve rumores, boatos 
ou fofocas espalhados sobre 
você por seu(s) colega(s) 
pelas suas costas?  

 
 

1  

 
 
2 

 
 

3 

 
 
4 

 
 
5 

3. Você foi deixado de fora do 
grupo ou ignorado por seu(s) 
colega(s)?  

 
1  

 
2 

 
3 

 
4 

 
5 

4. Você foi empurrado ou 
agredido fisicamente?  

1  2 3 4 5 

5. Você foi ameaçado por 
seu(s) colega(s)?  

1  2 3 4 5 

6. Você teve suas coisas 
roubadas ou danificadas por 
seu(s) colega(s)  

 
1  

 
2 

 
3 

 
4 

 
5 

7. Você teve comentários 
sexuais ou gestos 
correspondentes dirigidos a 
você?  

 
1  

 
2 

 
3 

 
4 

 
5 

 

Em relação a esses eventos que aconteceram com você, indique com que 

frequência eles lhe magoaram ou causaram tristeza: 

Nunca 

 

Raramente Às Vezes Muitas 

Vezes 

Sempre 

1 

 

2 3 4 5 

 

A seguir, você encontrará uma lista com 10 adjetivos, em que deverá fazer uma 

comparação entre você e a pessoa praticante dos eventos anteriores. Responda da 

forma mais honesta e sincera possível, circulando um número na escala de 

resposta. 

CARACTERÍSTICAS DO(A) 
COLEGA 

Menos do 
que eu 

Parecido 
comigo 

Mais do que eu 

1. Popular   1 2 3 

2. Esperto(a)   1 2 3 

3. Fisicamente forte   1 2 3 

4. Bonito(a)   1 2 3 

5. Simpático(a)   1 2 3 

6. Extrovertido (a) (aquele que é 
comunicativo, sociável, divertido)   

1 2 3 

7. Inteligente  1 2 3 

8. Magro(a)   1 2 3 

9. Atraente  1 2 3 

10. Companheiro(a)  1 2 3 



143 
 

 
ESCALA DE RESPOSTA AO ESTRESSE 

 
Logo a seguir você encontrará uma lista de coisas que, algumas vezes, crianças e 
adolescentes fazem, pensam ou sentem quando estão lidando com problemas na 
escola. Todos lidam com problemas à sua própria maneira --- algumas pessoas 
fazem muitas das coisas que estão nesta lista ou têm vários dos sentimentos 
listados aqui, outras fazem ou sentem de acordo com apenas alguns desses pontos 
da lista.                                                                                      
 

Em relação aos acontecimentos que aconteceram na sua vida escolar listados 

anteriormente, você falou/desabafou como se sente para alguma das pessoas ou 

objetos listados abaixo? Circule com que frequência isso aconteceu: 

SIM ÀS VEZES NÃO 

Pais  1 2 3 

Amigo 1 2 3 

Irmão/Irmã 1 2 3 

Animal de Estimação 1 2 3 

Membro da igreja 1 2 3 

Professor 1 2 3 

Deus 1 2 3 

Animal de pelúcia 1 2 3 

Outro membro da família 1 2 3 

Nenhuma das respostas 

anteriores 

1 2 3 

 

Em relação aos acontecimentos listados anteriormente, gostaríamos de saber 

que/quais comportamentos você utiliza para diminuir/esquecer as situações vividas. 

Circule com que frequência você pratica esses comportamentos. 

SIM ÀS VEZES NÃO 

Escrevendo em meu diário 1 2 3 

Desabafando 1 2 3 

Ouvindo Música 1 2 3 

Praticando Exercícios 1 2 3 

Chorando 1 2 3 
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Desenhando/Pintando 1 2 3 

Visitando amigos 1 2 3 

Assistindo televisão 1 2 3 

Jogando videogame 1 2 3 

Fazendo algum hobby/divertimento 1 2 3 

Sendo sarcástico/Fazendo gracinha  1 2 3 

Esmurrando o travesseiro 1 2 3 

Gritando 1 2 3 

Não consigo parar de comer 1 2 3 

Não paro de falar 1 2 3 

Faço coisas perigosas 1 2 3 

Preciso resolver/verificar tudo 1 2 3 

Respiro Fundo 1 2 3 

Faço orações ou uma prece 1 2 3 

Caminho 1 2 3 

Descanso 1 2 3 

Medito 1 2 3 

Nenhuma das respostas anteriores 1 2 3 

 

 
ESCALA DE AUTOESTIMA DE ROSENBERG 

 
Nesta etapa, pedimos que leia cada frase com atenção e marque um X na opção 
mais adequada. 

 
1. Eu sinto que sou uma pessoa de valor, no mínimo, tanto quanto as outras 
pessoas.  
(   ) Discordo Totalmente        (    ) Discordo       (    ) Concordo     (   ) Concordo Totalmente 

 
02. Eu acho que eu tenho várias boas qualidades. 
(   ) Discordo Totalmente        (    ) Discordo       (    ) Concordo     (   ) Concordo Totalmente 

 
03. Levando tudo em conta, eu penso que sou um fracasso. 
(   ) Discordo Totalmente        (    ) Discordo       (    ) Concordo     (   ) Concordo Totalmente 

 
04.  Eu acho que sou capaz de fazer as coisas tão bem quanto a maioria das 
pessoas. 
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(   ) Discordo Totalmente        (    ) Discordo       (    ) Concordo     (   ) Concordo 
Totalmente 
 
05. Eu acho que eu não tenho muito do que me orgulhar. 
(   ) Discordo Totalmente        (    ) Discordo       (    ) Concordo     (   ) Concordo Totalmente 

 
06.  Eu tenho uma atitude positiva com relação a mim mesmo. 
(   ) Discordo Totalmente        (    ) Discordo       (    ) Concordo     (   ) Concordo Totalmente 

 
07. No conjunto, eu estou satisfeito comigo. 
(   ) Discordo Totalmente        (    ) Discordo       (    ) Concordo     (   ) Concordo Totalmente 

 
08. Eu gostaria de poder ter mais respeito por mim mesmo. 
(   ) Discordo Totalmente        (    ) Discordo       (    ) Concordo     (   ) Concordo Totalmente 

 
09. Às vezes eu me sinto inútil. 
(   ) Discordo Totalmente        (    ) Discordo       (    ) Concordo     (   ) Concordo Totalmente 
 

10.  Às vezes eu acho que não presto pra nada.  
(   ) Discordo Totalmente        (    ) Discordo       (    ) Concordo     (   ) Concordo Totalmente 

 
 

ESCALA DASS-21 

 

Por fim, gostaríamos que você lesse cada afirmativa e marque um dos números (0, 

1, 2, ou 3) que indique quanto a afirmativa aconteceu a você na última semana. Não 

há respostas certas ou erradas. Não gaste muito tempo em nenhuma das 

afirmativas. 

0 

Não aconteceu 

comigo nessa 

semana 

1 

Aconteceu comigo 

algumas vezes na 

semana 

2 

Aconteceu comigo 

em boa parte da 

semana 

3 

Aconteceu comigo 

na maior parte do 

tempo da semana 

 

1 Eu tive dificuldade para me acalmar (    ) 

2 Eu percebi que estava com a boca seca   (    ) 

3 Eu não conseguia ter sentimentos positivos (    ) 

4 Eu tive dificuldade para respirar (por exemplo, tive respiração  

muito rápida, ou falta de ar sem ter feito esforço físico) (    ) 

5 Foi difícil ter iniciativa para fazer as coisas (    ) 

6 Em geral, tive reações exageradas às situações (    ) 

7 Tive tremores (por exemplo, nas mãos) (    ) 
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8 Eu senti que estava bastante nervoso(a) (    ) 

9 Eu fiquei preocupado(a) com situações em que poderia  

entrar em pânico e fazer papel de bobo(a) (    ) 

10 Eu senti que não tinha expectativas positivas a respeito de nada (    ) 

11 Notei que estava ficando agitado(a) (    ) 

12 Achei difícil relaxar (    ) 

13 Eu me senti abatido(a) e triste (    ) 

14 Eu não tive paciência com coisas que interromperam  

o que estava fazendo (    ) 

15 Eu senti que estava prestes a entrar em pânico (    ) 

 

16 

 

Não consegui me empolgar com nada (    ) 

 

17 

 

Eu senti que não tinha muito valor como pessoa (    ) 

18 Eu senti que eu estava muito irritado(a) (    ) 

19 Eu percebi as batidas mais aceleradas do meu coração,  

sem ter feito esforço físico (por exemplo, a sensação  

de aumento dos batimentos cardíacos, ou de que o  

coração estava batendo fora do ritmo) (    ) 

20 Eu me senti assustado(a) sem ter motivo  (    ) 

21 Eu senti que a vida não tinha sentido (    ) 
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 
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ANEXO 2 

 

 

 

 


